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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
ESTADO DA PARAÍBA 

CARTÓRIO AZEVÊDO BASTOS 
FUNDADO EM 1888 

PRIMEIRO REGISTRO CIVIL DE NASCIMENTO E ÓBITOS E PRIVATIVO DE CASAMENTOS, INTERDIÇÕES E TUTELAS DA COMARCA DE JOÃO
PESSOA

Av. Epitácio Pessoa, 1145 Bairro dos Estados 58030-00, João Pessoa PB 
Tel.: (83) 3244-5404 / Fax: (83) 3244-5484 

http://www.azevedobastos.not.br 
E-mail: cartorio@azevedobastos.not.br

 

DECLARAÇÃO DE SERVIÇO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL

O Bel. Válber Azevêdo de Miranda Cavalcanti, Oficial do Primeiro Registro Civil de Nascimentos e Óbitos e Privativo de Casamentos, Interdições e Tutelas
com atribuição de autenticar e reconhecer firmas da Comarca de João Pessoa Capital do Estado da Paraíba, em virtude de Lei, etc...

DECLARA para os devidos fins de direito que, o documento em anexo identificado individualmente em cada Código de Autenticação Digital¹ ou na referida
sequência, foi autenticado de acordo com as Legislações e normas vigentes³.

DECLARO ainda que, para garantir transparência e segurança jurídica de todos os atos oriundos da atividade Notarial e Registral no Estado da Paraíba, foi
instituído pela da Lei Nº 10.132, de 06 de novembro de 2013, a aplicação obrigatória de um Selo Digital de Fiscalização Extrajudicial em todos os atos de
notas e registro, composto de um código único (por exemplo: Selo Digital: ABC12345-X1X2) e dessa forma, cada autenticação processada pela nossa
Serventia pode ser verificada e confirmada tantas vezes quanto for necessário através do site do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, endereço
https://corregedoria.tjpb.jus.br/selo-digital/

A autenticação digital do documento faz prova de que, na data e hora em que ela foi realizada, a empresa WEBTRIP AGENCIA DE VIAGENS E TURISMO
LTDA - ME tinha posse de um documento com as mesmas características que foram reproduzidas na cópia autenticada, sendo da empresa WEBTRIP
AGENCIA DE VIAGENS E TURISMO LTDA - ME a responsabilidade, única e exclusiva, pela idoneidade do documento apresentado a este Cartório.

Esta DECLARAÇÃO foi emitida em 28/12/2020 13:42:28 (hora local) através do sistema de autenticação digital do Cartório Azevêdo Bastos, de acordo
com o Art. 1º, 10º e seus §§ 1º e 2º da MP 2200/2001, como também, o documento eletrônico autenticado contendo o Certificado Digital do titular do
Cartório Azevêdo Bastos, poderá ser solicitado diretamente a empresa WEBTRIP AGENCIA DE VIAGENS E TURISMO LTDA - ME ou ao Cartório pelo
endereço de e-mail autentica@azevedobastos.not.br

Para informações mais detalhadas deste ato, acesse o site https://autdigital.azevedobastos.not.br e informe o Código de Autenticação Digital..

Esta Declaração é valida por tempo indeterminado e está disponível para consulta em nosso site.

¹Código de Autenticação Digital: 78041208191209430758-1 
²Legislações Vigentes: Lei Federal nº 8.935/94, Lei Federal nº 10.406/2002, Medida Provisória nº 2200/2001, Lei Federal nº 13.105/2015, Lei Estadual nº
8.721/2008, Lei Estadual nº 10.132/2013 e Provimento CGJ N° 003/2014.

O referido é verdade, dou fé.

CHAVE DIGITAL

 
00005b1d734fd94f057f2d69fe6bc05bfc92d0b66fe83de7640939edcdb22696ace428853a81857a2319733f8de72ffd408dcb992785778f3b76f9c0e788ce8fa11

da6bd58b95b334f8cd49f00918f16  
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
ESTADO DA PARAÍBA 

CARTÓRIO AZEVÊDO BASTOS 
FUNDADO EM 1888 

PRIMEIRO REGISTRO CIVIL DE NASCIMENTO E ÓBITOS E PRIVATIVO DE CASAMENTOS, INTERDIÇÕES E TUTELAS DA COMARCA DE
JOÃO PESSOA

Av. Epitácio Pessoa, 1145 Bairro dos Estados 58030-00, João Pessoa PB
Tel.: (83) 3244-5404 / Fax: (83) 3244-5484

http://www.azevedobastos.not.br
E-mail: cartorio@azevedobastos.not.br

 

DECLARAÇÃO DE SERVIÇO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL

O Bel. Válber Azevêdo de Miranda Cavalcanti, Oficial do Primeiro Registro Civil de Nascimentos e Óbitos e Privativo de Casamentos, Interdições e
Tutelas com atribuição de autenticar e reconhecer firmas da Comarca de João Pessoa Capital do Estado da Paraíba, em virtude de Lei, etc...

DECLARA para os devidos fins de direito que, o documento em anexo identificado individualmente em cada Código de Autenticação Digital¹ ou na
referida sequência, foi autenticados de acordo com as Legislações e normas vigentes³.

DECLARO ainda que, para garantir transparência e segurança jurídica de todos os atos oriundos dos respectivos serviços de Notas e Registros do
Estado da Paraíba, a Corregedoria Geral de Justiça editou o Provimento CGJPB Nº 003/2014, determinando a inserção de um código em todos os
atos notoriais e registrais, assim, cada Selo Digital de Fiscalização Extrajudicial contém um código único (por exemplo: Selo Digital: ABC12345-
X1X2) e dessa forma, cada autenticação processada pela nossa Serventia pode ser confirmada e verificada tantas vezes quanto for necessário
através do site do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, endereço http://corregedoria.tjpb.jus.br/selo-digital/

A autenticação digital do documento faz prova de que, na data e hora em que ela foi realizada, a empresa WEBTRIP AGENCIA DE VIAGENS E
TURISMO LTDA - ME tinha posse de um documento com as mesmas características que foram reproduzidas na cópia autenticada, sendo da
empresa WEBTRIP AGENCIA DE VIAGENS E TURISMO LTDA - ME a responsabilidade, única e exclusiva, pela idoneidade do documento
apresentado a este Cartório.

Esta DECLARAÇÃO foi emitida em 12/08/2019 14:05:49 (hora local) através do sistema de autenticação digital do Cartório Azevêdo Bastos, de
acordo com o Art. 1º, 10º e seus §§ 1º e 2º da MP 2200/2001, como também, o documento eletrônico autenticado contendo o Certificado Digital do
titular do Cartório Azevêdo Bastos, poderá ser solicitado diretamente a empresa WEBTRIP AGENCIA DE VIAGENS E TURISMO LTDA - ME ou ao
Cartório pelo endereço de e-mail autentica@azevedobastos.not.br

Para informações mais detalhadas deste ato, acesse o site https://autdigital.azevedobastos.not.br e informe o Código de Consulta desta
Declaração.

Código de Consulta desta Declaração: 1321186

A consulta desta Declaração estará disponível em nosso site até 12/08/2020 12:15:23 (hora local).

¹Código de Autenticação Digital: 78041208191209430758-1 
²Legislações Vigentes: Lei Federal nº 8.935/94, Lei Federal nº 10.406/2002, Medida Provisória nº 2200/2001, Lei Federal nº 13.105/2015, Lei
Estadual nº 8.721/2008, Lei Estadual nº 10.132/2013 e Provimento CGJ N° 003/2014.

O referido é verdade, dou fé.

CHAVE DIGITAL

00005b1d734fd94f057f2d69fe6bc05be545073fbceeaf1f273e9b81dd6063f688f38dd0b0a8b255734e74d0669b17a4a11da6bd58b95b334f8cd49f009
18f161817b24ec31b8cb6ee05b6923f7d3357 

 

 

Comprovante Diligência | WEBTRIP (1344126)         SEI E-20/001.002211/2023 / pg. 12

https://autdigital.azevedobastos.not.br/


A
u

te
n

ti
ca

çã
o

 D
ig

it
al

D
e

 a
co

rd
o

 c
o

m
 o

s 
a

rt
ig

o
s 

1
º,

 3
º 

e
 7

º 
in

c.
 V

 8
º,

 4
1

 e
 5

2
 d

a
 L

e
i F

e
d

e
ra

l 8
.9

3
5

/1
9

9
4

 e
 A

rt
. 

6
 I

n
c.

 X
II

d
a

 L
e

i E
st

a
d

u
a

l 8
.7

2
1

/2
0

0
8

 a
u

te
n

tic
o

 a
 p

re
se

n
te

 im
a

g
e

m
 d

ig
ita

liz
a

d
a

, 
re

p
ro

d
u

çã
o

 f
ie

l
d

o
 d

o
cu

m
e

n
to

 a
p

re
se

n
ta

d
o

 e
 c

o
n

fe
ri
d

o
 n

e
st

e
 a

to
. 

O
 r

e
fe

ri
d

o
 é

 v
e

rd
a

d
e

. 
D

o
u

 f
é

C
ó

d
. A

u
te

n
ti

ca
çã

o
: 

78
04

12
08

19
12

09
43

07
58

-1
; 

D
at

a:
 1

2/
08

/2
01

9 
12

:1
5:

22

S
e

lo
 D

ig
ita

l d
e

 F
is

ca
liz

a
çã

o
 T

ip
o

 N
o

rm
a

l C
: 

A
IX

1
2

6
8

2
-A

H
H

J;
V

a
lo

r 
T

o
ta

l d
o

 A
to

: 
R

$
 4

,4
2

C
o

n
fi

ra
 o

s 
d

ad
o

s 
d

o
 a

to
 e

m
: 

h
tt

p
s:

//s
el

o
d

ig
it

al
.t

jp
b

.ju
s.

b
r

B
e

l. 
V

á
lb

e
r 

A
ze

vê
d

o
 d

e
 M

ir
a

n
d

a
 C

a
va

lc
a

n
ti

T
itu

la
r

P
ow

er
ed

 b
y 

T
C

P
D

F
 (

w
w

w
.tc

pd
f.o

rg
)

Powered by TCPDF (www.tcpdf.org)

Comprovante Diligência | WEBTRIP (1344126)         SEI E-20/001.002211/2023 / pg. 13

https://azevedobastos.not.br/documento/78041208191209430758
http://www.tcpdf.org


Comprovante Diligência | WEBTRIP (1344126)         SEI E-20/001.002211/2023 / pg. 14



Comprovante Diligência | WEBTRIP (1344126)         SEI E-20/001.002211/2023 / pg. 15



Comprovante Diligência | WEBTRIP (1344126)         SEI E-20/001.002211/2023 / pg. 16



Comprovante Diligência | WEBTRIP (1344126)         SEI E-20/001.002211/2023 / pg. 17



Comprovante Diligência | WEBTRIP (1344126)         SEI E-20/001.002211/2023 / pg. 18



Comprovante Diligência | WEBTRIP (1344126)         SEI E-20/001.002211/2023 / pg. 19



Comprovante Diligência | WEBTRIP (1344126)         SEI E-20/001.002211/2023 / pg. 20



Comprovante Diligência | WEBTRIP (1344126)         SEI E-20/001.002211/2023 / pg. 21



Comprovante Diligência | WEBTRIP (1344126)         SEI E-20/001.002211/2023 / pg. 22



Comprovante Diligência | WEBTRIP (1344126)         SEI E-20/001.002211/2023 / pg. 23



Comprovante Diligência | WEBTRIP (1344126)         SEI E-20/001.002211/2023 / pg. 24



Comprovante Diligência | WEBTRIP (1344126)         SEI E-20/001.002211/2023 / pg. 25



REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
ESTADO DA PARAÍBA 

CARTÓRIO AZEVÊDO BASTOS 
FUNDADO EM 1888 

PRIMEIRO REGISTRO CIVIL DE NASCIMENTO E ÓBITOS E PRIVATIVO DE CASAMENTOS, INTERDIÇÕES E TUTELAS DA COMARCA DE JOÃO
PESSOA

Av. Epitácio Pessoa, 1145 Bairro dos Estados 58030-00, João Pessoa PB 
Tel.: (83) 3244-5404 / Fax: (83) 3244-5484 

http://www.azevedobastos.not.br 
E-mail: cartorio@azevedobastos.not.br

 

DECLARAÇÃO DE SERVIÇO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL

O Bel. Válber Azevêdo de Miranda Cavalcanti, Oficial do Primeiro Registro Civil de Nascimentos e Óbitos e Privativo de Casamentos, Interdições e Tutelas
com atribuição de autenticar e reconhecer firmas da Comarca de João Pessoa Capital do Estado da Paraíba, em virtude de Lei, etc...

DECLARA para os devidos fins de direito que, o documento em anexo identificado individualmente em cada Código de Autenticação Digital¹ ou na referida
sequência, foi autenticado de acordo com as Legislações e normas vigentes³.

DECLARO ainda que, para garantir transparência e segurança jurídica de todos os atos oriundos da atividade Notarial e Registral no Estado da Paraíba, foi
instituído pela da Lei Nº 10.132, de 06 de novembro de 2013, a aplicação obrigatória de um Selo Digital de Fiscalização Extrajudicial em todos os atos de
notas e registro, composto de um código único (por exemplo: Selo Digital: ABC12345-X1X2) e dessa forma, cada autenticação processada pela nossa
Serventia pode ser verificada e confirmada tantas vezes quanto for necessário através do site do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, endereço
https://corregedoria.tjpb.jus.br/selo-digital/

A autenticação digital do documento faz prova de que, na data e hora em que ela foi realizada, a empresa WEBTRIP AGENCIA DE VIAGENS E TURISMO
LTDA - ME tinha posse de um documento com as mesmas características que foram reproduzidas na cópia autenticada, sendo da empresa WEBTRIP
AGENCIA DE VIAGENS E TURISMO LTDA - ME a responsabilidade, única e exclusiva, pela idoneidade do documento apresentado a este Cartório.

Esta DECLARAÇÃO foi emitida em 28/12/2020 17:37:09 (hora local) através do sistema de autenticação digital do Cartório Azevêdo Bastos, de acordo
com o Art. 1º, 10º e seus §§ 1º e 2º da MP 2200/2001, como também, o documento eletrônico autenticado contendo o Certificado Digital do titular do
Cartório Azevêdo Bastos, poderá ser solicitado diretamente a empresa WEBTRIP AGENCIA DE VIAGENS E TURISMO LTDA - ME ou ao Cartório pelo
endereço de e-mail autentica@azevedobastos.not.br

Para informações mais detalhadas deste ato, acesse o site https://autdigital.azevedobastos.not.br e informe o Código de Autenticação Digital..

Esta Declaração é valida por tempo indeterminado e está disponível para consulta em nosso site.

¹Código de Autenticação Digital: 78040204181601470414-1 a 78040204181601470414-2 
²Legislações Vigentes: Lei Federal nº 8.935/94, Lei Federal nº 10.406/2002, Medida Provisória nº 2200/2001, Lei Federal nº 13.105/2015, Lei Estadual nº
8.721/2008, Lei Estadual nº 10.132/2013 e Provimento CGJ N° 003/2014.

O referido é verdade, dou fé.

CHAVE DIGITAL

 
00005b1d734fd94f057f2d69fe6bc05bfc92d0b66fe83de7640939edcdb22696311a9f9923b0fc983d5cd95779b2ddcbe4ff7654b1a08505db10856455498083a1

1da6bd58b95b334f8cd49f00918f16  
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Autenticação Digital
De acordo com os artigos 1º, 3º e 7º inc. V 8º, 41 e 52 da Lei Federal 8.935/1994 e Art. 6 Inc. XII

da Lei Estadual 8.721/2008 autentico a presente imagem digitalizada, reprodução fiel
do documento apresentado e conferido neste ato. O referido é verdade. Dou fé

Cód. Autenticação: 78040204181601470414-1; Data: 02/04/2018 16:18:06

Selo Digital de Fiscalização Tipo Normal C: AGR88457-9UC6;
Valor Total do Ato: R$ 4,23

Confira os dados do ato em: https://selodigital.tjpb.jus.br
Bel. Válber de Miranda Cavalcanti

Titular
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Autenticação Digital
De acordo com os artigos 1º, 3º e 7º inc. V 8º, 41 e 52 da Lei Federal 8.935/1994 e Art. 6 Inc. XII

da Lei Estadual 8.721/2008 autentico a presente imagem digitalizada, reprodução fiel
do documento apresentado e conferido neste ato. O referido é verdade. Dou fé

Cód. Autenticação: 78040204181601470414-2; Data: 02/04/2018 16:18:06

Selo Digital de Fiscalização Tipo Normal C: AGR88456-3RLA;
Valor Total do Ato: R$ 4,23

Confira os dados do ato em: https://selodigital.tjpb.jus.br
Bel. Válber de Miranda Cavalcanti

Titular
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
ESTADO DA PARAÍBA 

CARTÓRIO AZEVÊDO BASTOS 
FUNDADO EM 1888 

PRIMEIRO REGISTRO CIVIL DE NASCIMENTO E ÓBITOS E PRIVATIVO DE CASAMENTOS, INTERDIÇÕES E TUTELAS DA COMARCA DE JOÃO
PESSOA

Av. Epitácio Pessoa, 1145 Bairro dos Estados 58030-00, João Pessoa PB 
Tel.: (83) 3244-5404 / Fax: (83) 3244-5484 

http://www.azevedobastos.not.br 
E-mail: cartorio@azevedobastos.not.br

 

DECLARAÇÃO DE SERVIÇO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL

O Bel. Válber Azevêdo de Miranda Cavalcanti, Oficial do Primeiro Registro Civil de Nascimentos e Óbitos e Privativo de Casamentos, Interdições e Tutelas
com atribuição de autenticar e reconhecer firmas da Comarca de João Pessoa Capital do Estado da Paraíba, em virtude de Lei, etc...

DECLARA para os devidos fins de direito que, o documento em anexo identificado individualmente em cada Código de Autenticação Digital¹ ou na referida
sequência, foi autenticado de acordo com as Legislações e normas vigentes³.

DECLARO ainda que, para garantir transparência e segurança jurídica de todos os atos oriundos da atividade Notarial e Registral no Estado da Paraíba, foi
instituído pela da Lei Nº 10.132, de 06 de novembro de 2013, a aplicação obrigatória de um Selo Digital de Fiscalização Extrajudicial em todos os atos de
notas e registro, composto de um código único (por exemplo: Selo Digital: ABC12345-X1X2) e dessa forma, cada autenticação processada pela nossa
Serventia pode ser verificada e confirmada tantas vezes quanto for necessário através do site do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, endereço
https://corregedoria.tjpb.jus.br/selo-digital/

A autenticação digital do documento faz prova de que, na data e hora em que ela foi realizada, a empresa WEBTRIP AGENCIA DE VIAGENS E TURISMO
LTDA - ME tinha posse de um documento com as mesmas características que foram reproduzidas na cópia autenticada, sendo da empresa WEBTRIP
AGENCIA DE VIAGENS E TURISMO LTDA - ME a responsabilidade, única e exclusiva, pela idoneidade do documento apresentado a este Cartório.

Esta DECLARAÇÃO foi emitida em 28/12/2020 17:39:20 (hora local) através do sistema de autenticação digital do Cartório Azevêdo Bastos, de acordo
com o Art. 1º, 10º e seus §§ 1º e 2º da MP 2200/2001, como também, o documento eletrônico autenticado contendo o Certificado Digital do titular do
Cartório Azevêdo Bastos, poderá ser solicitado diretamente a empresa WEBTRIP AGENCIA DE VIAGENS E TURISMO LTDA - ME ou ao Cartório pelo
endereço de e-mail autentica@azevedobastos.not.br

Para informações mais detalhadas deste ato, acesse o site https://autdigital.azevedobastos.not.br e informe o Código de Autenticação Digital..

Esta Declaração é valida por tempo indeterminado e está disponível para consulta em nosso site.

¹Código de Autenticação Digital: 78042706181151590092-1 a 78042706181151590092-15 
²Legislações Vigentes: Lei Federal nº 8.935/94, Lei Federal nº 10.406/2002, Medida Provisória nº 2200/2001, Lei Federal nº 13.105/2015, Lei Estadual nº
8.721/2008, Lei Estadual nº 10.132/2013 e Provimento CGJ N° 003/2014.

O referido é verdade, dou fé.

CHAVE DIGITAL

 
00005b1d734fd94f057f2d69fe6bc05bfc92d0b66fe83de7640939edcdb2269665d40e4f5298956cd2815f2136e9664c5e6b595bafe1c0ec9bdb0072d48d9306a

11da6bd58b95b334f8cd49f00918f16  
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Autenticação Digital
De acordo com os artigos 1º, 3º e 7º inc. V 8º, 41 e 52 da Lei Federal 8.935/1994 e Art. 6 Inc. XII

da Lei Estadual 8.721/2008 autentico a presente imagem digitalizada, reprodução fiel
do documento apresentado e conferido neste ato. O referido é verdade. Dou fé

Cód. Autenticação: 78042706181151590092-1; Data: 27/06/2018 11:55:14

Selo Digital de Fiscalização Tipo Normal C: AHC28602-2U5R;
Valor Total do Ato: R$ 4,23

Confira os dados do ato em: https://selodigital.tjpb.jus.br
Bel. Válber de Miranda Cavalcanti

Titular
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Autenticação Digital
De acordo com os artigos 1º, 3º e 7º inc. V 8º, 41 e 52 da Lei Federal 8.935/1994 e Art. 6 Inc. XII

da Lei Estadual 8.721/2008 autentico a presente imagem digitalizada, reprodução fiel
do documento apresentado e conferido neste ato. O referido é verdade. Dou fé

Cód. Autenticação: 78042706181151590092-2; Data: 27/06/2018 11:55:14

Selo Digital de Fiscalização Tipo Normal C: AHC28601-2QI1;
Valor Total do Ato: R$ 4,23

Confira os dados do ato em: https://selodigital.tjpb.jus.br
Bel. Válber de Miranda Cavalcanti

Titular
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Autenticação Digital
De acordo com os artigos 1º, 3º e 7º inc. V 8º, 41 e 52 da Lei Federal 8.935/1994 e Art. 6 Inc. XII

da Lei Estadual 8.721/2008 autentico a presente imagem digitalizada, reprodução fiel
do documento apresentado e conferido neste ato. O referido é verdade. Dou fé

Cód. Autenticação: 78042706181151590092-3; Data: 27/06/2018 11:55:14

Selo Digital de Fiscalização Tipo Normal C: AHC28600-5XDX;
Valor Total do Ato: R$ 4,23

Confira os dados do ato em: https://selodigital.tjpb.jus.br
Bel. Válber de Miranda Cavalcanti

Titular
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Autenticação Digital
De acordo com os artigos 1º, 3º e 7º inc. V 8º, 41 e 52 da Lei Federal 8.935/1994 e Art. 6 Inc. XII

da Lei Estadual 8.721/2008 autentico a presente imagem digitalizada, reprodução fiel
do documento apresentado e conferido neste ato. O referido é verdade. Dou fé

Cód. Autenticação: 78042706181151590092-4; Data: 27/06/2018 11:55:14

Selo Digital de Fiscalização Tipo Normal C: AHC28599-VDQN;
Valor Total do Ato: R$ 4,23

Confira os dados do ato em: https://selodigital.tjpb.jus.br
Bel. Válber de Miranda Cavalcanti

Titular
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Autenticação Digital
De acordo com os artigos 1º, 3º e 7º inc. V 8º, 41 e 52 da Lei Federal 8.935/1994 e Art. 6 Inc. XII

da Lei Estadual 8.721/2008 autentico a presente imagem digitalizada, reprodução fiel
do documento apresentado e conferido neste ato. O referido é verdade. Dou fé

Cód. Autenticação: 78042706181151590092-5; Data: 27/06/2018 11:55:14

Selo Digital de Fiscalização Tipo Normal C: AHC28598-KQTV;
Valor Total do Ato: R$ 4,23

Confira os dados do ato em: https://selodigital.tjpb.jus.br
Bel. Válber de Miranda Cavalcanti

Titular
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Autenticação Digital
De acordo com os artigos 1º, 3º e 7º inc. V 8º, 41 e 52 da Lei Federal 8.935/1994 e Art. 6 Inc. XII

da Lei Estadual 8.721/2008 autentico a presente imagem digitalizada, reprodução fiel
do documento apresentado e conferido neste ato. O referido é verdade. Dou fé

Cód. Autenticação: 78042706181151590092-6; Data: 27/06/2018 11:55:14

Selo Digital de Fiscalização Tipo Normal C: AHC28597-57NM;
Valor Total do Ato: R$ 4,23

Confira os dados do ato em: https://selodigital.tjpb.jus.br
Bel. Válber de Miranda Cavalcanti

Titular
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Autenticação Digital
De acordo com os artigos 1º, 3º e 7º inc. V 8º, 41 e 52 da Lei Federal 8.935/1994 e Art. 6 Inc. XII

da Lei Estadual 8.721/2008 autentico a presente imagem digitalizada, reprodução fiel
do documento apresentado e conferido neste ato. O referido é verdade. Dou fé

Cód. Autenticação: 78042706181151590092-7; Data: 27/06/2018 11:55:14

Selo Digital de Fiscalização Tipo Normal C: AHC28596-KT7X;
Valor Total do Ato: R$ 4,23

Confira os dados do ato em: https://selodigital.tjpb.jus.br
Bel. Válber de Miranda Cavalcanti

Titular
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Autenticação Digital
De acordo com os artigos 1º, 3º e 7º inc. V 8º, 41 e 52 da Lei Federal 8.935/1994 e Art. 6 Inc. XII

da Lei Estadual 8.721/2008 autentico a presente imagem digitalizada, reprodução fiel
do documento apresentado e conferido neste ato. O referido é verdade. Dou fé

Cód. Autenticação: 78042706181151590092-8; Data: 27/06/2018 11:55:14

Selo Digital de Fiscalização Tipo Normal C: AHC28595-OZQP;
Valor Total do Ato: R$ 4,23

Confira os dados do ato em: https://selodigital.tjpb.jus.br
Bel. Válber de Miranda Cavalcanti

Titular
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Autenticação Digital
De acordo com os artigos 1º, 3º e 7º inc. V 8º, 41 e 52 da Lei Federal 8.935/1994 e Art. 6 Inc. XII

da Lei Estadual 8.721/2008 autentico a presente imagem digitalizada, reprodução fiel
do documento apresentado e conferido neste ato. O referido é verdade. Dou fé

Cód. Autenticação: 78042706181151590092-9; Data: 27/06/2018 11:55:14

Selo Digital de Fiscalização Tipo Normal C: AHC28594-X7KQ;
Valor Total do Ato: R$ 4,23

Confira os dados do ato em: https://selodigital.tjpb.jus.br
Bel. Válber de Miranda Cavalcanti

Titular
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Autenticação Digital
De acordo com os artigos 1º, 3º e 7º inc. V 8º, 41 e 52 da Lei Federal 8.935/1994 e Art. 6 Inc. XII

da Lei Estadual 8.721/2008 autentico a presente imagem digitalizada, reprodução fiel
do documento apresentado e conferido neste ato. O referido é verdade. Dou fé

Cód. Autenticação: 78042706181151590092-10; Data: 27/06/2018 11:55:14

Selo Digital de Fiscalização Tipo Normal C: AHC28593-WR61;
Valor Total do Ato: R$ 4,23

Confira os dados do ato em: https://selodigital.tjpb.jus.br
Bel. Válber de Miranda Cavalcanti

Titular
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Autenticação Digital
De acordo com os artigos 1º, 3º e 7º inc. V 8º, 41 e 52 da Lei Federal 8.935/1994 e Art. 6 Inc. XII

da Lei Estadual 8.721/2008 autentico a presente imagem digitalizada, reprodução fiel
do documento apresentado e conferido neste ato. O referido é verdade. Dou fé

Cód. Autenticação: 78042706181151590092-11; Data: 27/06/2018 11:55:14

Selo Digital de Fiscalização Tipo Normal C: AHC28592-SI4P;
Valor Total do Ato: R$ 4,23

Confira os dados do ato em: https://selodigital.tjpb.jus.br
Bel. Válber de Miranda Cavalcanti

Titular
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Autenticação Digital
De acordo com os artigos 1º, 3º e 7º inc. V 8º, 41 e 52 da Lei Federal 8.935/1994 e Art. 6 Inc. XII

da Lei Estadual 8.721/2008 autentico a presente imagem digitalizada, reprodução fiel
do documento apresentado e conferido neste ato. O referido é verdade. Dou fé

Cód. Autenticação: 78042706181151590092-12; Data: 27/06/2018 11:55:14

Selo Digital de Fiscalização Tipo Normal C: AHC28591-JSDW;
Valor Total do Ato: R$ 4,23

Confira os dados do ato em: https://selodigital.tjpb.jus.br
Bel. Válber de Miranda Cavalcanti

Titular
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Autenticação Digital
De acordo com os artigos 1º, 3º e 7º inc. V 8º, 41 e 52 da Lei Federal 8.935/1994 e Art. 6 Inc. XII

da Lei Estadual 8.721/2008 autentico a presente imagem digitalizada, reprodução fiel
do documento apresentado e conferido neste ato. O referido é verdade. Dou fé

Cód. Autenticação: 78042706181151590092-13; Data: 27/06/2018 11:55:14

Selo Digital de Fiscalização Tipo Normal C: AHC28590-RRZI;
Valor Total do Ato: R$ 4,23

Confira os dados do ato em: https://selodigital.tjpb.jus.br
Bel. Válber de Miranda Cavalcanti

Titular
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Autenticação Digital
De acordo com os artigos 1º, 3º e 7º inc. V 8º, 41 e 52 da Lei Federal 8.935/1994 e Art. 6 Inc. XII

da Lei Estadual 8.721/2008 autentico a presente imagem digitalizada, reprodução fiel
do documento apresentado e conferido neste ato. O referido é verdade. Dou fé

Cód. Autenticação: 78042706181151590092-14; Data: 27/06/2018 11:55:14

Selo Digital de Fiscalização Tipo Normal C: AHC28589-3W90;
Valor Total do Ato: R$ 4,23

Confira os dados do ato em: https://selodigital.tjpb.jus.br
Bel. Válber de Miranda Cavalcanti

Titular
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Autenticação Digital
De acordo com os artigos 1º, 3º e 7º inc. V 8º, 41 e 52 da Lei Federal 8.935/1994 e Art. 6 Inc. XII

da Lei Estadual 8.721/2008 autentico a presente imagem digitalizada, reprodução fiel
do documento apresentado e conferido neste ato. O referido é verdade. Dou fé

Cód. Autenticação: 78042706181151590092-15; Data: 27/06/2018 11:55:14

Selo Digital de Fiscalização Tipo Normal C: AHC28588-3U9F;
Valor Total do Ato: R$ 4,23

Confira os dados do ato em: https://selodigital.tjpb.jus.br
Bel. Válber de Miranda Cavalcanti

Titular
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
ESTADO DA PARAÍBA 

CARTÓRIO AZEVÊDO BASTOS 
FUNDADO EM 1888 

PRIMEIRO REGISTRO CIVIL DE NASCIMENTO E ÓBITOS E PRIVATIVO DE CASAMENTOS, INTERDIÇÕES E TUTELAS DA COMARCA DE JOÃO
PESSOA

Av. Epitácio Pessoa, 1145 Bairro dos Estados 58030-00, João Pessoa PB 
Tel.: (83) 3244-5404 / Fax: (83) 3244-5484 

http://www.azevedobastos.not.br 
E-mail: cartorio@azevedobastos.not.br

 

DECLARAÇÃO DE SERVIÇO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL

O Bel. Válber Azevêdo de Miranda Cavalcanti, Oficial do Primeiro Registro Civil de Nascimentos e Óbitos e Privativo de Casamentos, Interdições e Tutelas
com atribuição de autenticar e reconhecer firmas da Comarca de João Pessoa Capital do Estado da Paraíba, em virtude de Lei, etc...

DECLARA para os devidos fins de direito que, o documento em anexo identificado individualmente em cada Código de Autenticação Digital¹ ou na referida
sequência, foi autenticado de acordo com as Legislações e normas vigentes³.

DECLARO ainda que, para garantir transparência e segurança jurídica de todos os atos oriundos da atividade Notarial e Registral no Estado da Paraíba, foi
instituído pela da Lei Nº 10.132, de 06 de novembro de 2013, a aplicação obrigatória de um Selo Digital de Fiscalização Extrajudicial em todos os atos de
notas e registro, composto de um código único (por exemplo: Selo Digital: ABC12345-X1X2) e dessa forma, cada autenticação processada pela nossa
Serventia pode ser verificada e confirmada tantas vezes quanto for necessário através do site do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, endereço
https://corregedoria.tjpb.jus.br/selo-digital/

A autenticação digital do documento faz prova de que, na data e hora em que ela foi realizada, a empresa WEBTRIP AGENCIA DE VIAGENS E TURISMO
LTDA - ME tinha posse de um documento com as mesmas características que foram reproduzidas na cópia autenticada, sendo da empresa WEBTRIP
AGENCIA DE VIAGENS E TURISMO LTDA - ME a responsabilidade, única e exclusiva, pela idoneidade do documento apresentado a este Cartório.

Esta DECLARAÇÃO foi emitida em 28/12/2020 17:54:45 (hora local) através do sistema de autenticação digital do Cartório Azevêdo Bastos, de acordo
com o Art. 1º, 10º e seus §§ 1º e 2º da MP 2200/2001, como também, o documento eletrônico autenticado contendo o Certificado Digital do titular do
Cartório Azevêdo Bastos, poderá ser solicitado diretamente a empresa WEBTRIP AGENCIA DE VIAGENS E TURISMO LTDA - ME ou ao Cartório pelo
endereço de e-mail autentica@azevedobastos.not.br

Para informações mais detalhadas deste ato, acesse o site https://autdigital.azevedobastos.not.br e informe o Código de Autenticação Digital..

Esta Declaração é valida por tempo indeterminado e está disponível para consulta em nosso site.

¹Código de Autenticação Digital: 78042208171457370623-1 
²Legislações Vigentes: Lei Federal nº 8.935/94, Lei Federal nº 10.406/2002, Medida Provisória nº 2200/2001, Lei Federal nº 13.105/2015, Lei Estadual nº
8.721/2008, Lei Estadual nº 10.132/2013 e Provimento CGJ N° 003/2014.

O referido é verdade, dou fé.

CHAVE DIGITAL

 
00005b1d734fd94f057f2d69fe6bc05bfc92d0b66fe83de7640939edcdb22696f517db51783a2eb36e830e60fb283e10061b904caf0ca7ae93ef26aba2fc4225a1

1da6bd58b95b334f8cd49f00918f16  
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Autenticação Digital
De acordo com os artigos 1º, 3º e 7º inc. V 8º, 41 e 52 da Lei Federal 8.935/1994 e Art. 6 Inc. XII

da Lei Estadual 8.721/2008 autentico a presente imagem digitalizada, reprodução fiel
do documento apresentado e conferido neste ato. O referido é verdade. Dou fé

Cód. Autenticação: 78042208171457370623-1; Data: 22/08/2017 15:10:35

Selo Digital de Fiscalização Tipo Normal C: AFP69590-3YRE;
Valor Total do Ato: R$ 4,12

Confira os dados do ato em: https://selodigital.tjpb.jus.br
Bel. Válber de Miranda Cavalcanti

Titular
Powered by TCPDF (www.tcpdf.org)
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
ESTADO DA PARAÍBA 

CARTÓRIO AZEVÊDO BASTOS 
FUNDADO EM 1888 

PRIMEIRO REGISTRO CIVIL DE NASCIMENTO E ÓBITOS E PRIVATIVO DE CASAMENTOS, INTERDIÇÕES E TUTELAS DA COMARCA DE JOÃO
PESSOA

Av. Epitácio Pessoa, 1145 Bairro dos Estados 58030-00, João Pessoa PB 
Tel.: (83) 3244-5404 / Fax: (83) 3244-5484 

http://www.azevedobastos.not.br 
E-mail: cartorio@azevedobastos.not.br

 

DECLARAÇÃO DE SERVIÇO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL

O Bel. Válber Azevêdo de Miranda Cavalcanti, Oficial do Primeiro Registro Civil de Nascimentos e Óbitos e Privativo de Casamentos, Interdições e Tutelas
com atribuição de autenticar e reconhecer firmas da Comarca de João Pessoa Capital do Estado da Paraíba, em virtude de Lei, etc...

DECLARA para os devidos fins de direito que, o documento em anexo identificado individualmente em cada Código de Autenticação Digital¹ ou na referida
sequência, foi autenticado de acordo com as Legislações e normas vigentes³.

DECLARO ainda que, para garantir transparência e segurança jurídica de todos os atos oriundos da atividade Notarial e Registral no Estado da Paraíba, foi
instituído pela da Lei Nº 10.132, de 06 de novembro de 2013, a aplicação obrigatória de um Selo Digital de Fiscalização Extrajudicial em todos os atos de
notas e registro, composto de um código único (por exemplo: Selo Digital: ABC12345-X1X2) e dessa forma, cada autenticação processada pela nossa
Serventia pode ser verificada e confirmada tantas vezes quanto for necessário através do site do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, endereço
https://corregedoria.tjpb.jus.br/selo-digital/

A autenticação digital do documento faz prova de que, na data e hora em que ela foi realizada, a empresa WEBTRIP AGENCIA DE VIAGENS E TURISMO
LTDA - ME tinha posse de um documento com as mesmas características que foram reproduzidas na cópia autenticada, sendo da empresa WEBTRIP
AGENCIA DE VIAGENS E TURISMO LTDA - ME a responsabilidade, única e exclusiva, pela idoneidade do documento apresentado a este Cartório.

Esta DECLARAÇÃO foi emitida em 28/12/2020 17:52:18 (hora local) através do sistema de autenticação digital do Cartório Azevêdo Bastos, de acordo
com o Art. 1º, 10º e seus §§ 1º e 2º da MP 2200/2001, como também, o documento eletrônico autenticado contendo o Certificado Digital do titular do
Cartório Azevêdo Bastos, poderá ser solicitado diretamente a empresa WEBTRIP AGENCIA DE VIAGENS E TURISMO LTDA - ME ou ao Cartório pelo
endereço de e-mail autentica@azevedobastos.not.br

Para informações mais detalhadas deste ato, acesse o site https://autdigital.azevedobastos.not.br e informe o Código de Autenticação Digital..

Esta Declaração é valida por tempo indeterminado e está disponível para consulta em nosso site.

¹Código de Autenticação Digital: 78040404191457490305-1 a 78040404191457490305-13 
²Legislações Vigentes: Lei Federal nº 8.935/94, Lei Federal nº 10.406/2002, Medida Provisória nº 2200/2001, Lei Federal nº 13.105/2015, Lei Estadual nº
8.721/2008, Lei Estadual nº 10.132/2013 e Provimento CGJ N° 003/2014.

O referido é verdade, dou fé.

CHAVE DIGITAL

 
00005b1d734fd94f057f2d69fe6bc05bfc92d0b66fe83de7640939edcdb22696a02070e7cc6553a619d4fba7afdcc89e45aa9d74bfa426f2687032ec3cfbc265a11
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Autenticação Digital
De acordo com os artigos 1º, 3º e 7º inc. V 8º, 41 e 52 da Lei Federal 8.935/1994 e Art. 6 Inc. XII

da Lei Estadual 8.721/2008 autentico a presente imagem digitalizada, reprodução fiel
do documento apresentado e conferido neste ato. O referido é verdade. Dou fé

Cód. Autenticação: 78040404191457490305-1; Data: 04/04/2019 14:59:51

Selo Digital de Fiscalização Tipo Normal C: AIK67194-P779;
Valor Total do Ato: R$ 4,42

Confira os dados do ato em: https://selodigital.tjpb.jus.br
Bel. Válber Azevêdo de Miranda Cavalcanti

Titular
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Autenticação Digital
De acordo com os artigos 1º, 3º e 7º inc. V 8º, 41 e 52 da Lei Federal 8.935/1994 e Art. 6 Inc. XII

da Lei Estadual 8.721/2008 autentico a presente imagem digitalizada, reprodução fiel
do documento apresentado e conferido neste ato. O referido é verdade. Dou fé

Cód. Autenticação: 78040404191457490305-2; Data: 04/04/2019 14:59:51

Selo Digital de Fiscalização Tipo Normal C: AIK67193-ZK10;
Valor Total do Ato: R$ 4,42

Confira os dados do ato em: https://selodigital.tjpb.jus.br
Bel. Válber Azevêdo de Miranda Cavalcanti

Titular
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Autenticação Digital
De acordo com os artigos 1º, 3º e 7º inc. V 8º, 41 e 52 da Lei Federal 8.935/1994 e Art. 6 Inc. XII

da Lei Estadual 8.721/2008 autentico a presente imagem digitalizada, reprodução fiel
do documento apresentado e conferido neste ato. O referido é verdade. Dou fé

Cód. Autenticação: 78040404191457490305-3; Data: 04/04/2019 14:59:51

Selo Digital de Fiscalização Tipo Normal C: AIK67192-U69B;
Valor Total do Ato: R$ 4,42

Confira os dados do ato em: https://selodigital.tjpb.jus.br
Bel. Válber Azevêdo de Miranda Cavalcanti

Titular
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Autenticação Digital
De acordo com os artigos 1º, 3º e 7º inc. V 8º, 41 e 52 da Lei Federal 8.935/1994 e Art. 6 Inc. XII

da Lei Estadual 8.721/2008 autentico a presente imagem digitalizada, reprodução fiel
do documento apresentado e conferido neste ato. O referido é verdade. Dou fé

Cód. Autenticação: 78040404191457490305-4; Data: 04/04/2019 14:59:51

Selo Digital de Fiscalização Tipo Normal C: AIK67191-AFSK;
Valor Total do Ato: R$ 4,42

Confira os dados do ato em: https://selodigital.tjpb.jus.br
Bel. Válber Azevêdo de Miranda Cavalcanti

Titular
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Autenticação Digital
De acordo com os artigos 1º, 3º e 7º inc. V 8º, 41 e 52 da Lei Federal 8.935/1994 e Art. 6 Inc. XII

da Lei Estadual 8.721/2008 autentico a presente imagem digitalizada, reprodução fiel
do documento apresentado e conferido neste ato. O referido é verdade. Dou fé

Cód. Autenticação: 78040404191457490305-5; Data: 04/04/2019 14:59:51

Selo Digital de Fiscalização Tipo Normal C: AIK67190-2NJ6;
Valor Total do Ato: R$ 4,42

Confira os dados do ato em: https://selodigital.tjpb.jus.br
Bel. Válber Azevêdo de Miranda Cavalcanti

Titular
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Autenticação Digital
De acordo com os artigos 1º, 3º e 7º inc. V 8º, 41 e 52 da Lei Federal 8.935/1994 e Art. 6 Inc. XII

da Lei Estadual 8.721/2008 autentico a presente imagem digitalizada, reprodução fiel
do documento apresentado e conferido neste ato. O referido é verdade. Dou fé

Cód. Autenticação: 78040404191457490305-6; Data: 04/04/2019 14:59:51

Selo Digital de Fiscalização Tipo Normal C: AIK67189-O5GB;
Valor Total do Ato: R$ 4,42

Confira os dados do ato em: https://selodigital.tjpb.jus.br
Bel. Válber Azevêdo de Miranda Cavalcanti

Titular
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Autenticação Digital
De acordo com os artigos 1º, 3º e 7º inc. V 8º, 41 e 52 da Lei Federal 8.935/1994 e Art. 6 Inc. XII

da Lei Estadual 8.721/2008 autentico a presente imagem digitalizada, reprodução fiel
do documento apresentado e conferido neste ato. O referido é verdade. Dou fé

Cód. Autenticação: 78040404191457490305-7; Data: 04/04/2019 14:59:51

Selo Digital de Fiscalização Tipo Normal C: AIK67188-UPVU;
Valor Total do Ato: R$ 4,42

Confira os dados do ato em: https://selodigital.tjpb.jus.br
Bel. Válber Azevêdo de Miranda Cavalcanti

Titular
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Autenticação Digital
De acordo com os artigos 1º, 3º e 7º inc. V 8º, 41 e 52 da Lei Federal 8.935/1994 e Art. 6 Inc. XII

da Lei Estadual 8.721/2008 autentico a presente imagem digitalizada, reprodução fiel
do documento apresentado e conferido neste ato. O referido é verdade. Dou fé

Cód. Autenticação: 78040404191457490305-8; Data: 04/04/2019 14:59:51

Selo Digital de Fiscalização Tipo Normal C: AIK67187-FNCI;
Valor Total do Ato: R$ 4,42

Confira os dados do ato em: https://selodigital.tjpb.jus.br
Bel. Válber Azevêdo de Miranda Cavalcanti

Titular
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Autenticação Digital
De acordo com os artigos 1º, 3º e 7º inc. V 8º, 41 e 52 da Lei Federal 8.935/1994 e Art. 6 Inc. XII

da Lei Estadual 8.721/2008 autentico a presente imagem digitalizada, reprodução fiel
do documento apresentado e conferido neste ato. O referido é verdade. Dou fé

Cód. Autenticação: 78040404191457490305-9; Data: 04/04/2019 14:59:51

Selo Digital de Fiscalização Tipo Normal C: AIK67186-ZUZ0;
Valor Total do Ato: R$ 4,42

Confira os dados do ato em: https://selodigital.tjpb.jus.br
Bel. Válber Azevêdo de Miranda Cavalcanti

Titular
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Autenticação Digital
De acordo com os artigos 1º, 3º e 7º inc. V 8º, 41 e 52 da Lei Federal 8.935/1994 e Art. 6 Inc. XII

da Lei Estadual 8.721/2008 autentico a presente imagem digitalizada, reprodução fiel
do documento apresentado e conferido neste ato. O referido é verdade. Dou fé

Cód. Autenticação: 78040404191457490305-10; Data: 04/04/2019 14:59:51

Selo Digital de Fiscalização Tipo Normal C: AIK67185-QAVR;
Valor Total do Ato: R$ 4,42

Confira os dados do ato em: https://selodigital.tjpb.jus.br
Bel. Válber Azevêdo de Miranda Cavalcanti

Titular
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Autenticação Digital
De acordo com os artigos 1º, 3º e 7º inc. V 8º, 41 e 52 da Lei Federal 8.935/1994 e Art. 6 Inc. XII

da Lei Estadual 8.721/2008 autentico a presente imagem digitalizada, reprodução fiel
do documento apresentado e conferido neste ato. O referido é verdade. Dou fé

Cód. Autenticação: 78040404191457490305-11; Data: 04/04/2019 14:59:51

Selo Digital de Fiscalização Tipo Normal C: AIK67184-NPXI;
Valor Total do Ato: R$ 4,42

Confira os dados do ato em: https://selodigital.tjpb.jus.br
Bel. Válber Azevêdo de Miranda Cavalcanti

Titular
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Autenticação Digital
De acordo com os artigos 1º, 3º e 7º inc. V 8º, 41 e 52 da Lei Federal 8.935/1994 e Art. 6 Inc. XII

da Lei Estadual 8.721/2008 autentico a presente imagem digitalizada, reprodução fiel
do documento apresentado e conferido neste ato. O referido é verdade. Dou fé

Cód. Autenticação: 78040404191457490305-12; Data: 04/04/2019 14:59:51

Selo Digital de Fiscalização Tipo Normal C: AIK67183-GO41;
Valor Total do Ato: R$ 4,42

Confira os dados do ato em: https://selodigital.tjpb.jus.br
Bel. Válber Azevêdo de Miranda Cavalcanti

Titular
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Autenticação Digital
De acordo com os artigos 1º, 3º e 7º inc. V 8º, 41 e 52 da Lei Federal 8.935/1994 e Art. 6 Inc. XII

da Lei Estadual 8.721/2008 autentico a presente imagem digitalizada, reprodução fiel
do documento apresentado e conferido neste ato. O referido é verdade. Dou fé

Cód. Autenticação: 78040404191457490305-13; Data: 04/04/2019 14:59:51

Selo Digital de Fiscalização Tipo Normal C: AIK67182-C99S;
Valor Total do Ato: R$ 4,42

Confira os dados do ato em: https://selodigital.tjpb.jus.br
Bel. Válber Azevêdo de Miranda Cavalcanti

Titular
Powered by TCPDF (www.tcpdf.org)
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
ESTADO DA PARAÍBA 

CARTÓRIO AZEVÊDO BASTOS 
FUNDADO EM 1888 

PRIMEIRO REGISTRO CIVIL DE NASCIMENTO E ÓBITOS E PRIVATIVO DE CASAMENTOS, INTERDIÇÕES E TUTELAS DA COMARCA DE JOÃO
PESSOA

Av. Epitácio Pessoa, 1145 Bairro dos Estados 58030-00, João Pessoa PB 
Tel.: (83) 3244-5404 / Fax: (83) 3244-5484 

http://www.azevedobastos.not.br 
E-mail: cartorio@azevedobastos.not.br

 

DECLARAÇÃO DE SERVIÇO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL

O Bel. Válber Azevêdo de Miranda Cavalcanti, Oficial do Primeiro Registro Civil de Nascimentos e Óbitos e Privativo de Casamentos, Interdições e Tutelas
com atribuição de autenticar e reconhecer firmas da Comarca de João Pessoa Capital do Estado da Paraíba, em virtude de Lei, etc...

DECLARA para os devidos fins de direito que, o documento em anexo identificado individualmente em cada Código de Autenticação Digital¹ ou na referida
sequência, foi autenticado de acordo com as Legislações e normas vigentes³.

DECLARO ainda que, para garantir transparência e segurança jurídica de todos os atos oriundos da atividade Notarial e Registral no Estado da Paraíba, foi
instituído pela da Lei Nº 10.132, de 06 de novembro de 2013, a aplicação obrigatória de um Selo Digital de Fiscalização Extrajudicial em todos os atos de
notas e registro, composto de um código único (por exemplo: Selo Digital: ABC12345-X1X2) e dessa forma, cada autenticação processada pela nossa
Serventia pode ser verificada e confirmada tantas vezes quanto for necessário através do site do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, endereço
https://corregedoria.tjpb.jus.br/selo-digital/

A autenticação digital do documento faz prova de que, na data e hora em que ela foi realizada, a empresa WEBTRIP AGENCIA DE VIAGENS E TURISMO
LTDA - ME tinha posse de um documento com as mesmas características que foram reproduzidas na cópia autenticada, sendo da empresa WEBTRIP
AGENCIA DE VIAGENS E TURISMO LTDA - ME a responsabilidade, única e exclusiva, pela idoneidade do documento apresentado a este Cartório.

Esta DECLARAÇÃO foi emitida em 28/12/2020 18:00:12 (hora local) através do sistema de autenticação digital do Cartório Azevêdo Bastos, de acordo
com o Art. 1º, 10º e seus §§ 1º e 2º da MP 2200/2001, como também, o documento eletrônico autenticado contendo o Certificado Digital do titular do
Cartório Azevêdo Bastos, poderá ser solicitado diretamente a empresa WEBTRIP AGENCIA DE VIAGENS E TURISMO LTDA - ME ou ao Cartório pelo
endereço de e-mail autentica@azevedobastos.not.br

Para informações mais detalhadas deste ato, acesse o site https://autdigital.azevedobastos.not.br e informe o Código de Autenticação Digital..

Esta Declaração é valida por tempo indeterminado e está disponível para consulta em nosso site.

¹Código de Autenticação Digital: 78041112181101390488-1 
²Legislações Vigentes: Lei Federal nº 8.935/94, Lei Federal nº 10.406/2002, Medida Provisória nº 2200/2001, Lei Federal nº 13.105/2015, Lei Estadual nº
8.721/2008, Lei Estadual nº 10.132/2013 e Provimento CGJ N° 003/2014.

O referido é verdade, dou fé.

CHAVE DIGITAL

 
00005b1d734fd94f057f2d69fe6bc05bfc92d0b66fe83de7640939edcdb2269624e10d63f89514f30aad140fd0043611a0dc026337e4066d6d7cf562243df8e5a1

1da6bd58b95b334f8cd49f00918f16  
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
ESTADO DA PARAÍBA 

CARTÓRIO AZEVÊDO BASTOS 
FUNDADO EM 1888 

PRIMEIRO REGISTRO CIVIL DE NASCIMENTO E ÓBITOS E PRIVATIVO DE CASAMENTOS, INTERDIÇÕES E TUTELAS DA COMARCA DE JOÃO
PESSOA

Av. Epitácio Pessoa, 1145 Bairro dos Estados 58030-00, João Pessoa PB 
Tel.: (83) 3244-5404 / Fax: (83) 3244-5484 

http://www.azevedobastos.not.br 
E-mail: cartorio@azevedobastos.not.br

 

DECLARAÇÃO DE SERVIÇO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL

O Bel. Válber Azevêdo de Miranda Cavalcanti, Oficial do Primeiro Registro Civil de Nascimentos e Óbitos e Privativo de Casamentos, Interdições e Tutelas
com atribuição de autenticar e reconhecer firmas da Comarca de João Pessoa Capital do Estado da Paraíba, em virtude de Lei, etc...

DECLARA para os devidos fins de direito que, o documento em anexo identificado individualmente em cada Código de Autenticação Digital¹ ou na referida
sequência, foi autenticado de acordo com as Legislações e normas vigentes³.

DECLARO ainda que, para garantir transparência e segurança jurídica de todos os atos oriundos da atividade Notarial e Registral no Estado da Paraíba, foi
instituído pela da Lei Nº 10.132, de 06 de novembro de 2013, a aplicação obrigatória de um Selo Digital de Fiscalização Extrajudicial em todos os atos de
notas e registro, composto de um código único (por exemplo: Selo Digital: ABC12345-X1X2) e dessa forma, cada autenticação processada pela nossa
Serventia pode ser verificada e confirmada tantas vezes quanto for necessário através do site do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, endereço
https://corregedoria.tjpb.jus.br/selo-digital/

A autenticação digital do documento faz prova de que, na data e hora em que ela foi realizada, a empresa WEBTRIP AGENCIA DE VIAGENS E TURISMO
LTDA - ME tinha posse de um documento com as mesmas características que foram reproduzidas na cópia autenticada, sendo da empresa WEBTRIP
AGENCIA DE VIAGENS E TURISMO LTDA - ME a responsabilidade, única e exclusiva, pela idoneidade do documento apresentado a este Cartório.

Esta DECLARAÇÃO foi emitida em 29/12/2020 11:34:24 (hora local) através do sistema de autenticação digital do Cartório Azevêdo Bastos, de acordo
com o Art. 1º, 10º e seus §§ 1º e 2º da MP 2200/2001, como também, o documento eletrônico autenticado contendo o Certificado Digital do titular do
Cartório Azevêdo Bastos, poderá ser solicitado diretamente a empresa WEBTRIP AGENCIA DE VIAGENS E TURISMO LTDA - ME ou ao Cartório pelo
endereço de e-mail autentica@azevedobastos.not.br

Para informações mais detalhadas deste ato, acesse o site https://autdigital.azevedobastos.not.br e informe o Código de Autenticação Digital..

Esta Declaração é valida por tempo indeterminado e está disponível para consulta em nosso site.

¹Código de Autenticação Digital: 78040901201134310079-1 
²Legislações Vigentes: Lei Federal nº 8.935/94, Lei Federal nº 10.406/2002, Medida Provisória nº 2200/2001, Lei Federal nº 13.105/2015, Lei Estadual nº
8.721/2008, Lei Estadual nº 10.132/2013 e Provimento CGJ N° 003/2014.

O referido é verdade, dou fé.

CHAVE DIGITAL

 
00005b1d734fd94f057f2d69fe6bc05bcfc58f90565de27a7eab3b1a56cc0b3202d371395ee7de0e8fbcd8238073e814408b444037ab425512df7fcb90452319a

11da6bd58b95b334f8cd49f00918f16  
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SECRETARIAIHGFEDCBA DA EDUCAQAO DO ESTADO DA BAHIA 

5° Avenida N° 550, Centro Administrativo da Bahia - CAB 

CEP: 41.745-004 - Salvador, Bahia, Brasil 
Tel.: 55 71 31151401/3115 9094

□UX)OmP*RA
mmsKR/MR GCVERNO 

DO ESTADO

A T E S T A D O  D E  C A P A C ID A D E  T E C N IC A

A te s tam o s p a ra f in s d e p a r t ic ip a te ) d e l ic i ta 9 o e s p u b l ic a s o u p r iv a d a s q u e a e m p re sa W E B !  R IP 

A G E N C IA  D E V IA G E N S E T U R IS M O E IR E L I , in sc r i ta n o C N P J 0 7 .3 4 0 .9 9 3 /0 0 0 1 -9 0 , 

e s tab e le c id a n a R u a H u m b e r to M o ro n a , 1 8 5 , C r is to R e i, C E P 8 0 0 5 0 -4 2 0 -  C u r i t ib a -P R , p re s to u 

se rv i9 o s d e a g e n c iam e n to d e v ia g en s , p o r m e io d e fe r ram e n ta o n l in e d e a u to a g en d a m e n to 

(se l fb o o k in g ) , d isp o n ib i l iz a d o s p e la A d m in is tra 9 a o , n e le s c o m p re e n d id o s o s d e a sse sso ra m en to , 

p ro g ra m a 9 a o , m o n ta g e m d e ro te iro s , c o ta 9 a o , re se rv a , m a rc a 9 ao , e m issa o , re m a rc a 9 a o o u 

a lte ra9 a o , c a n c e la m en to e re em b o lso c o m a e n tre g a d e b i lh e te s d e p a ssag e n s a e rea s n a c io n a is e 

in te rn a c io n a is , c o n fo rm e d e ta lh a m e n to a b a ix o e sp e c if ic a d o d e sd e ja n e iro /2 0 18 a te p re se n te d a ta .

C o n tra to n ° 0 5 /2 018

V a lo rQ u a n tid a d eS e rv iq o sI te m

R $ 6 3 6 .6 2 2 ,9 0E m issa o d e b i lh e te a e re o n a c io n a l e in te rn a c io n a ! 6 3 30 1

T O T A L :  R $ S e isce n to s e t r in ta e se is m il  e se isc e n to s e v in te e d o is re a is e n o v e n ta 

c e n ta v o s . _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _

A ss im se n d o , d e c la ra m o s q u e a re fe r id a e m p re sa c u m p re p le n a m e n te o s se rv i^ o s d e 

a g e n c ia m e n to d e v ia g e n s , n a o e x is t in d o e m n o sso s re g is tro s a te a p re se n te d a ta q u a lq u e r 

fa to q u e d e sa b o n e a c o n d u ta p ro f iss io n a l e a te n d im e n to d o s se rv i9 o s c o n tra ta d o s .

P o r se r e x p re ssa o d e v e rd a d e , f i rm a m o s o m e sm o .

S a lv ad o r , 1 2 d e A g o s to d e 2 0 19 .

C P F : 0 3 3 .3 0 7 .5 7 5 -7 4 

C a rg o : C o o rd e n ad o r d e E n ca rg $ f t G era is 

T e le fo n e : 7 1 -3 1 1 5 -9 0 4 6 ^
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GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA 
SECRETARIA DA EDUCAÇÃO - SEC

 TERMO ADITIVO CONTRATO Nº 005/2018

1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO N.º 005/2018 QUE ENTRE SI
CELEBRAM O ESTADO DA BAHIA, ATRAVÉS DA SECRETARIA DA
EDUCAÇÃO DO ESTADO E A EMPRESA WEBTRIP AGÊNCIA DE
VIAGENS E TURISMO LTDA.

 

 O ESTADO DA BAHIA, neste ato representado pelo Sr. Walter de Freitas Pinheiro, titular da Secretaria da Educação,
CNPJ no13.937.065/0001-00, situada na Avenida Luiz Viana Filho, nº 550, Centro Administrativo da Bahia,
Salvador/BA, autorizado pelo Decreto de delegação de competência publicado no D.O.E. de 20/10/2017,
denominado CONTRATANTE, e a WEBTRIP AGÊNCIA DE VIAGENS E TURISMO LTDA ME, CNPJ
no 07.340.993/0001-90, situada na Rua Itupava, nº 1299, Loja 04, Alto da XV – Curitiba/PR, CEP 80.045-305, neste
ato representada pelo Sr. Hugo Henrique Aurélio de Lima, portador da cédula de identidade no 7043296-0, emitida por
SSP/PR, inscrito no CPF/MF sob o no 032.957.839-18, denominada CONTRATADA, em face do constante do
processo administrativo no 0043718-5/2018,  resolvem aditar o CONTRATO no 005/2018, celebrado em 19/01/2018,
fazendo-o mediante as cláusulas e condições a seguir ajustadas:
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – PRORROGAÇÃO DO PRAZO
Constitui objeto do presente aditivo a prorrogação do prazo de vigência do contrato indicado no preâmbulo, por 12
(doze), com início em 19/01/2019 e término em 18/01/2020, referente a prestação dos serviços de agenciamento de
viagens, por meio de ferramenta online de autoagendamento (selfbooking), disponibilizados pela Administração, neles
compreendidos os de assessoramento, programação, montagem de roteiros, cotação, reserva, marcação, emissão,
remarcação ou alteração, cancelamento e reembolso com a entrega de bilhetes de passagens aéreas nacionais e
internacionais, com fundamento no art. 140, II, da Lei no 9.433/05.
 
CLÁUSULA SEGUNDA – PREÇO
A CONTRATADA renuncia ao reajustamento relativo ao período de 04/10/2018 e término em 03/10/2019, ficando
mantidos os mesmos preços ora praticados.

ITEM CÓDIGO SIMPAS DESCRIÇÃO UF QTD
PREÇO
UNITÁRIO TX
TRANSAÇÃO

PREÇO
MENSAL
ESTIMADO

PREÇO
GLOBAL
ESTIMADO

1 01.04.00.00142952-
3

 
Taxa por
Transação
para emissão
de Passagem
Aérea – com a
entrega dos
bilhetes de
passagem
aérea nacional
e
internacional,
via sistema
informatizado,
disponibilizado
pela
Administração,
por meio de
auto-reserva

 
 
 
 
 
UND

750 DG R$ 0,00 R$
27.687,50

R$
332.250,00

250 SUPROT R$ 0,00 R$
9.228,93

R$
110.747,12

200 SUPEC R$ 0,00 R$
7,383,33

R$
88.600,00

118 COINF R$ 0,00 R$
4.356,17

R$
52.274,00

1318 R$ 0,00
 

R$
48.655,93

R$
583.871,12
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(selfbooking),
inclusive em
caráter
emergencial

 VALOR ESTIMADO MENSAL R$ 48.655,93

 VALOR ESTIMADO GLOBAL R$ 583.871,12

 
Parágrafo único. Estima-se para o contrato o valor global de R$ 583.871,12 (quinhentos e oitenta e três mil,
oitocentos e setenta e um reais e doze centavos).
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
As despesas para o pagamento deste contrato correrão por conta dos recursos da Dotação Orçamentária a seguir
especificada:

Unidade Orçamentária Unidade Gestora
Projeto/
Atividade

Natureza Da despesa Destinação de Recurso

11.101 0001 2000 33.90.33.00
0.100.000000
0.114.000000

 
CLÁUSULA QUARTA – QUITAÇÃO
A CONTRATADA dá por quitados os pagamentos do principal e os acessórios das parcelas vencidas e já pagas
concernentes ao contrato ora aditivado, ressalvados apenas os que decorram de eventuais pleitos de revisão ou
reajustamento já formulados, e que se encontram pendentes de análise pelo CONTRATANTE. 
 
 
 

Documento assinado eletronicamente por Hugo Henrique Aurélio de Lima, Representante Legal da Empresa, em 18/12/2018,
às 17:21, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 13º, Incisos I e II, do Decreto nº 15.805, de 30 de
dezembro de 2014.

Documento assinado eletronicamente por Isabella Paim Andrade, Chefe de Gabinete, em 18/12/2018, às 18:05, conforme
horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 13º, Incisos I e II, do Decreto nº 15.805, de 30 de dezembro de 2014.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site h�ps://seibahia.ba.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 3480824 e o código CRC FEE64506.

 
Referência: Processo nº 011.5556.2018.0004744-58 SEI nº 3480824
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GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA 
SECRETARIA DA EDUCAÇÃO - SEC

TERMO ADITIVO Nº03

CONTRATO Nº 005/2018

3º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 005/2018, QUE ENTRE SI
CELEBRAM O ESTADO DA BAHIA, POR INTERMÉDIO DA
SECRETARIA DA EDUCAÇÃO E A EMPRESA WEBTRIP
AGÊNCIA DE VIAGENS E TURISMO LTDA - ME.

 

O ESTADO DA BAHIA, por intermédio da Secretaria Da Educação, CNPJ nº 13.937.065/0001-
00, situada à 5ª Avenida, nº 550, Centro Administrativo da Bahia - CAB, neste ato representado
pelo seu titular Sr. Jeronimo Rodrigues Souza, autorizado pelo Decreto s/nº, publicado no D.O.E
de 05/02/2019, denominado CONTRATANTE, e a WEBTRIP AGÊNCIA DE VIAGENS E
TURISMO LTDA ME, CNPJ nº 07.340.993/0001-90, situada na Rua Itupava, nº 1299, Loja 04,
Alto da XV – Curitiba/PR, CEP 80.045-305, neste ato representada pelo Sr. Hugo Henrique
Aurélio de Lima, portador da cédula de identidade no 7043296-0, emitida por SSP/PR, inscrito
no CPF/MF sob o no 032.957.839-18, denominada CONTRATADA, tendo em vista o constante
do processo n.º 011.5556.2019.0064328-71, resolvem aditar o contrato nº 005/2018, celebrado
em 19/01/2018, mediante as cláusulas e condições seguintes:
 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA
 
O presente Termo Aditivo, consoante Cláusula Primeira do 02º Termo Aditivo ao contrato nº
005/2018 e artº 154 da Lei Estadual nº 9433/2005, tem por objeto indicar o servidor Matheus
Santiago  Rosas  de Sousa, cadastro n° 92004777, como fiscal do contrato, substituindo
o indicado anteriormente, permanecendo o servidor Relder Albino de Andrade Albuquerque,
cadastro 11.621.483-8, como gestor do referido contrato.
 
CLÁUSULA SEGUNDA
 
Ficam retificadas as cláusulas em desacordo com as modificações ora inseridas, bem assim
ratificadas as demais.
 
 
Testemunhas:
 
Mauryce da Silva Fonseca
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Claudia Rocha Oliveira

 

 
 
 

Documento assinado eletronicamente por Mauryce da Silva Fonseca, Coordenador, em 08/10/2019,
às 15:05, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 13º, Incisos I e II, do Decreto
nº 15.805, de 30 de dezembro de 2014.

Documento assinado eletronicamente por Hugo Henrique Aurélio de Lima, Representante Legal da
Empresa, em 08/10/2019, às 18:40, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art.
13º, Incisos I e II, do Decreto nº 15.805, de 30 de dezembro de 2014.

Documento assinado eletronicamente por Cláudia Rocha Oliveira, Assistente Administra�vo II, em
10/10/2019, às 13:48, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 13º, Incisos I e II,
do Decreto nº 15.805, de 30 de dezembro de 2014.

Documento assinado eletronicamente por Jeronimo Rodrigues Souza, Secretário, em 14/10/2019, às
17:33, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 13º, Incisos I e II, do Decreto nº
15.805, de 30 de dezembro de 2014.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site
h�ps://seibahia.ba.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador
00011446058 e o código CRC 9B792B4B.

 
Referência: Processo nº 011.5556.2019.0064328-71 SEI nº 00011446058
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GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA 
SECRETARIA DA EDUCAÇÃO - SEC

TERMO ADITIVO Nº04

CONTRATO Nº 005/2018

4º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 005/2018, QUE ENTRE SI
CELEBRAM O ESTADO DA BAHIA, POR INTERMÉDIO DA
SECRETARIA DA EDUCAÇÃO E A EMPRESA WEBTRIP
AGÊNCIA DE VIAGENS E TURISMO LTDA - ME.

 
O ESTADO DA BAHIA, por intermédio da Secretaria Da Educação, CNPJ nº 13.937.065/0001-
00, situada à 5ª Avenida, nº 550, Centro Administrativo da Bahia - CAB, neste ato representado
pelo seu titular Sr. Jeronimo Rodrigues Souza, autorizado pelo Decreto s/nº, publicado no D.O.E
de 05/02/2019, denominado CONTRATANTE, e a WEBTRIP AGÊNCIA DE VIAGENS E
TURISMO LTDA ME, CNPJ nº 07.340.993/0001-90, situada na Rua Itupava, nº 1299, Loja 04,
Alto da XV – Curitiba/PR, CEP 80.045-305, neste ato representada pelo Sr. Hugo Henrique
Aurélio de Lima, portador da cédula de identidade no 7043296-0, emitida por SSP/PR, inscrito
no CPF/MF sob o no 032.957.839-18, denominada CONTRATADA, tendo em vista o constante
do processo n.º 011.8782.2019.0066857-15, resolvem aditar o contrato nº 005/2018, celebrado
em 19/01/2018, mediante as cláusulas e condições seguintes:
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO
 
Constitui objeto deste instrumento, aditar no valor de contrato originário a quantia de R$
116.774,22 (cento e dezesseis mil, setecentos e setenta e quatro reais e vinte e dois centavos).
O valor acumulado com este aditivo corresponde a 20% (vinte por cento) do valor estimado do
contrato, cujo objeto é a prestação do serviço de agenciamento de viagens, por meio de
ferramenta online de autoagendamento (selfbooking), disponibilizados pela Administração,
neles compreendidos os de assessoramento, programação, montagem de roteiros, cotação,
reserva, marcação, emissão, remarcação ou alteração, cancelamento e reembolso com a
entrega de bilhetes de passagens aéreas nacionais e internacionais, passando de R$
583.871,12 (quinhentos e oitenta e três mil, oitocentos e setenta e um reais e doze centavos),
para R$ 700.645,34 (setecentos mil, seiscentos e quarenta e cinco reais e trinta e quatro
centavos).
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
 
As despesas para o pagamento deste contrato correrão por conta dos recursos da Dotação
Orçamentária a seguir especificada:
 

Unidade Unidade Projeto/ Natureza da Destinação de
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Orçamentária Gestora Atividade Despesa Recurso

11.101 0001 2000 33.90.33.00 0.100.000000

 
CLÁUSULA TERCEIRA - RETIFICAÇÃO E RATIFICAÇÃO
 
Ficam retificadas as cláusulas em desacordo com as modificações ora inseridas, bem assim
ratificadas as demais.
 
Testemunhas:
 
Mauryce da Silva Fonseca
 
Claudia Rocha Oliveira
 
 

Documento assinado eletronicamente por Cláudia Rocha Oliveira, Assistente Administra�vo II, em
14/11/2019, às 16:58, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 13º, Incisos I e II,
do Decreto nº 15.805, de 30 de dezembro de 2014.

Documento assinado eletronicamente por Hugo Henrique Aurélio de Lima, Representante Legal da
Empresa, em 18/11/2019, às 12:58, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art.
13º, Incisos I e II, do Decreto nº 15.805, de 30 de dezembro de 2014.

Documento assinado eletronicamente por Mauryce da Silva Fonseca, Coordenador, em 18/11/2019,
às 13:39, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 13º, Incisos I e II, do Decreto
nº 15.805, de 30 de dezembro de 2014.

Documento assinado eletronicamente por Jerônimo Rodrigues Souza, Secretário, em 19/11/2019, às
19:39, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 13º, Incisos I e II, do Decreto nº
15.805, de 30 de dezembro de 2014.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site
h�ps://seibahia.ba.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador
00013050058 e o código CRC 5F4D7302.

 
Referência: Processo nº 011.8782.2019.0066857-15 SEI nº 00013050058
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GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA 
SECRETARIA DA EDUCAÇÃO - SEC

 TERMO ADITIVO CONTRATO Nº 005/2018

5º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 005/2018, QUE ENTRE SI
CELEBRAM O ESTADO DA BAHIA, POR INTERMÉDIO DA
SECRETARIA DA EDUCAÇÃO E A EMPRESA WEBTRIP
AGÊNCIA DE VIAGENS E TURISMO LTDA.

 
O ESTADO DA BAHIA, neste ato representado pelo Sr. Jerônimo Rodrigues Souza, titular da
Secretaria de Educação, CNPJ nº 13.937.065/0001-00, situada na Avenida Luiz Viana Filho, n°
550, Centro Administrativo da Bahia, Salvador/BA, devidamente autorizado pelo Decreto s/nº,
publicado no D.O.E. de 05/02/2019, denominado CONTRATANTE, e a Empresa WEBTRIP
AGÊNCIA DE VIAGENS E TURISMO LTDA ME, CNPJ: 07.340.993/0001-90, situada na Rua
Itupava, nº 1299, Loja 04, Alto da XV – Curitiba/PR, CEP 80.045-305, neste ato representada
pelo Sr. Hugo Henrique Aurélio de Lima, portador da cédula de identidade nº 7043296-0,
emitida por SSP/PR, inscrito no CPF/MF sob o nº 032.957.839-18, denominada CONTRATADA,
em face do constante do processo nº 011.5556.2019.0045468-96, resolvem aditar o
CONTRATO 005/2018, celebrado em 19/01/2018, fazendo-o mediante as cláusulas e condições
a seguir ajustadas:
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – PRORROGAÇÃO DO PRAZO
 
Constitui objeto do presente aditivo a prorrogação do prazo de vigência do contrato indicado no
preâmbulo, por 12 (doze), com início em 19/01/2020 e término em 18/01/2021, referente à
prestação dos serviços de agenciamento de viagens, por meio de ferramenta online de
autoagendamento (selfbooking), disponibilizados pela Administração, neles compreendidos os
de assessoramento, programação, montagem de roteiros, cotação, reserva, marcação,
emissão, remarcação ou alteração, cancelamento e reembolso com a entrega de bilhetes de
passagens aéreas nacionais e internacionais, com fundamento no art. 140, II, da Lei no
9.433/05.
 
CLÁUSULA SEGUNDA – PREÇO
 
Durante o novo período de vigência, serão mantidos os mesmos preços ora praticados,
renunciando a CONTRATADA a reajustamento e/ou revisão.
 
PARÁGRAFO ÚNICO: Estima-se para o contrato o valor global de R$ 700.645,34 (setecentos
mil, seiscentos e quarenta e cinco reais e trinta e quatro centavos).
 

UNIDADE QUANTIDADE DE
Õ

PREÇO MENSAL PREÇO GLOBAL
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TRANSAÇÕES ESTIMADO ESTIMADO

 
   DG

 
 
                  1.581
 

 
            R$ 58.387,12

           R$ 700.645,34

 
CLÁUSULA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
 
As despesas para o pagamento deste contrato correrão por conta dos recursos da Dotação
Orçamentária a seguir especificada:
 

UNIDADE
ORÇAMENTÁRIA

UNIDADE  
GESTORA

PROJETO
ATIVIDADE

NATUREZA
DA
DESPESA

DESTINAÇÃO DE   
RECURSO

            11.101              
0001

2785 - 2961
- 2962 - 
2965 - 2966
- 2995 -
4018 - 4022
- 4023 - 
4088 - 4259
- 4454 - 
4857 - 4859
- 5257 - 
5258 - 5259
- 5261 - 
5263 - 5266
- 5270 - 
5292 - 5315
- 5517 - 
6594 - 6598
- 6602 - 
6930 - 6991
- 6993 - 
6994 - 6995
- 6997 - 
6998 - 2000

         
33.90.33.00

0.100.000000/0.108.000000/
0.114.000000

 
CLÁUSULA QUARTA – QUITAÇÃO
 
A CONTRATADA dá por por quitados os pagamentos do principal e os acessórios das parcelas
vencidas e já pagas concernentes ao contrato ora aditivado, ressalvados apenas os que
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decorram de eventuais pleitos de revisão ou reajustamento já formulados, e que se encontram
pendentes de análise pelo CONTRATANTE.
 
Ficam retificadas as cláusulas em desacordo com as modificações ora inseridas, bem assim
ratificadas as demais.
 
 
Testemunhas:
 
Viviane Pereira de Santana           
           
Ronil Carlos da Silva Júnior    
 
 

 

Documento assinado eletronicamente por Viviane Pereira De Santana, Coordenador, em
07/01/2020, às 09:54, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 13º, Incisos I e II,
do Decreto nº 15.805, de 30 de dezembro de 2014.

Documento assinado eletronicamente por Hugo Henrique Aurélio de Lima, Representante Legal da
Empresa, em 07/01/2020, às 10:27, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art.
13º, Incisos I e II, do Decreto nº 15.805, de 30 de dezembro de 2014.

Documento assinado eletronicamente por Ronil Carlos da Silva Junior, Coordenador II, em
07/01/2020, às 11:54, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 13º, Incisos I e II,
do Decreto nº 15.805, de 30 de dezembro de 2014.

Documento assinado eletronicamente por Jerônimo Rodrigues Souza, Secretário, em 13/01/2020, às
20:54, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 13º, Incisos I e II, do Decreto nº
15.805, de 30 de dezembro de 2014.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site
h�ps://seibahia.ba.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador
00014789579 e o código CRC 92E79284.

 
Referência: Processo nº 011.5556.2019.0045468-96 SEI nº 00014789579
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FUNDADO EM 1888 

PRIMEIRO REGISTRO CIVIL DE NASCIMENTO E ÓBITOS E PRIVATIVO DE CASAMENTOS, INTERDIÇÕES E TUTELAS DA COMARCA DE JOÃO
PESSOA

Av. Epitácio Pessoa, 1145 Bairro dos Estados 58030-00, João Pessoa PB 
Tel.: (83) 3244-5404 / Fax: (83) 3244-5484 

http://www.azevedobastos.not.br 
E-mail: cartorio@azevedobastos.not.br

 

DECLARAÇÃO DE SERVIÇO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL

O Bel. Válber Azevêdo de Miranda Cavalcanti, Oficial do Primeiro Registro Civil de Nascimentos e Óbitos e Privativo de Casamentos, Interdições e Tutelas
com atribuição de autenticar e reconhecer firmas da Comarca de João Pessoa Capital do Estado da Paraíba, em virtude de Lei, etc...

DECLARA para os devidos fins de direito que, o documento em anexo identificado individualmente em cada Código de Autenticação Digital¹ ou na referida
sequência, foi autenticado de acordo com as Legislações e normas vigentes³.

DECLARO ainda que, para garantir transparência e segurança jurídica de todos os atos oriundos da atividade Notarial e Registral no Estado da Paraíba, foi
instituído pela da Lei Nº 10.132, de 06 de novembro de 2013, a aplicação obrigatória de um Selo Digital de Fiscalização Extrajudicial em todos os atos de
notas e registro, composto de um código único (por exemplo: Selo Digital: ABC12345-X1X2) e dessa forma, cada autenticação processada pela nossa
Serventia pode ser verificada e confirmada tantas vezes quanto for necessário através do site do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, endereço
https://corregedoria.tjpb.jus.br/selo-digital/

A autenticação digital do documento faz prova de que, na data e hora em que ela foi realizada, a empresa WEBTRIP AGENCIA DE VIAGENS E TURISMO
LTDA - ME tinha posse de um documento com as mesmas características que foram reproduzidas na cópia autenticada, sendo da empresa WEBTRIP
AGENCIA DE VIAGENS E TURISMO LTDA - ME a responsabilidade, única e exclusiva, pela idoneidade do documento apresentado a este Cartório.

Esta DECLARAÇÃO foi emitida em 28/12/2020 12:02:58 (hora local) através do sistema de autenticação digital do Cartório Azevêdo Bastos, de acordo
com o Art. 1º, 10º e seus §§ 1º e 2º da MP 2200/2001, como também, o documento eletrônico autenticado contendo o Certificado Digital do titular do
Cartório Azevêdo Bastos, poderá ser solicitado diretamente a empresa WEBTRIP AGENCIA DE VIAGENS E TURISMO LTDA - ME ou ao Cartório pelo
endereço de e-mail autentica@azevedobastos.not.br

Para informações mais detalhadas deste ato, acesse o site https://autdigital.azevedobastos.not.br e informe o Código de Autenticação Digital..

Esta Declaração é valida por tempo indeterminado e está disponível para consulta em nosso site.

¹Código de Autenticação Digital: 78041603201153170024-1 
²Legislações Vigentes: Lei Federal nº 8.935/94, Lei Federal nº 10.406/2002, Medida Provisória nº 2200/2001, Lei Federal nº 13.105/2015, Lei Estadual nº
8.721/2008, Lei Estadual nº 10.132/2013 e Provimento CGJ N° 003/2014.

O referido é verdade, dou fé.

CHAVE DIGITAL

 
00005b1d734fd94f057f2d69fe6bc05bfc92d0b66fe83de7640939edcdb226960368e67541b172abf6414b88068e44f7ec3d6ba341906328a8ff0c6e527b8448a1

1da6bd58b95b334f8cd49f00918f16  
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e CTCEA 

Declaramos para os devidos fins que a empresa WEBTRIP AGÊIVCIA DE VIAGENS E 

TLIRISMO EIRELI, com sede na Rua Humberto Morona, 185, Cristo Rei, Curitiba-PR, inscrita 

no CNPJ sob o no 07.340.99310001-90, presta o serviço de fornecimento de passagens 

akreas, nacionais e internacionais, bem como a prestação de serviços correlatos ou afins, no 

valor total de R$ 10.405.893,68 (dez milhões quatrocentos e cinco mil oitocentos e noventa e 

três reais e sessenta e oito centavos), conforme abaixo descrito, através do CONTRATO No 

0011CTCEA-WEBTRIPI15, no período de 02/02/2015 a 01/02/2020, não havendo, at8 a 

presente data, qualquer indício que possa desaboná-Ia. 

a) reserva, emissão, remarcação e cancelamento de passagens aéreas nacionais e 
internacionais, bem como sua disponibilidade, em tempo hábil, por meio eletrônico (e- 
ticket), nos balcões de aeroportos das companhias akreas indicadas, ou ainda na(s) 
sua(s) loja(s) e filial(is); 

b) assessoramento para definição de melhor roteiro, horários, frequência de voos, conexões 
e tarifas promocionais; 

c) desembaraço de bagagens; 

d) locação de veículos; 

e) transporte e agenciamento de seguros relativos as bagagens e outros materiais e 
equipamentos; 

f) transporte terrestre de pessoal por empresa de taxi atrav8s de voucher; 

g) assistencia na emissão de documentos para viagens internacionais, como passaportes e 
vistos consulares, vacinas obrigatórias, prestando serviço de apoio acerca das 
recomendações do pais de destino, correndo por conta da CONTRATANTE o 
ressarcimento das despesas com as respectivas taxas; 

h) serviço de assistência emergencial, para viagens internacionais, equivalente a Coris 
Corporate. 

Rio de Janeiro, 16 de março de 2020. 

Dir 
EMILIO C A R L O S ~ E  CARVALHO 

Gerente e ursos Humanos 

Tel.: (21) 2111-1004 

CTCEA - Organizaçáo Brasileira para o Desenvolvimento Científico e Tecnológico do Controle do Espaço Abre0 

Autenticação Digital
De acordo com os artigos 1º, 3º e 7º inc. V 8º, 41 e 52 da Lei Federal 8.935/1994 e Art. 6 Inc. XII

da Lei Estadual 8.721/2008 autentico a presente imagem digitalizada, reprodução fiel
do documento apresentado e conferido neste ato. O referido é verdade. Dou fé

Cód. Autenticação: 78041603201153170024-1; Data: 16/03/2020 11:57:22

Selo Digital de Fiscalização Tipo Normal C: AJW89368-SWKN;
Valor Total do Ato: R$ 4,56

Confira os dados do ato em: https://selodigital.tjpb.jus.br
Bel. Válber Azevêdo de Miranda Cavalcanti

Titular
Powered by TCPDF (www.tcpdf.org)

Powered by TCPDF (www.tcpdf.org)
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
ESTADO DA PARAÍBA 

CARTÓRIO AZEVÊDO BASTOS 
FUNDADO EM 1888 

PRIMEIRO REGISTRO CIVIL DE NASCIMENTO E ÓBITOS E PRIVATIVO DE CASAMENTOS, INTERDIÇÕES E TUTELAS DA COMARCA DE JOÃO
PESSOA

Av. Epitácio Pessoa, 1145 Bairro dos Estados 58030-00, João Pessoa PB 
Tel.: (83) 3244-5404 / Fax: (83) 3244-5484 

http://www.azevedobastos.not.br 
E-mail: cartorio@azevedobastos.not.br

 

DECLARAÇÃO DE SERVIÇO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL

O Bel. Válber Azevêdo de Miranda Cavalcanti, Oficial do Primeiro Registro Civil de Nascimentos e Óbitos e Privativo de Casamentos, Interdições e Tutelas
com atribuição de autenticar e reconhecer firmas da Comarca de João Pessoa Capital do Estado da Paraíba, em virtude de Lei, etc...

DECLARA para os devidos fins de direito que, o documento em anexo identificado individualmente em cada Código de Autenticação Digital¹ ou na referida
sequência, foi autenticado de acordo com as Legislações e normas vigentes³.

DECLARO ainda que, para garantir transparência e segurança jurídica de todos os atos oriundos da atividade Notarial e Registral no Estado da Paraíba, foi
instituído pela da Lei Nº 10.132, de 06 de novembro de 2013, a aplicação obrigatória de um Selo Digital de Fiscalização Extrajudicial em todos os atos de
notas e registro, composto de um código único (por exemplo: Selo Digital: ABC12345-X1X2) e dessa forma, cada autenticação processada pela nossa
Serventia pode ser verificada e confirmada tantas vezes quanto for necessário através do site do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, endereço
https://corregedoria.tjpb.jus.br/selo-digital/

A autenticação digital do documento faz prova de que, na data e hora em que ela foi realizada, a empresa WEBTRIP AGENCIA DE VIAGENS E TURISMO
LTDA - ME tinha posse de um documento com as mesmas características que foram reproduzidas na cópia autenticada, sendo da empresa WEBTRIP
AGENCIA DE VIAGENS E TURISMO LTDA - ME a responsabilidade, única e exclusiva, pela idoneidade do documento apresentado a este Cartório.

Esta DECLARAÇÃO foi emitida em 29/12/2020 13:17:16 (hora local) através do sistema de autenticação digital do Cartório Azevêdo Bastos, de acordo
com o Art. 1º, 10º e seus §§ 1º e 2º da MP 2200/2001, como também, o documento eletrônico autenticado contendo o Certificado Digital do titular do
Cartório Azevêdo Bastos, poderá ser solicitado diretamente a empresa WEBTRIP AGENCIA DE VIAGENS E TURISMO LTDA - ME ou ao Cartório pelo
endereço de e-mail autentica@azevedobastos.not.br

Para informações mais detalhadas deste ato, acesse o site https://autdigital.azevedobastos.not.br e informe o Código de Autenticação Digital..

Esta Declaração é valida por tempo indeterminado e está disponível para consulta em nosso site.

¹Código de Autenticação Digital: 78042912209683927745-1 a 78042912209683927745-2 
²Legislações Vigentes: Lei Federal nº 8.935/94, Lei Federal nº 10.406/2002, Medida Provisória nº 2200/2001, Lei Federal nº 13.105/2015, Lei Estadual nº
8.721/2008, Lei Estadual nº 10.132/2013 e Provimento CGJ N° 003/2014.

O referido é verdade, dou fé.

CHAVE DIGITAL

 
00005b1d734fd94f057f2d69fe6bc05bcfc58f90565de27a7eab3b1a56cc0b327f3d65ef3f686745c5a131767fab122fcad4a844ebbf3a1b581bf1d4ea51b342a11

da6bd58b95b334f8cd49f00918f16  
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Rua Vergueiro, 1117– Liberdade  

01504-001 | São Paulo-SP – FONE (11) 3177-4500 
 

Elaborado por: Heloisa Perrud Grothe 

1 
 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA Nº 042/2020 

 

Processo Administrativo nº 0170/2015 

Modalidade – Pregão Eletrônico nº 042/2015 

Contrato nº 054/2015 

 

 

Objeto contratual: Prestação de serviço, por intermédio de operadora ou agência de viagens, para prestação 

de serviços de cotação, reservas, emissão, remarcação, transferência e cancelamento de passagens aéreas 

nacionais e internacionais, reservas de hotéis em âmbito internacional, locação de veículos no Brasil e no 

exterior, além de serviços relacionados, ao SEBRAE-SP, cujas especificações constam do termo de referência. 

 

Informamos para os devidos fins, que a empresa WEBTRIP AGENCIA DE VIAGENS E TURISMO LTDA - ME, 

inscrita no CNPJ/MF sob o nº 07.340.993/0001-90, executou o serviço acima referido, nos seguintes termos: 

 

PROCESSO VIGÊNCIA 
VALOR DO 
CONTRATO  

VALOR UTILIZADO 
COM REEMBOLSOS 

DE DESPESAS  

QUANTIDADE DE 
TRANSAÇÕES E 
VALOR TOTAL 

CONTRATADO (R$) 

CONTRATO 25/06/2015 à 24/06/2017 R$ 3.347.916,14               R$ 854.503,17  9734 - 79.916,14 

1º ADITAMENTO 25/06/2017 à 24/06/2019 R$ 1.011.411,90               R$ 930.106,16  1390 - 11.411,90 

2º ADITAMENTO 25/06/2019 à 24/06/2020 R$ 505.705,95 
R$   1.032.827,15 

695 - 5.705,95 

3º ADITAMENTO 25/06/2019 à 24/06/2020 R$ 836.974,93 2433 - 19.974,93 

   
 
   

Os valores acima foram pagos conforme detalhados abaixo: 
 

Passagens aéreas nacional e internacional  R$ 2.428.784,59  

Hospedagem internacional  R$ 359.198,73  

Serviço de Intermediação  R$ 24.441,17  

Locação de Veículo  R$ 4.853,99  

Bilhete Ferroviário internacional  R$ 158,00  

 
O contrato encontra-se encerrado, tendo sido consumidos os quantitativos e valores acima mencionados até a 
data de emissão deste documento, conforme relatório enviado pela gestora do contrato. 
 

São Paulo, 07 de dezembro de 2020. 
 
 

Maria Irisléia Farias Alencar Almeida  
Gestora do Contrato 

Luis Antonio Zorze 
Gerente  

Unidade Administração, Projetos e Obras 
 
 

Marcela Farina Mograbi 
Gerente  

 Unidade Suprimentos 

CÓDIGO: D5-8C-13-1B-30-AD-AD-60-0C-8F-68-DE-90-26-DC-84-8E-EB-CC-E6
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Valor Total do Ato: R$ 4,56
Selo Digital Tipo Normal C: AKX63421-BQW3;
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PROTOCOLO DE ASSINATURA(S)

042 - Proc.0170-15 - WEBTRIP

O documento acima foi proposto para assinatura digital através da plataforma de assinaturas do SEBRAE. Para
verificar a autenticidade das assinaturas clique neste link
https://www.sgolite.sebrae.com.br/VerificadorDeAssinaturas/#/search?codigo=D5-8C-13-1B-30-AD-AD-60-0C-8F-
68-DE-90-26-DC-84-8E-EB-CC-E6 acesse o site
https://www.sgolite.sebrae.com.br/VerificadorDeAssinaturas/#/search e digite o código abaixo:

CÓDIGO: D5-8C-13-1B-30-AD-AD-60-0C-8F-68-DE-90-26-DC-84-8E-EB-CC-E6

O(s) nome(s) indicado(s) para assinatura, bem como seu(s) status é(são):

 Maria Irisleia Farias Alencar Almeida - 10548943885 - 07/12/2020 11:50:52 
Status: Assinado eletronicamente, mediante senha de rede, pessoal e intransferível 
IP: 167.249.154.34

 Luis Antonio Zorze - 97519804887 - 07/12/2020 12:12:15 
Status: Assinado eletronicamente, mediante senha de rede, pessoal e intransferível 
IP: 167.249.154.34

 Heloisa Perrud Grothe - 21861963874 - 07/12/2020 12:15:59 
Status: Assinado eletronicamente, mediante senha de rede, pessoal e intransferível 
IP: 179.232.120.57

 Marcela Farina Mograbi - 21419941879 - 07/12/2020 14:14:59 
Status: Assinado eletronicamente, mediante senha de rede, pessoal e intransferível 
IP: 167.249.154.34

 Fabian Appel Petrait - 04415687857 - 07/12/2020 14:16:04 
Status: Assinado eletronicamente, mediante senha de rede, pessoal e intransferível 
IP: 187.95.48.228
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Data: 29/12/2020 11:59:12
Valor Total do Ato: R$ 4,56
Selo Digital Tipo Normal C: AKX63422-HPY9;
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
ESTADO DA PARAÍBA 

CARTÓRIO AZEVÊDO BASTOS 
FUNDADO EM 1888 

PRIMEIRO REGISTRO CIVIL DE NASCIMENTO E ÓBITOS E PRIVATIVO DE CASAMENTOS, INTERDIÇÕES E TUTELAS DA COMARCA DE JOÃO
PESSOA

Av. Epitácio Pessoa, 1145 Bairro dos Estados 58030-00, João Pessoa PB 
Tel.: (83) 3244-5404 / Fax: (83) 3244-5484 

http://www.azevedobastos.not.br 
E-mail: cartorio@azevedobastos.not.br

 

DECLARAÇÃO DE SERVIÇO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL

O Bel. Válber Azevêdo de Miranda Cavalcanti, Oficial do Primeiro Registro Civil de Nascimentos e Óbitos e Privativo de Casamentos, Interdições e Tutelas
com atribuição de autenticar e reconhecer firmas da Comarca de João Pessoa Capital do Estado da Paraíba, em virtude de Lei, etc...

DECLARA para os devidos fins de direito que, o documento em anexo identificado individualmente em cada Código de Autenticação Digital¹ ou na referida
sequência, foi autenticado de acordo com as Legislações e normas vigentes³.

DECLARO ainda que, para garantir transparência e segurança jurídica de todos os atos oriundos da atividade Notarial e Registral no Estado da Paraíba, foi
instituído pela da Lei Nº 10.132, de 06 de novembro de 2013, a aplicação obrigatória de um Selo Digital de Fiscalização Extrajudicial em todos os atos de
notas e registro, composto de um código único (por exemplo: Selo Digital: ABC12345-X1X2) e dessa forma, cada autenticação processada pela nossa
Serventia pode ser verificada e confirmada tantas vezes quanto for necessário através do site do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, endereço
https://corregedoria.tjpb.jus.br/selo-digital/

A autenticação digital do documento faz prova de que, na data e hora em que ela foi realizada, a empresa WEBTRIP AGENCIA DE VIAGENS E TURISMO
LTDA - ME tinha posse de um documento com as mesmas características que foram reproduzidas na cópia autenticada, sendo da empresa WEBTRIP
AGENCIA DE VIAGENS E TURISMO LTDA - ME a responsabilidade, única e exclusiva, pela idoneidade do documento apresentado a este Cartório.

Esta DECLARAÇÃO foi emitida em 02/12/2020 11:19:10 (hora local) através do sistema de autenticação digital do Cartório Azevêdo Bastos, de acordo
com o Art. 1º, 10º e seus §§ 1º e 2º da MP 2200/2001, como também, o documento eletrônico autenticado contendo o Certificado Digital do titular do
Cartório Azevêdo Bastos, poderá ser solicitado diretamente a empresa WEBTRIP AGENCIA DE VIAGENS E TURISMO LTDA - ME ou ao Cartório pelo
endereço de e-mail autentica@azevedobastos.not.br

Para informações mais detalhadas deste ato, acesse o site https://autdigital.azevedobastos.not.br e informe o Código de Autenticação Digital..

Esta Declaração é valida por tempo indeterminado e está disponível para consulta em nosso site.

¹Código de Autenticação Digital: 78040212204165819372-1 
²Legislações Vigentes: Lei Federal nº 8.935/94, Lei Federal nº 10.406/2002, Medida Provisória nº 2200/2001, Lei Federal nº 13.105/2015, Lei Estadual nº
8.721/2008, Lei Estadual nº 10.132/2013 e Provimento CGJ N° 003/2014.

O referido é verdade, dou fé.

CHAVE DIGITAL

 
00005b1d734fd94f057f2d69fe6bc05bcaf7f2b8983da55963cf31aa56e9d8eb088da9d568fbc35e987660feae871b830598d7765d8b470487f29cc4af39eea5a1

1da6bd58b95b334f8cd49f00918f16  
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IO Autenticação Digital Código: 78040212204165819372-1
Data: 02/12/2020 10:24:06
Valor Total do Ato: R$ 4,56
Selo Digital Tipo Normal C: AKU39646-EYIB;
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
ESTADO DA PARAÍBA 

CARTÓRIO AZEVÊDO BASTOS 
FUNDADO EM 1888 

PRIMEIRO REGISTRO CIVIL DE NASCIMENTO E ÓBITOS E PRIVATIVO DE CASAMENTOS, INTERDIÇÕES E TUTELAS DA COMARCA DE JOÃO
PESSOA

Av. Epitácio Pessoa, 1145 Bairro dos Estados 58030-00, João Pessoa PB 
Tel.: (83) 3244-5404 / Fax: (83) 3244-5484 

http://www.azevedobastos.not.br 
E-mail: cartorio@azevedobastos.not.br

 

DECLARAÇÃO DE SERVIÇO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL

O Bel. Válber Azevêdo de Miranda Cavalcanti, Oficial do Primeiro Registro Civil de Nascimentos e Óbitos e Privativo de Casamentos, Interdições e Tutelas
com atribuição de autenticar e reconhecer firmas da Comarca de João Pessoa Capital do Estado da Paraíba, em virtude de Lei, etc...

DECLARA para os devidos fins de direito que, o documento em anexo identificado individualmente em cada Código de Autenticação Digital¹ ou na referida
sequência, foi autenticado de acordo com as Legislações e normas vigentes³.

DECLARO ainda que, para garantir transparência e segurança jurídica de todos os atos oriundos da atividade Notarial e Registral no Estado da Paraíba, foi
instituído pela da Lei Nº 10.132, de 06 de novembro de 2013, a aplicação obrigatória de um Selo Digital de Fiscalização Extrajudicial em todos os atos de
notas e registro, composto de um código único (por exemplo: Selo Digital: ABC12345-X1X2) e dessa forma, cada autenticação processada pela nossa
Serventia pode ser verificada e confirmada tantas vezes quanto for necessário através do site do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, endereço
https://corregedoria.tjpb.jus.br/selo-digital/

A autenticação digital do documento faz prova de que, na data e hora em que ela foi realizada, a empresa WEBTRIP AGENCIA DE VIAGENS E TURISMO
LTDA - ME tinha posse de um documento com as mesmas características que foram reproduzidas na cópia autenticada, sendo da empresa WEBTRIP
AGENCIA DE VIAGENS E TURISMO LTDA - ME a responsabilidade, única e exclusiva, pela idoneidade do documento apresentado a este Cartório.

Esta DECLARAÇÃO foi emitida em 29/12/2020 11:47:21 (hora local) através do sistema de autenticação digital do Cartório Azevêdo Bastos, de acordo
com o Art. 1º, 10º e seus §§ 1º e 2º da MP 2200/2001, como também, o documento eletrônico autenticado contendo o Certificado Digital do titular do
Cartório Azevêdo Bastos, poderá ser solicitado diretamente a empresa WEBTRIP AGENCIA DE VIAGENS E TURISMO LTDA - ME ou ao Cartório pelo
endereço de e-mail autentica@azevedobastos.not.br

Para informações mais detalhadas deste ato, acesse o site https://autdigital.azevedobastos.not.br e informe o Código de Autenticação Digital..

Esta Declaração é valida por tempo indeterminado e está disponível para consulta em nosso site.

¹Código de Autenticação Digital: 78041103191101220562-1 
²Legislações Vigentes: Lei Federal nº 8.935/94, Lei Federal nº 10.406/2002, Medida Provisória nº 2200/2001, Lei Federal nº 13.105/2015, Lei Estadual nº
8.721/2008, Lei Estadual nº 10.132/2013 e Provimento CGJ N° 003/2014.

O referido é verdade, dou fé.

CHAVE DIGITAL
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SEBRAE 

DECLARAÇÃO 

Declaramos, para os devidos fins, que a empresa WEBTRIP AGÊNCIA DE 

VIAGENS E TURISMO LTDA ME, inscrita no CNPJ sob o n° 07.340.993/0001-90, 

estabelecida na Rua Humberto Morona, n° 185, Bairro Cristo Rei, Curitiba/PR, prestou 

serviços ao SEBRAE/GO por meio da profissional Vanessa Furiski, inscrita no CPF sob n° 

042.942.499-00, conforme informações a seguir: 

Contrato n° 60/2018 

Início da vigência: julho/2018 

Valor contratual: R$ 1.093.750,00 

Prestação de serviço: Agenciamento de viagens para contratação de hospedagem em 

todo o território nacional e internacional, exceto no município de Goiânia/GO, traslados fora 

do Estado de Goiás, emissão de passagem rodoviária, ferroviária e aquaviária estadual, 

interestadual e internacional; apoio à realização de missões empresariais através de serviços 

complementares no âmbito de atuação das agências e operadoras de viagem, sob demanda, 

bem como o apoio no planejamento e execução de missões internacionais corporativas. 

Declaramos ainda que os serviços têm sido executados satisfatoriamente não existindo 

em nossos arquivos, até a presente data, fatos que desabonem a conduta e responsabilidade 

dessa empresa com a qualidade do trabalho e das obrigações assumidas. 

Por ser verdade, firmamos a presente declaração. 

Goiânia, 21 de fevereiro de 2019. 

Serviço de Apoio às Micro e Pequenas Empresas 
Av. T-3, n° 1.000, Setor Bueno - Goiânia (GO) - CEP: 74215-095 

Tel.: (62) 3250-2000 - www.sebraego.com.br  
0800 570 0800 

Autenticação Digital
De acordo com os artigos 1º, 3º e 7º inc. V 8º, 41 e 52 da Lei Federal 8.935/1994 e Art. 6 Inc. XII

da Lei Estadual 8.721/2008 autentico a presente imagem digitalizada, reprodução fiel
do documento apresentado e conferido neste ato. O referido é verdade. Dou fé
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DECLARAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
 

Declaramos, para os devidos fins, que a empresa WEBTRIP AGÊNCIA 

DE VIAGENS E TURISMO LTDA. - ME, inscrita no CNPJ sob o 

nº 07.340.993/0001-90, estabelecida na Rua Humberto Morona, nº 185, Cristo 

Rei, Curitiba/PR, CEP 80050-420, presta serviços, sob demanda, de 

agenciamento de viagens para contratação de hospedagem em todo território 

nacional e internacional, exceto no município de Goiânia/Goiás, traslados fora 

do Estado de Goiás, emissão de passagem rodoviária, ferroviária e aquaviária 

estadual, interestadual e internacional, pacotes turísticos e apoio à realização 

de missões empresariais através de serviços complementares no âmbito de 

atuação das agências e operadoras de viagens ao SERVIÇO DE APOIO ÀS 

MICRO E PESQUENAS EMPRESAS DE GOIÁS - SEBRAE/GO, CNPJ 

nº 01.269.984/0001-73, situado na Av. T-3, nº 1.000, St. Bueno, Goiânia/GO, 

por meio do contrato licitado n° 60/2018, vigente desde 04/07/2018 até a 

presente data. 

ITEM 
DEMANDA 
ESTIMADA 

ANUAL 
UN SERVIÇOS - AGENCIAMENTO DE VIAGENS 

1 1850 UN 
Hospedagem individual ou grupo no mesmo hotel = 01 
transação por pessoa. 

2 50 UN 
Traslado/transfer por pessoa ou grupo no mesmo 
veículo = 01 transação por veículo. 

3 100 UN 

Demais Tipos de Contratação: 
 Compra de pacote turístico de outras 

agências/operadoras = 01 transação por pessoa. 
 Emissão de passagem rodoviária, ferroviária, 

aquaviária (estadual, interestadual, internacional) = 
01 transação por passagem/bilhete. 

 Contratação de seguro-viagem por pessoa ou grupo 
de pessoas na mesma viagem = 01 transação por 
pessoa ou por grupo, caso o seguro seja de grupo. 

 Contratação de Guia/Intérprete = 01 transação por 
profissional. 

 Visto consular = 01 transação, por visto; 
 Viabilização de passaporte / encaminhamento de 

documentação com despachante = 01 transação por 
passaporte. 

 Outros serviços complementares que, pela sua 
natureza e especificidade, se incluam no âmbito de 
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atuação das agências de viagens: 01 transação por 
serviço. 

Valor total: R$ 1.250.000,00 (um milhão e duzentos e cinquenta mil reais) 
 

Declaramos ainda que os serviços demandados têm sido executados 

em conformidade com as especificações, não existindo em nossos registros 

nada que desabone sua conduta e responsabilidades para com as obrigações 

assumidas. 

Por ser verdade, firmamos a presente declaração. 

 

Goiânia, 14 de abril de 2021. 

 
 
 

FERNANDO DE PAULA GOMES FERREIRA 
Diretor-Superintendente 

SWL 
4425/12 
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PROTOCOLO DE ASSINATURA(S)

Declaração SUP nº 12.2021

O documento acima foi proposto para assinatura digital através da plataforma de assinaturas do SEBRAE. Para
verificar a autenticidade das assinaturas clique neste link
https://www.sgolite.sebrae.com.br/VerificadorDeAssinaturas/#/search?codigo=4C-6E-5A-44-E1-28-C5-BE-AC-B1-
1D-EF-1D-BC-D8-56-DF-97-A2-36 acesse o site
https://www.sgolite.sebrae.com.br/VerificadorDeAssinaturas/#/search e digite o código abaixo:

CÓDIGO: 4C-6E-5A-44-E1-28-C5-BE-AC-B1-1D-EF-1D-BC-D8-56-DF-97-A2-36

O(s) nome(s) indicado(s) para assinatura, bem como seu(s) status é(são):

 Fernando de Paula Gomes Ferreira - 64266370172 - 15/04/2021 10:53:23 
Status: Assinado eletronicamente, mediante senha de rede, pessoal e intransferível 
IP: 179.96.23.174
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4º Termo Aditivo ao Contrato de 
Prestação de Serviços n. 60/2018, que 
entre si celebram o SEBRAE/GO e a 
empresa WEBTRIP AGÊNCIA DE 
VIAGENS E TURISMO LTDA  ME. 

 
 
 
Pelo presente instrumento firmado à vista do que consta do processo GEDOC n. 
8932/2020 o SERVIÇO DE APOIO ÀS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS DO 
ESTADO DE GOIÁS - SEBRAE/GO, sociedade civil sem fins lucrativos, com sede e 
foro em Goiânia/GO, na Av. T-3, nº 1.000, Setor Bueno, inscrito no CNPJ/MF sob n. 
01.269.984/0001-73, doravante denominado SEBRAE/GO, neste ato representado pelo 
seu Diretor-Superintendente, Derly Cunha Fialho, brasileiro, casado, economista, 
inscrito junto ao CRE sob o nº 3967, portador da CI/RG 6008784826 SSP/RS, inscrito 
no CPF/MF sob o nº 092.456.770-87 e pelo Diretor Técnico, Wanderson Portugal 
Lemos, brasileiro, casado, médico veterinário, portador da CI/RG 171011-3870448, 
SSP/GO, inscrito no CPF/MF sob o n.º 052.026.801-63, ambos residentes e 
domiciliados nesta Capital, e a empresa WEBTRIP AGÊNCIA DE VIAGENS E 
TURISMO LTDA  ME, inscrita no CNPJ/MF sob o n. 07.340.993/0001-90, inscrição 
municipal n. 488767-3, estabelecida na Rua Itupava, n. 1299, loja 04, Bairro Alto da 
XV, em Curitiba/PR, CEP 80.045-305, telefone (41) 3362-2941, e-mail: 
comercial@webtrip.tur.br, doravante denominada CONTRATADA, neste ato 
representada pelo Sr. Hugo Henrique Aurélio de Lima, brasileiro, Turismólogo, 
portador da C.I/RG n. 7043296-0, expedida pela SESP/PR, inscrito no CPF/MF sob o n. 
032.957.839-18, e-mail: comercial@webtrip.tur.br, celebram o presente termo aditivo 
ao contrato, que se regerá pelo disposto no Regulamento de Licitações e de Contratos 
do Sistema SEBRAE, mediante as cláusulas e condições seguintes. 
 
CLAÚSULA PRIMEIRA  Fica prorrogada para vigorar de 05 de janeiro de 2021 a 
04 de julho de 2021, a vigência do Contrato n. 60/2018, firmado entre as partes em 
04/07/2018, que tem como objeto a contratação de empresa especializada na prestação 
de serviço de agenciamento de viagens para contratação de hospedagem em todo 
território nacional e internacional, exceto no município de Goiânia/Goiás, traslados fora 
do Estado de Goiás, emissão de passagem rodoviária, ferroviária e aquaviária estadual, 
interestadual e internacional, pacotes turísticos e apoio à realização de missões 
empresariais através de serviços complementares no âmbito de atuação das agências e 
operadoras de viagens, sob demanda, conforme Termo de Referência constante do 
Anexo I do Pregão Eletrônico SEBRAE/GO N. 011/2016. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA  Altera-se a Cláusula Primeira do 3º Termo Aditivo ao 
Contrato de Prestação de Serviços em epígrafe, passando a vigorar a seguinte redação: 
 

CLAÚSULA PRIMEIRA  Fica prorrogada para 
vigorar de 05 de janeiro de 2020 a 04 de janeiro de 
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2021, a vigência do Contrato n. 60/2018, firmado 
entre as partes em 04/07/2018, que tem como objeto 
a contratação de empresa especializada na 
prestação de serviço de agenciamento de viagens 
para contratação de hospedagem em todo território 
nacional e internacional, exceto no município de 
Goiânia/Goiás, traslados fora do Estado de Goiás, 
emissão de passagem rodoviária, ferroviária e 
aquaviária estadual, interestadual e internacional, 
pacotes turísticos e apoio à realização de missões 
empresariais através de serviços complementares no 
âmbito de atuação das agências e operadoras de 
viagens, sob demanda, conforme Termo de 
Referência constante do Anexo I do Pregão 
Eletrôn  

 
CLÁUSULA TERCEIRA  O valor global estimado do contrato para o período 
prorrogado é de R$ 625.000,00 (seiscentos e vinte e cinco mil reais). 
 
Parágrafo único: As despesas resultantes da execução do período prorrogado correrão 
por conta do orçamento do SEBRAE/GO 2021 e serão alocados de acordo com a 
demanda de cada unidade do SEBRAE/GO. 
 
CLÁUSULA QUARTA  DA PROPRIEDADE, SIGILO E SEGURANÇA DAS 
INFORMAÇÕES  Por força do presente instrumento é incluída no contrato, a 
cláusula de proteção de dados a seguir. 
 
A CONTRATADA compromete-se a: 

I. Tratar todas as informações a que tenha acesso em função do presente contrato em 
caráter de estrita confidencialidade, agindo com diligência para evitar sua divulgação 
verbal ou escrita, ou permitir o acesso, seja por ação ou omissão, a qualquer terceiro;  

II. Só divulgar informações acerca do objeto deste contrato que envolva o nome do 
SEBRAE/GO mediante sua prévia e expressa autorização;  

III. Manter, por si, por seus prepostos e contratados, irrestrito e total sigilo sobre 
quaisquer dados que lhe sejam fornecidos em decorrência deste contrato, sobretudo 
quanto à estratégia de atuação do SEBRAE/GO;  

IV. Todas as informações obtidas pela CONTRATADA quando da execução dos 
serviços deverão ser tratadas como confidenciais, sendo vedada qualquer reprodução, 
utilização ou divulgação a terceiros, devendo zelar por seus representantes, 
empregados e subcontratados pela manutenção do sigilo absoluto de dados, 
informações, documentos e especificações técnicas que tenham conhecimento em 
razão dos serviços executados; sendo responsável por qualquer evento que viole 
essas condições decorrentes da prestação dos seus serviços.  
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V. Todas as informações, imagens e documentos a serem manuseados e utilizados são 
de propriedade do SEBRAE/GO, não podendo ser repassadas, copiadas, alteradas ou 
absorvidas pela CONTRATADA sem expressa autorização do SEBRAE/GO; 

VI. Os profissionais da CONTRATADA que atuarão nos serviços previstos receberão 
acesso privativo e individualizado sobre as tarefas que lhes serão confiadas, não 
podendo repassá-los a terceiros, sob pena de responder, criminal e judicialmente, 
pelos atos e fatos que venham a ocorrer, em decorrência deste ilícito;  

VII. Será considerada ilícita a divulgação, o repasse ou a utilização indevida de 
informações, bem como de documentos, imagens, gravações e informações 
utilizados durante a prestação dos serviços; 

VIII. A CONTRATADA obriga-se a dar ciência imediata, por escrito, ao SEBRAE/GO, 
sobre qualquer anormalidade que verificar na prestação dos serviços;  

IX. A CONTRATADA, por si e por seus colaboradores, obriga-se, a atuar no presente 
Contrato em conformidade com a Legislação vigente sobre proteção de dados 

   

X. A CONTRATADA, incluindo todos os seus colaboradores, compromete-se a tratar 
todos os Dados Pessoais como confidenciais, exceto se já eram de conhecimento 
público sem qualquer contribuição da Contratada, ainda que este Contrato venha a 
ser resolvido e independentemente dos motivos que derem causa ao seu término ou 
resolução. 

XI. A CONTRATADA deverá manter registro das operações de tratamento de Dados 
Pessoais que realizar, bem como implementar medidas técnicas e organizacionais 
necessárias para proteger os dados contra a destruição, acidental ou ilícita, a perda, a 
alteração, a comunicação ou difusão ou o acesso não autorizado, além de garantir 
que o ambiente (seja ele físico ou lógico) utilizado por ela para o tratamento de 
Dados Pessoais sejam estruturados de forma a atender os requisitos de segurança, aos 
padrões de boas práticas e de governança e aos princípios gerais previstos em Lei e 
às demais normas regulamentares aplicáveis.   

XII. O SEBRAE não autoriza a usar, compartilhar ou comercializar quaisquer eventuais 
elementos de Dados, produtos ou subprodutos que se originem, ou sejam criados, a 
partir do tratamento de Dados estabelecido por este contrato. 

 
CLÁUSULA QUINTA  Ficam mantidas e ratificadas todas as demais cláusulas e 
condições do Contrato Primitivo, firmado em 04/07/2018, e demais Termos Aditivos 
que não foram alterados por este instrumento. 
 
E, para firmeza do aqui ajustado, o presente instrumento será assinado na forma 
eletrônica, na presença de 2 (duas) testemunhas. 
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Goiânia, 11 de dezembro de 2020. 
 

 
   Derly Cunha Fialho                                                      Wanderson Portugal Lemos 
Diretor-Superintendente                                                           Diretor Técnico  
        SEBRAE/GO                                                                    SEBRAE/GO 
 
 

Hugo Henrique Aurélio de Lima 
WEBTRIP AGÊNCIA DE VIAGENS E TURISMO LTDA  ME 

 
Testemunhas: 
 
1) Edna Maria da Silva Martins Uto                            2) Carlos Vinícius Parreira Aires 
    CPF/MF: 464.389.631-00                                             CPF/MF: 469.880.411-68 
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5º Termo Aditivo ao Contrato de 
Prestação de Serviços n. 60/2018, que 
entre si celebram o SEBRAE/GO e a 
empresa WEBTRIP AGÊNCIA DE 
VIAGENS E TURISMO LTDA – ME. 

 
 
 
Pelo presente instrumento firmado à vista do que consta do processo GEDOC n. 
8932/2020 o SERVIÇO DE APOIO ÀS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS DO 
ESTADO DE GOIÁS - SEBRAE/GO, sociedade civil sem fins lucrativos, com sede e 
foro em Goiânia/GO, na Av. T-3, nº 1.000, Setor Bueno, inscrito no CNPJ/MF sob n. 
01.269.984/0001-73, doravante denominado SEBRAE/GO, neste ato representado pelo 
seu Diretor-Superintendente, Derly Cunha Fialho, brasileiro, casado, economista, 
inscrito junto ao CRE sob o nº 3967, portador da CI/RG 6008784826 SSP/RS, inscrito 
no CPF/MF sob o nº 092.456.770-87 e pelo Diretor de Administração e Finanças Igor 
Montenegro Celestino Otto, brasileiro, casado, advogado, portador da CI/RG n.º 
1.712.476 – 2ª Via SPTC/GO, inscrito no CPF/MF sob o n.º 434.026.071-15, ambos 
residentes e domiciliados nesta Capital, e a empresa WEBTRIP AGÊNCIA DE 
VIAGENS E TURISMO LTDA – ME, inscrita no CNPJ/MF sob o n. 
07.340.993/0001-90, inscrição municipal n. 488767-3, estabelecida na Rua Itupava, n. 
1299, loja 04, Bairro Alto da XV, em Curitiba/PR, CEP 80.045-305, telefone (41) 3362-
2941, e-mail: comercial@webtrip.tur.br, doravante denominada CONTRATADA, 
neste ato representada pelo Sr. Hugo Henrique Aurélio de Lima, brasileiro, 
Turismólogo, portador da C.I/RG n. 7043296-0, expedida pela SESP/PR, inscrito no 
CPF/MF sob o n. 032.957.839-18, e-mail: comercial@webtrip.tur.br, celebram o 
presente termo aditivo ao contrato, que se regerá pelo disposto no Regulamento de 
Licitações e de Contratos do Sistema SEBRAE, mediante as cláusulas e condições 
seguintes. 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – Altera-se a Cláusula Oitava do Contrato de Prestação de 
Serviços primitivo, passando a vigorar a seguinte redação: 

 
CLÁUSULA OITAVA – DO VALOR DOS 
SERVIÇOS – Pela prestação dos serviços aqui 
elencados, os preços a serem pagos são os 
seguintes: 
 

SERVIÇO 

Quantidade 
de 

demanda 
Estimada  
(6 meses) 

Valor 
Unitário da 
Taxa fixa por 
Transação 

R$ 

Valor Total 

R$ 

• Hospedagem individual ou grupo no mesmo hotel = 01 transação, por 
pessoa. 

925 5,00  4.625,00 
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• Traslado/transfer por pessoa ou grupo no mesmo veículo= 01 transação, 
por veículo. 

25 6,25 156,25 

Demais Tipos de Contratação 

• Compra de pacote turístico de outras agências/operadoras = 01 
transação, por pessoa. 

• Emissão de passagem rodoviária, ferroviária, aquaviária (estadual, 
interestadual, internacional) = 01 transação, por passagem/bilhete. 

• Contratação de seguro viagem por pessoa ou grupo de pessoas na 
mesma viagem = 01 transação, pessoa ou por grupo caso o seguro seja 
de grupo. 

• Contratação de Guia/Intérprete = 01 transação, por profissional. 

• Visto consular = 01 transação, por visto; 

• Viabilização de passaporte / encaminhamento de documentação com 
despachante = 01transação, por passaporte. 

• Outros serviços complementares que, pela sua natureza e 
especificidade, se incluam no âmbito de atuação das agências de 
viagens: 01 transação, por serviço. 

50 31,25 1.562,50 

 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – Ficam mantidas e ratificadas todas as demais cláusulas e 
condições do Contrato Primitivo, firmado em 04/07/2018, e demais Termos Aditivos 
que não foram alterados por este instrumento. 
 
E, para firmeza do aqui ajustado, o presente instrumento será assinado na forma 
eletrônica, na presença de 2 (duas) testemunhas. 
 

 
 

Goiânia, 07 de janeiro de 2021. 
 

 
   Derly Cunha Fialho                                                 Igor Montenegro Celestino Otto 
Diretor-Superintendente                                         Diretor de Administração e Finanças  
        SEBRAE/GO                                                                    SEBRAE/GO 
 
 

Hugo Henrique Aurélio de Lima 
WEBTRIP AGÊNCIA DE VIAGENS E TURISMO LTDA – ME 

 
Testemunhas: 
 
1) Edna Maria da Silva Martins Uto                            2) Carlos Vinícius Parreira Aires 
    CPF/MF: 464.389.631-00                                             CPF/MF: 469.880.411-68 
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PROTOCOLO DE ASSINATURA(S)

5º termo aditivo Webtrip

O documento acima foi proposto para assinatura digital através da plataforma de assinaturas do SEBRAE. Para
verificar a autenticidade das assinaturas clique neste link
https://www.sgolite.sebrae.com.br/VerificadorDeAssinaturas/#/search?codigo=E1-6A-38-91-26-D4-3E-98-52-73-
23-68-62-7A-E3-81-27-BB-9A-BD acesse o site
https://www.sgolite.sebrae.com.br/VerificadorDeAssinaturas/#/search e digite o código abaixo:

CÓDIGO: E1-6A-38-91-26-D4-3E-98-52-73-23-68-62-7A-E3-81-27-BB-9A-BD

O(s) nome(s) indicado(s) para assinatura, bem como seu(s) status é(são):

 Derly Cunha Fialho - 09245677087 - 11/01/2021 15:37:30 
Status: Assinado eletronicamente, mediante senha de rede, pessoal e intransferível 
IP: 179.112.146.141

 Igor Montenegro Celestino Otto - 43402607115 - 11/01/2021 16:21:03 
Status: Assinado eletronicamente, mediante senha de rede, pessoal e intransferível 
IP: 179.96.23.169

 Hugo Henrique Aurélio de Lima - 03295783918 - 14/01/2021 17:49:58 
Status: Assinado eletronicamente, mediante senha de rede, pessoal e intransferível 
IP: 177.220.172.14

PROTOCOLO DE TESTEMUNHA(S)
 Carlos Vinícius Parreira Aires - 46988041168 - 10/01/2021 20:29:08 
Status: Assinado eletronicamente como testemunha, mediante senha de rede, pessoal e intransferível 
IP: 200.9.16.26

 Edna Maria da Silva Martins Uto - 46438963100 - 11/01/2021 12:00:24 
Status: Assinado eletronicamente como testemunha, mediante senha de rede, pessoal e intransferível 
IP: 189.5.178.245

CÓDIGO: E1-6A-38-91-26-D4-3E-98-52-73-23-68-62-7A-E3-81-27-BB-9A-BDComprovante Diligência | WEBTRIP (1344126)         SEI E-20/001.002211/2023 / pg. 191
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

ESTADO DA PARAÍBA


CARTÓRIO AZEVÊDO BASTOS

FUNDADO EM 1888


PRIMEIRO REGISTRO CIVIL DE NASCIMENTO E ÓBITOS E PRIVATIVO DE CASAMENTOS, INTERDIÇÕES E TUTELAS DA COMARCA DE JOÃO
PESSOA

Av. Epitácio Pessoa, 1145 Bairro dos Estados 58030-00, João Pessoa PB

Tel.: (83) 3244-5404 / Fax: (83) 3244-5484


http://www.azevedobastos.not.br

E-mail: cartorio@azevedobastos.not.br




DECLARAÇÃO DE SERVIÇO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL

O Bel. Válber Azevêdo de Miranda Cavalcanti, Oficial do Primeiro Registro Civil de Nascimentos e Óbitos e Privativo de Casamentos, Interdições e Tutelas
com atribuição de autenticar e reconhecer firmas da Comarca de João Pessoa Capital do Estado da Paraíba, em virtude de Lei, etc...

DECLARO ainda que, para garantir transparência e segurança jurídica de todos os atos oriundos da atividade Notarial e Registral no Estado da Paraíba, foi
instituído pela da Lei Nº 10.132, de 06 de novembro de 2013, a aplicação obrigatória de um Selo Digital de Fiscalização Extrajudicial em todos os atos de
notas e registro, composto de um código único (por exemplo: Selo Digital: ABC12345-X1X2) e dessa forma, cada autenticação processada pela nossa
Serventia pode ser verificada e confirmada tantas vezes quanto for necessário através do site do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, endereço
https://corregedoria.tjpb.jus.br/selo-digital/.

A autenticação digital do documento faz prova de que, na data e hora em que ela foi realizada, a empresa WEBTRIP AGENCIA DE VIAGENS E TURISMO
LTDA - ME tinha posse de um documento com as mesmas características que foram reproduzidas na cópia autenticada, sendo da empresa WEBTRIP
AGENCIA DE VIAGENS E TURISMO LTDA - ME a responsabilidade, única e exclusiva, pela idoneidade do documento apresentado a este Cartório.

Nesse sentido, declaro que a WEBTRIP AGENCIA DE VIAGENS E TURISMO LTDA - ME assumiu, nos termos do artigo 8°, §1°, do Decreto n°
10.278/2020, que regulamentou o artigo 3°, inciso X, da Lei Federal n° 13.874/2019 e o artigo 2°-A da Lei Federal 12.682/2012, a responsabilidade pelo
processo de digitalização dos documentos físicos, garantindo perante este Cartório e terceiros, a sua autoria e integridade.

De acordo com o disposto no artigo 2º-A, §7°, da Lei Federal n° 12.682/2012, o documento em anexo, identificado individualmente em cada Código de
Autenticação Digital¹ ou na referida sequência, poderá ser reproduzido em papel ou em qualquer outro meio físico.

Esta DECLARAÇÃO foi emitida em 10/06/2021 13:03:38 (hora local) através do sistema de autenticação digital do Cartório Azevêdo Bastos, de acordo
com o Art. 1º, 10º e seus §§ 1º e 2º da MP 2200/2001, como também, o documento eletrônico autenticado contendo o Certificado Digital do titular do
Cartório Azevêdo Bastos, poderá ser solicitado diretamente a empresa WEBTRIP AGENCIA DE VIAGENS E TURISMO LTDA - ME ou ao Cartório pelo
endereço de e-mail autentica@azevedobastos.not.br
Para informações mais detalhadas deste ato, acesse o site https://autdigital.azevedobastos.not.br e
informe o Código de Autenticação Digital

Esta Declaração é valida por tempo indeterminado e está disponível para consulta em nosso site.

¹Código de Autenticação Digital: 78040906214923096274-1 
²Legislações Vigentes: Lei Federal nº 8.935/94, Lei Federal nº 10.406/2002, Medida Provisória nº 2200/2001, Lei Federal nº 13.105/2015, Lei Estadual nº
8.721/2008, Lei Estadual nº 10.132/2013, Provimento CGJ N° 003/2014 e Provimento CNJ N° 100/2020.

O referido é verdade, dou fé.

CHAVE DIGITAL



00005b1d734fd94f057f2d69fe6bc05bbdf6ed4fbe36eadf4f280ef68e418f2ee0b66d0f677ab3b98a50fcee42d5d5919e712d353c7d59bc294c4e1082084e78a11

da6bd58b95b334f8cd49f00918f16 
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Confira os dados do ato em: https://selodigital.tjpb.jus.br ou Consulte o Documento em: https://azevedobastos.not.br/documento/78040906214923096274

C
A

R
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R

IO Autenticação Digital Código: 78040906214923096274-1
Data: 09/06/2021 16:07:12
Valor Total do Ato: R$ 4,66
Selo Digital Tipo Normal C: ALP46466-W8R1;
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0 Cartório Azevêdo Bastos

Av. Presidente Epitácio Pessoa - 1145
Bairro dos Estado, João Pessoa - PB

(83) 3244-5404 - cartorio@azevedobastos.not.br
https://azevedobastos.not.br

Válber Azevêdo de M. Cavalcanti
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21/02/2019 SEI/GOVBA - 4534391 - Termo Aditivo

https://seibahia.ba.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=usuario_externo_documento_assinar&id_acesso_externo=18590&id_documento=4… 1/2

GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA 
SUPERINTENDÊNCIA DOS DESPORTOS DO ESTADO DA BAHIA - SUDESB

 TERMO ADITIVO CONTRATO Nº 03/2018

2º TERMO ADITIVO AO CONTRATO n.º 03/2018 QUE ENTRE SI
CELEBRAM ENTRE A SUDESB - SUPERINTENDÊNCIA DOS
DESPORTOS DO ESTADO DA BAHIA E A WEBTRIP AGÊNCIA DE
VIAGENS E TURISMO LTDA.

A SUDESB - SUPERINTENDÊNCIA DOS DESPORTOS DO ESTADO DA BAHIA, autarquia criada pela Lei
Delegada n° 37, de 14.03.83, modificada pelas Leis nºѕ 4.697 de 15.07.87, 6.074 de 22.05.91 e 9.424 de
27.01.05, com sede na Rua Paulo Moreira de Souza, s/nº, Logradouro nº 43120, CEP 42.706-050, Ipitanga, Lauro
de Freitas-Ba, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 13.323.001/0001-19, representada neste ato pelo Diretor Geral,
ELIAS NUNES DOURADO, nomeado por Decreto Simples do Governador, publicado no DOE de 04 de abril de
2014, doravante denominada simplesmente SUDESB, a empresa WEBTRIP AGÊNCIA DE VIAGENS E
TURISMO LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 07.340.993/0001-90, situada na Rua Itupava, nº 1299 – Loja 04, Alto
da XV, Curitiba/PR, CEP. nº 80.045-305, neste ato representada pela Sr. HUGO HENRIQUE AURÉLIO DE LIMA,
brasileiro, portador do documento de identidade Civil RG nº 70432960, emitido pela SESP/PR, inscrito no CPF
sob o nº 032.957.839-18, doravante denominada apenas CONTRATADA, respectivamente, em face do que
consta no  Processo SEI nº 069.1470.2019.0000021-30, resolvem celebrar este TERMO ADITIVO ao Contrato
nº 03/2018, no seguinte:
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO ADITAMENTO: Constitui objeto deste aditamento, a prorrogação por 12 (doze)
meses, o prazo de vigência do Contrato nº 03/2018. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DA RATIFICAÇÃO: Ficam ratificadas as demais cláusulas e condições do contrato
originário e do termo aditivo anterior, que não foram alteradas por este instrumento.
 
E por estarem assim justos e acordados, firmam este Termo Aditivo em 03 (três) vias de igual teor na presença de
02 (duas) testemunhas.

                                       

Lauro de Freitas, ______de __________________de 2019.

 

 
ELIAS NUNES DOURADO
Diretor Geral da SUDESB

 
 

HUGO HENRIQUE AURÉLIO DE LIMA
Representante da WEBTRIP AGÊNCIA DE VIAGENS E TURISMO LTDA

 

Testemunhas:

1) ________________________  

 

2) ________________________
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Documento assinado eletronicamente por Antonio Santos, Procurador Jurídico, em 18/02/2019, às 11:23, conforme
horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 13º, Incisos I e II, do Decreto nº 15.805, de 30 de dezembro de 2014.

Documento assinado eletronicamente por Hugo Henrique Aurélio de Lima, Representante Legal da Empresa, em
18/02/2019, às 13:10, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 13º, Incisos I e II, do Decreto nº
15.805, de 30 de dezembro de 2014.

Documento assinado eletronicamente por Elias Nunes Dourado, Diretor Geral, em 19/02/2019, às 12:00, conforme
horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 13º, Incisos I e II, do Decreto nº 15.805, de 30 de dezembro de 2014.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site h�ps://seibahia.ba.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 4534391 e o código CRC
BB2252AB.

 
Referência: Processo nº 069.1470.2019.0000021-30 SEI nº 4534391
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LICITAÇÕES 
SALVADOR, QUARTA-FEIRA, 20 DE FEVEREIRO DE 2019 - ANO CIII - No 22.605

República Federativa do Brasil - Estado da Bahia

DIÁRIO OFICIAL

SESAB - HOSPITAL ESPECIALIZADO COUTO MAIA

RESUMO DE AFM

REGISTRO DE 
PREÇO

AFM N° Contratada Objeto Valor R$ Data da 
Assinatura

19.180-PE130/2018 19.078.00085/2019 Fabmed 
Distribuidora 
Hospitalar Ltda

AMICACINA sulfato 
250 mg/ml solução 
injetável

R$ 
1.201,60

18/02/19

19.180-PE157/2018 19.078.000584/2019 Medycamentha 
Produtos 
oncológicos e 
Hospitalares Ltda

HIDRALAZINA 
cloridrato comp 
25 mg

R$ 
921,60

18.02.19

19.004-PE397/2017 19.078.00008/2019 Shalon Fios 
Cirúrgicos Ltda

FIO para sutura 
em nylon 
monofilamentar

R$ 
396,00

14.02.19

Salvador, 19 de Fevereiro de 2019 - Dr.ª Ceuci de Lima Xavier Nunes - Diretora
<#E.G.B#282575#11#315108/>
<#E.G.B#282633#11#315173>
MATERNIDADE ALBERT SABIN - MAS

RESUMO DE ASSINATURA DE AFM/ APS PREGAO PRESENCIAL CONTRATO E REGISTRO 
DE PREÇO

CONTRATO
AFM/ APS

NOME DA EMPRESA OBJETO VALOR 
R$

DATA/ASS

19.134.00055/2019 PROTECTOR IND. E COM. DE 
PRODUTOS

MAT.HOSPITALAR 9.720,00 18/02/19

19.134.00056/2019 PROTEC EXPORT IND.COM.
IMPORT E EXP.

MAT.HOSPITALAR 2.250,30 18/02/19

19.134.00059/2019 CSL BEHRING COMERCIO DE 
PROD.FARM.

MEDICAMENTO 22.030,20 19/02/19

19.134.00063/2019 HIPOLABOR FARMACEUTICA MEDICAMENTO 168,00 19/02/19
19.134.00064/2019 CRISTALIA PROD.QUIM.FARM.

LTDA
MEDICAMENTO 3.582,00 19/02/19

19.134.00066/2019 LICIMASTER DIST. MED.E 
PROD. EIRELI

MEDICAMENTO 2.540,00 18/02/19

19.134.00068/2019 FABMED DISTRIBUIDORA 
HOSP. LTDA . 

MEDICAMENTO 3.246,40 19/02/19

Salvador 19 de Fevereiro de 2019, Dra Maria Conceição S. de Jesus/Diretora Geral	
<#E.G.B#282633#11#315173/>
<#E.G.B#282485#11#314995>
RESUMO DO TERMO DE RESCISÃO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS DO PREGÃO 
ELETRÔNICO Nº 011/2018 (Processo Administrativo Nº 019.8781.2018.0018464-36)
O ESTADO DA BAHIA, por intermédio da SECRETARIA DA SAÚDE, torna público a 
rescisão DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 011/2018, 
celebrado com SC&M COMERCIAL DE MATERIAIS DE ESCRITÓRIO E INFORMÁTICA 
LTDA EPP. Fundamentação: art. 167, III, c/c o art. 168, I da Lei Estadual nº 9.433/2005, 
tendo como objeto a APARELHO DE AR CONDICIONADO. Salvador, 19/02/2019. Fabio 
Vilas Boas. Secretário da Saúde.
<#E.G.B#282485#11#314995/>

SECRETARIA DA SEGURANÇA PÚBLICA

Polícia Militar da Bahia – PM/BA
<#E.G.B#282656#11#315201>
RESUMO DE CONTRATO N.º 078/2019/CPRO/BARREIRAS
Processo n.º 0504180182436. Contratante: Estado da Bahia/SSP/BA - PMBA/CPRO. Contratada: 
BAHIAPORT PRODUÇÕES DE EVENTOS LTDA. CNPJ: 08.246.721/0001-98. Pregão presencial 
n.º 018/2018. Objeto: Prestação de Serviço para Locação de banheiros químicos para atender 
tropa da PMBA durante o Carnaval de Barreiras/BA, no período de 01 a 05/03/19. Vigência: 90 
(noventa) dias a contar da data da sua assinatura. Valor: R$ 2.100,00 (dois mil e cem reais).
Dotação Orçamentária: 3. 20. 801. 0096. 06. 181. 205. 6923. 9900.33903900.0100000000.1. 
Regime de execução: empreitada por preço global. Forma de pagamento: Único. Data da 
assinatura: 15/02/2019. Barreiras, 19/02/2019. ERNEST CÉSAR PORTAS BECK - MAJ PM, 
Gestor de Contratos.
<#E.G.B#282656#11#315201/>
<#E.G.B#282669#11#315214>
TERMO ADITIVO Nº 104/2018.001: PRORROGAÇÃO CONTRATUAL PMBA/CPRS/ITABUNA
1º TERMO ADITIVO nº 104/2018.001. Contratante: Estado da Bahia/PMBA - Contratada: 
EMPRESA MUNICIPAL DE ÁGUAS E SANEAMENTO S/A - EMASA, CNPJ: 34.079.590/0001-
01- Objeto: Prorrogação contratual - Contrato nº 104/2018 - abastecimento de água e/ou 
esgotamento sanitário da sede da CIPRv/Itabuna. Vigência de 05/03/2019 à 04/03/2020. 
Valor total: R$ 16.652,52 (dezesseis mil seiscentos e cinquenta e dois reais e cinquenta e dois 
centavos). Data da assinatura: 19/02/2019.
<#E.G.B#282669#11#315214/>
<#E.G.B#282621#11#315160>

RESUMO DE APOSTILA/4º BPM/ALAGOINHAS
O Comandante Geral da Polícia Militar da Bahia, no uso de suas atribuições legais, considerando 
o disposto na Lei Federal nº 8.666, de 21.06.1993, e na Lei Estadual nº 9.433, de 01.03.2005, 
resolve APOSTILAR o Contrato nº 034/2019, que tem como contratada a empresa PAULO 
SÉRGIO DO NASCIMENTO DOS SANTOS DE ENTRE RIOS ME, CNPJ 05.081.165/0001-59, 
que tem por objeto a prestação de serviço de manutenção preventiva e corretiva e de reparo de 
veículos automotores a 56ª CIPM/Entre Rios e o 4º BPM/Alagoinhas, com a finalidade de corrigir 
erro material na elaboração do contrato. Data da Assinatura: 19/02/2018.
<#E.G.B#282621#11#315160/>
<#E.G.B#282666#11#315211>
RESUMO DA APOSTILA N° 008.2017.001/PMBA/CPRS/ ITABUNA
APOSTILA N° 008.2017.001 - O Comandante Geral da Polícia Militar do Estado da Bahia, 
conforme Decreto publicado no Diário Oficial do Estado da Bahia de 08 de janeiro de 2015, 
considerando o disposto na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, com as alterações posteriores 
e na Lei Estadual nº 9.433, de 01 de março de 2005, artigo 135, inciso II. RESOLVE: Mandar 
expedir a presente Apostila, com o objetivo de alterar a dotação orçamentária nº 20801. 0095. 06. 
181. 205. 7880. 6922.339039.00.0.100.000000.1 do contrato nº 008/2017- Prestação de serviços 
de impressão Corporativa, para a dotação orçamentária nº 20801.0095. 06.126.502.2002.9900.3
.3.90.40.00.0.100.000000.1. Assinatura: 19/02/2019.
<#E.G.B#282666#11#315211/>
<#E.G.B#282676#11#315221>
RESUMO DA APOSTILA Nº CPRS/005/2016.001 PMBA/CPRS/ ITABUNA
APOSTILA Nº CPRS/005/2016.001 - O Comandante Geral da Polícia Militar do Estado da 
Bahia, conforme Decreto publicado no Diário Oficial do Estado da Bahia de 08 de janeiro de 
2015, considerando o disposto na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, com as alterações 
posteriores e na Lei Estadual nº 9.433, de 01 de março de 2005, artigo 135, inciso II. RESOLVE: 
Mandar expedir a presente Apostila, com o objetivo de alterar o valor mensal do Contrato nº 
CPRS/005/2016 - Locação de imóvel sede da 72ª CIPM/Itacaré, que passa, a partir de 06 de 
novembro de 2018, de R$ 4.500,00 (quatro mil e quinhentos reais) para R$ 4.680,00 (quatro mil 
e seiscentos e oitenta reais), tendo em vista as alterações ocorridas de acordo com o INPC/IBGE 
de novembro de 2018 (Índice de 1,0400). Assinatura: 19/02/2019.
<#E.G.B#282676#11#315221/>
<#E.G.B#282702#11#315252>
RESUMO DE APOSTILA/16º BPM/SERRINHA
Nº 001/2019-PMBA/16º BPM O Comandante Geral da Polícia Militar do Estado da Bahia, 
no uso de suas atribuições, resolve: Mandar expedir a presente Apostila, com o objetivo de 
retificar o elemento da despesa no Contrato nº 002/2017, proveniente da Dispensa de Licitação 
nº 001.2017, com os dados que se seguem: Unidade Gestora: 20.801.0017; Projeto/Atividade: 
2002; Elemento de Despesa: 3.3.90.40; Destinação do Recurso: 100. Data da assinatura: 
14/02/2019, Anselmo Alves Brandão - Cel PM - Comandante Geral da PMBA.
<#E.G.B#282702#11#315252/>

Corpo de Bombeiros Militar da Bahia -  CBM/BA
<#E.G.B#282549#11#315076>
RESUMO DE CONTRATO Nº 001/2019 - 7º GBM/ VITÓRIA DA CONQUISTA
Contrato n.º 001/2019 - Pregão Eletrônico nº 015/2018, Contratante: Estado da Bahia/Corpo 
de Bombeiros Militar da Bahia - Contratada: ESCRITA COMERCIO E SERVIÇOS LTDA, CNPJ: 
16.306.870/0001-23, Objeto: Contratação de empresa especializada prestação de serviço 
de impressão corporativa. Critério: menor por lote. Valor do contrato: R$ 4.940,88 (quatro mil 
novecentos e quarenta reais e oitenta e oito centavos). Vigência: 18/02/2019 a 17/02/2020 - 
Forma de Execução: indireta - Regime: Empreitada por Preço unitário - Dotação Orçamentária: 
20803. 0006. 06. 182. 205. 4354. 9900.33903900.0100000000.1 - data da assinatura: 18/02/2019 
- PATRICIA CRISTINA VIEIRA COUTO BONONI - Presidente da CPL.

<#E.G.B#282549#11#315076/>

SECRETARIA DO TRABALHO, 
EMPREGO,  RENDA E ESPORTE
Superintendência dos Desportos 
do Estado da Bahia – SUDESB
<#E.G.B#282577#11#315110>
Resumo do Segundo Aditivo ao Contrato nº 03/2018
Processo: 069. 1470.2019.0000021- 30. Contratante: SUDESB. Contratada: Webtrip Agência 
de Viagens e Turismo Ltda. Do Aditamento: fica prorrogado, por 12 (doze) meses o prazo de 
vigência do Contrato nº 03/2018.  Data: 19/02/2019. Assinam: Elias Nunes Dourado, Diretor 
Geral da SUDESB e Hugo Henrique Aurélio de Lima, Representante Legal da Webtrip Agência 
de Viagens e Turismo Ltda.
<#E.G.B#282577#11#315110/>
<#E.G.B#282482#11#314990>
Resumo do Décimo Primeiro Termo Aditivo ao Contrato nº 13/2016
Processo: 069. 1475.2019.0000041- 98. Contratante: SUDESB. Contratada: BMA Construtora 
Eireli - EPP. Do Objeto: acréscimo de 4,5% ao Contrato nº 13/2016. Do Valor: o valor total do 
contrato passa a ser de R$ 247.967,94 (duzentos e quarenta e sete mil, novecentos e sessenta 
e sete reais e noventa e quatro centavos). Da Alteração: a razão social da empresa passa a ser 
BMA Construtora Eireli. Data: 18/02/2019. Assinaturas: Elias Nunes Dourado, Diretor Geral da 
SUDESB e Fábio Moreira Andrade, Representante Legal da BMA Construtora Eireli - EPP.
<#E.G.B#282482#11#314990/>
<#E.G.B#282579#11#315113>
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

ESTADO DA PARAÍBA


CARTÓRIO AZEVÊDO BASTOS

FUNDADO EM 1888


PRIMEIRO REGISTRO CIVIL DE NASCIMENTO E ÓBITOS E PRIVATIVO DE CASAMENTOS, INTERDIÇÕES E TUTELAS DA COMARCA DE JOÃO
PESSOA

Av. Epitácio Pessoa, 1145 Bairro dos Estados 58030-00, João Pessoa PB

Tel.: (83) 3244-5404 / Fax: (83) 3244-5484


http://www.azevedobastos.not.br

E-mail: cartorio@azevedobastos.not.br




DECLARAÇÃO DE SERVIÇO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL

O Bel. Válber Azevêdo de Miranda Cavalcanti, Oficial do Primeiro Registro Civil de Nascimentos e Óbitos e Privativo de Casamentos, Interdições e Tutelas
com atribuição de autenticar e reconhecer firmas da Comarca de João Pessoa Capital do Estado da Paraíba, em virtude de Lei, etc...

DECLARO ainda que, para garantir transparência e segurança jurídica de todos os atos oriundos da atividade Notarial e Registral no Estado da Paraíba, foi
instituído pela da Lei Nº 10.132, de 06 de novembro de 2013, a aplicação obrigatória de um Selo Digital de Fiscalização Extrajudicial em todos os atos de
notas e registro, composto de um código único (por exemplo: Selo Digital: ABC12345-X1X2) e dessa forma, cada autenticação processada pela nossa
Serventia pode ser verificada e confirmada tantas vezes quanto for necessário através do site do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, endereço
https://corregedoria.tjpb.jus.br/selo-digital/.

A autenticação digital do documento faz prova de que, na data e hora em que ela foi realizada, a empresa WEBTRIP AGENCIA DE VIAGENS E TURISMO
LTDA - ME tinha posse de um documento com as mesmas características que foram reproduzidas na cópia autenticada, sendo da empresa WEBTRIP
AGENCIA DE VIAGENS E TURISMO LTDA - ME a responsabilidade, única e exclusiva, pela idoneidade do documento apresentado a este Cartório.

Nesse sentido, declaro que a WEBTRIP AGENCIA DE VIAGENS E TURISMO LTDA - ME assumiu, nos termos do artigo 8°, §1°, do Decreto n°
10.278/2020, que regulamentou o artigo 3°, inciso X, da Lei Federal n° 13.874/2019 e o artigo 2°-A da Lei Federal 12.682/2012, a responsabilidade pelo
processo de digitalização dos documentos físicos, garantindo perante este Cartório e terceiros, a sua autoria e integridade.

De acordo com o disposto no artigo 2º-A, §7°, da Lei Federal n° 12.682/2012, o documento em anexo, identificado individualmente em cada Código de
Autenticação Digital¹ ou na referida sequência, poderá ser reproduzido em papel ou em qualquer outro meio físico.

Esta DECLARAÇÃO foi emitida em 16/06/2021 17:21:15 (hora local) através do sistema de autenticação digital do Cartório Azevêdo Bastos, de acordo
com o Art. 1º, 10º e seus §§ 1º e 2º da MP 2200/2001, como também, o documento eletrônico autenticado contendo o Certificado Digital do titular do
Cartório Azevêdo Bastos, poderá ser solicitado diretamente a empresa WEBTRIP AGENCIA DE VIAGENS E TURISMO LTDA - ME ou ao Cartório pelo
endereço de e-mail autentica@azevedobastos.not.br
Para informações mais detalhadas deste ato, acesse o site https://autdigital.azevedobastos.not.br e
informe o Código de Autenticação Digital

Esta Declaração é valida por tempo indeterminado e está disponível para consulta em nosso site.

¹Código de Autenticação Digital: 78041606217568147357-1 
²Legislações Vigentes: Lei Federal nº 8.935/94, Lei Federal nº 10.406/2002, Medida Provisória nº 2200/2001, Lei Federal nº 13.105/2015, Lei Estadual nº
8.721/2008, Lei Estadual nº 10.132/2013, Provimento CGJ N° 003/2014 e Provimento CNJ N° 100/2020.

O referido é verdade, dou fé.

CHAVE DIGITAL



00005b1d734fd94f057f2d69fe6bc05b895e7b7772ffeb75faea04be77b6cd47efe5958bd649f9cf36b23cd3484e1726926c15604ff29561e4e73886bd919ce6a11

da6bd58b95b334f8cd49f00918f16 
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GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA

PROCURADORIA GERAL DO ESTADO

ATESTADO DE CAPACIDADE  TECNICA

Declaramos, para fins de habilita^ao em processo licitatorio, que a empresa WEBTRIP AGENCIA DE 
VIAGENS E TURISMO LTDA, inscrita no CNPJ sob o n? 07.340.993/0001-90, estabelecida na Rua 
Humberto Morona, n^ 185, Cristo Rei, Curitiba/PR - BA, CEP: 80050-420, prestou services de 
agenciamento de viagens, por meio de ferramenta online de autoagendamento (selfbooking), 
disponibilizados pela Administrapao, neles compreendidos os de assessoramento, programagao, 
montagem de roteiros, cotapao, reserva, marcagao, emissao, remarcagao ou alteragao, cancelamento e 
reembolso com entrega de bilhetes de passagens aereas nacionais ou internacionais, inexistindo, 
registros negatives que comprometeram a prestagao, conforme os seguintes dados contratuais:

Processo  administrative  que  deu origem  a contratagao:  PGE2018109648-0

Modalidade  de licitafao:  Pregao eletronico 109/2017

Instrumento:

Objeto  do Instrumento:  Prestagao de servigos de agenciamento de viagens, por meio de
ferramenta online de autoagendamento (selfbooking), disponibilizados 

pela Administragao, neles compreendidos os de assessoramento, 
programagao, montagem de roteiros, cotagao, reserva, marcagao, 
emissao, remarcagao ou alteragao, cancelamento e reembolso com 
entrega de bilhetes de passagens aereas nacionais ou internacionais, 
para a Procuradoria Geral do Estado.

PGE 011/2018

Periodo/Prazo  Contratual:  24 meses

• 01 de fevereiro de 2018 a 31 de Janeiro 2019, por 12 (doze) meses;

• 01 de fevereiro de 2019 a 31 de Janeiro 2020, por 12 (doze) meses, conforme aditivo 01;

Valor  global  contratado:  R$ 556.479,77 (quinhentos e cinquenta e seis mil, quatrocentos e 
setenta e nove reais e setenta e sete centavos).

Salvador, 10 de junho de 2021.

«W>-'

Vinicius Do Nascimento Miguel 
Fiscal do Contrato

He'
na >ouza

Gestora do Contrato

Liliam Cristina cfe)Cruz Alves 
Coordenagao de Contratos

Cicero de Andrpd^ fcocha Filho. 
Ordenador v iesas

PGI.-BA - Procuradoria  Geral do Estado  da Bahia
CNPJ: 04.139.403 0001-77 

3"Avenida. n"370 - Centro Adnnnistrativo da Bahia 
CEP 41.745-005 - Salvador - Bahia 

www.pge.ha.gov.br

Confira os dados do ato em: https://selodigital.tjpb.jus.br ou Consulte o Documento em: https://azevedobastos.not.br/documento/78041606217568147357

C
A

R
T

Ó
R

IO Autenticação Digital Código: 78041606217568147357-1
Data: 16/06/2021 13:51:19
Valor Total do Ato: R$ 4,66
Selo Digital Tipo Normal C: ALQ06368-BN30;

C
N

J:
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6.
87

0-
0 Cartório Azevêdo Bastos

Av. Presidente Epitácio Pessoa - 1145
Bairro dos Estado, João Pessoa - PB

(83) 3244-5404 - cartorio@azevedobastos.not.br
https://azevedobastos.not.br

Válber Azevêdo de M. Cavalcanti
Titular
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21/10/2019 SEI/GOVBA - 10189200 - Termo Aditivo

https://seibahia.ba.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=usuario_externo_documento_assinar&id_acesso_externo=67203&id_documento=1… 1/2

GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA 
PROCURADORIA GERAL DO ESTADO - PGE

 

TERMO ADITIVO 02

                                                                                                                                                                     
                                                                                                                ADITAMENTO AO
CONTRATO No 011/2018, QUE ENTRE SI CELEBRAM O                                                             
                                                                                                                                                                     
                                                          ESTADO DA BAHIA E A EMPRESA WERBTRIP
AGÊNCIA DE VIAGENS E                                                                                                                   
                                                                                                                                                                     
                  TURISMO LTDA. - ME, PARA OS FINS QUE NELE SE DECLARAM.

 

O ESTADO DA BAHIA, neste ato representado pelo DR. PAULO MORENO CARVALHO, titular
da PROCURADORIA GERAL DO ESTADO, CNPJ no 04.139.403/0001-77, situada na 3ª avenida,
n° 370, Centro Administrativo da Bahia, CEP 41.745-005, Salvador/BA, autorizado pelo Decreto de
delegação de competência publicado no D.O.E. de 07/01/2015, denominado CONTRATANTE, e a
WEBTRIP AGENCIA DE VIAGENS E TURISMO LTDA. - ME, CNPJ nº  07.340.993/0001-90,
situada na Rua Itupava, nº 1299, loja 09, Alto da XV, CEP: 80045-305, neste ato representada pelo Sr.
HUGO HENRIQUE AURÉLIO DE LIMA, portador do RG no 7043296-0 emitido por SESP/PR,
CPF no 032.957.839-18, denominada CONTRATADA, em face do constante do processo
administrativo no PGE2018109648-0,  resolvem aditar o CONTRATO no 011/2018, celebrado em
01/02/2018, fazendo-o mediante as cláusulas e condições a seguir ajustadas:

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – ACRÉSCIMO DE VALOR

A partir da assinatura do presente fica alterado o valor global do contrato, passando de R$ 250.000,00
(duzentos e cinquenta mil reais) para R$ 312.500,00 (trezentos e doze mil e quinhentos reais),
implicando em um aumento de 25%.

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

      

Unidade FIPLAN Função Subfunção Programa  P/A/OE

06.601 03 122/128 502/218  

 

2000/1260Região/planejamento Natureza da
despesa

Destinação do
recurso Tipo de Recurso
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21/10/2019 SEI/GOVBA - 10189200 - Termo Aditivo

https://seibahia.ba.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=usuario_externo_documento_assinar&id_acesso_externo=67203&id_documento=1… 2/2

9900/7800 33.90.33

 

154 Normal

 

           Ficam retificadas as cláusulas em desacordo com as modificações ora inseridas, bem assim ratificadas
as demais.

 

 

Contratante                                                                      Contratada

 

Paulo Moreno Carvalho                                         Hugo Henrique Aurélio de Lima

Procurador Geral do Estado                                 Webtrip Agência de Viagens e Turismo Ltda. ME

 

Documento assinado eletronicamente por Hugo Henrique Aurélio de Lima, Representante Legal da
Empresa, em 03/09/2019, às 12:05, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art.
13º, Incisos I e II, do Decreto nº 15.805, de 30 de dezembro de 2014.

Documento assinado eletronicamente por Paulo Moreno Carvalho, Procurador Geral do Estado, em
04/09/2019, às 11:14, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 13º, Incisos I e II,
do Decreto nº 15.805, de 30 de dezembro de 2014.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site
h�ps://seibahia.ba.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 10189200
e o código CRC 93173FF9.

 
Referência: Processo nº 006.7550.2019.0014185-11 SEI nº 10189200
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04/02/2020 SEI/GOVBA - 00015440991 - Termo Aditivo
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GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA 
PROCURADORIA GERAL DO ESTADO - PGE

 

TERMO ADITIVO 03

                                                                                                                                                                               
                                                                                                                                                                               
                                       ADITAMENTO AO CONTRATO No 011/2018, QUE ENTRE SI CELEBRAM
O                                                                                                                                ESTADO DA BAHIA E
A EMPRESA WERBTRIP AGÊNCIA DE VIAGENS E                                                                              
                                                   TURISMO LTDA. - ME, PARA OS FINS QUE NELE SE
DECLARAM.                                                                                                                           

 

O ESTADO DA BAHIA, neste ato representado pelo DR. PAULO MORENO CARVALHO, titular
da PROCURADORIA GERAL DO ESTADO, CNPJ no 04.139.403/0001-77, situada na 3ª avenida, n°
370, Centro Administrativo da Bahia, CEP 41.745-005, Salvador/BA, autorizado pelo Decreto de delegação
de competência publicado no D.O.E. de 07/01/2015, denominado CONTRATANTE, e a WEBTRIP
AGENCIA DE VIAGENS E TURISMO LTDA. - ME, CNPJ nº  07.340.993/0001-90, situada na Rua
Itupava, nº 1299, loja 09, Alto da XV, CEP: 80045-305, neste ato representada pelo Sr. HUGO HENRIQUE
AURÉLIO DE LIMA, portador do RG no 7043296-0 emitido por SESP/PR, CPF no 032.957.839-18,
denominada CONTRATADA, em face do constante do processo administrativo no 006.7550.2019.0014185-
11,  resolvem aditar o CONTRATO no 011/2018, celebrado em 01/02/2018, fazendo-o mediante as
cláusulas e condições a seguir ajustadas:

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – PRORROGAÇÃO DO PRAZO

Constitui objetodo presente aditivo a prorrogação do prazo de vigência do contrato indicado no preâmbulo,
por 12 (doze) meses, com início em 01/02/2020 e término em 31/01/2021, com fundamento no inc. II do art.
140, da Lei Estadual nº 9.433/2005.

§1º A data final da vigência do contrato poderá ser antecipada, a critério da Administração, caso
nova contratação seja realizada no período de vigência deste.

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

      

Unidade FIPLAN Função Subfunção Programa  P/A/OE

06.601 03 122/128 502/218  
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04/02/2020 SEI/GOVBA - 00015440991 - Termo Aditivo

https://seibahia.ba.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=usuario_externo_documento_assinar&id_acesso_externo=109712&id_documento=… 2/2

 

2000/1260

Região/planejamento Natureza da despesa Destinação do recurso Tipo de Recurso

9900/7800
33.90.33

 
154 Normal

 

Ficam retificadas as cláusulas em desacordo com as modificações ora inseridas, bem assim ratificadas as
demais.

 

 

Contratante                                                                      Contratada

 

Paulo Moreno Carvalho                                         Hugo Henrique Aurélio de Lima

Procurador Geral do Estado                                 Webtrip Agência de Viagens e Turismo Ltda. ME

Documento assinado eletronicamente por Vinicius Do Nascimento Miguel, Coordenador(a), em
31/01/2020, às 16:44, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 13º, Incisos I e II,
do Decreto nº 15.805, de 30 de dezembro de 2014.

Documento assinado eletronicamente por Jucilene Meneses do Sacramento Bispo, Assistente de
Procuradoria, em 31/01/2020, às 16:45, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art.
13º, Incisos I e II, do Decreto nº 15.805, de 30 de dezembro de 2014.

Documento assinado eletronicamente por Hugo Henrique Aurélio de Lima, Representante Legal da
Empresa, em 31/01/2020, às 17:28, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art.
13º, Incisos I e II, do Decreto nº 15.805, de 30 de dezembro de 2014.

Documento assinado eletronicamente por Paulo Moreno Carvalho, Procurador Geral do Estado, em
31/01/2020, às 17:34, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 13º, Incisos I e II,
do Decreto nº 15.805, de 30 de dezembro de 2014.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site
h�ps://seibahia.ba.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador
00015440991 e o código CRC F278A0FD.

 
Referência: Processo nº 006.7550.2019.0014185-11 SEI nº 00015440991
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

ESTADO DA PARAÍBA


CARTÓRIO AZEVÊDO BASTOS

FUNDADO EM 1888


PRIMEIRO REGISTRO CIVIL DE NASCIMENTO E ÓBITOS E PRIVATIVO DE CASAMENTOS, INTERDIÇÕES E TUTELAS DA COMARCA DE JOÃO
PESSOA

Av. Epitácio Pessoa, 1145 Bairro dos Estados 58030-00, João Pessoa PB

Tel.: (83) 3244-5404 / Fax: (83) 3244-5484


http://www.azevedobastos.not.br

E-mail: cartorio@azevedobastos.not.br




DECLARAÇÃO DE SERVIÇO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL

O Bel. Válber Azevêdo de Miranda Cavalcanti, Oficial do Primeiro Registro Civil de Nascimentos e Óbitos e Privativo de Casamentos, Interdições e Tutelas
com atribuição de autenticar e reconhecer firmas da Comarca de João Pessoa Capital do Estado da Paraíba, em virtude de Lei, etc...

DECLARO ainda que, para garantir transparência e segurança jurídica de todos os atos oriundos da atividade Notarial e Registral no Estado da Paraíba, foi
instituído pela da Lei Nº 10.132, de 06 de novembro de 2013, a aplicação obrigatória de um Selo Digital de Fiscalização Extrajudicial em todos os atos de
notas e registro, composto de um código único (por exemplo: Selo Digital: ABC12345-X1X2) e dessa forma, cada autenticação processada pela nossa
Serventia pode ser verificada e confirmada tantas vezes quanto for necessário através do site do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, endereço
https://corregedoria.tjpb.jus.br/selo-digital/.

A autenticação digital do documento faz prova de que, na data e hora em que ela foi realizada, a empresa WEBTRIP AGENCIA DE VIAGENS E TURISMO
LTDA - ME tinha posse de um documento com as mesmas características que foram reproduzidas na cópia autenticada, sendo da empresa WEBTRIP
AGENCIA DE VIAGENS E TURISMO LTDA - ME a responsabilidade, única e exclusiva, pela idoneidade do documento apresentado a este Cartório.

Nesse sentido, declaro que a WEBTRIP AGENCIA DE VIAGENS E TURISMO LTDA - ME assumiu, nos termos do artigo 8°, §1°, do Decreto n°
10.278/2020, que regulamentou o artigo 3°, inciso X, da Lei Federal n° 13.874/2019 e o artigo 2°-A da Lei Federal 12.682/2012, a responsabilidade pelo
processo de digitalização dos documentos físicos, garantindo perante este Cartório e terceiros, a sua autoria e integridade.

De acordo com o disposto no artigo 2º-A, §7°, da Lei Federal n° 12.682/2012, o documento em anexo, identificado individualmente em cada Código de
Autenticação Digital¹ ou na referida sequência, poderá ser reproduzido em papel ou em qualquer outro meio físico.

Esta DECLARAÇÃO foi emitida em 23/06/2021 13:13:56 (hora local) através do sistema de autenticação digital do Cartório Azevêdo Bastos, de acordo
com o Art. 1º, 10º e seus §§ 1º e 2º da MP 2200/2001, como também, o documento eletrônico autenticado contendo o Certificado Digital do titular do
Cartório Azevêdo Bastos, poderá ser solicitado diretamente a empresa WEBTRIP AGENCIA DE VIAGENS E TURISMO LTDA - ME ou ao Cartório pelo
endereço de e-mail autentica@azevedobastos.not.br
Para informações mais detalhadas deste ato, acesse o site https://autdigital.azevedobastos.not.br e
informe o Código de Autenticação Digital

Esta Declaração é valida por tempo indeterminado e está disponível para consulta em nosso site.

¹Código de Autenticação Digital: 78041806218367234058-1 
²Legislações Vigentes: Lei Federal nº 8.935/94, Lei Federal nº 10.406/2002, Medida Provisória nº 2200/2001, Lei Federal nº 13.105/2015, Lei Estadual nº
8.721/2008, Lei Estadual nº 10.132/2013, Provimento CGJ N° 003/2014 e Provimento CNJ N° 100/2020.

O referido é verdade, dou fé.

CHAVE DIGITAL



00005b1d734fd94f057f2d69fe6bc05bf8274629fec184defda686e9d78f04ca6d9f88da1ebc3475336e681d5f6c22edfdb9c40dfc2f15205ac40a285d774898a11d

a6bd58b95b334f8cd49f00918f16 
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COMPANHIA DE SANEAMENTO DO PARANÁ - SANEPAR – CNPJ 76.484.013/0001-45 
 

1

 
ATESTADO TÉCNICO Nº 181/2021 

 
Atestamos para fins de participação de licitações públicas ou privadas que a empresa 
WEBTRIP AGÊNCIA DE VIAGENS E TURISMO EIRELI, inscrita no CNPJ 07.340.993/0001-
90, estabelecida na Rua Humberto Morona, 185, Cristo Rei, CEP 80050-420 - Curitiba-PR, 
prestou para a Companhia de Saneamento do Paraná – Sanepar, os serviços de 
agenciamento de viagens, por meio de ferramenta online de autoagendamento (selfbooking), 
disponibilizados pela Administração, neles compreendidos os de assessoramento, 
programação, montagem de roteiros, cotação, reserva, marcação, emissão, remarcação ou 
alteração, cancelamento e reembolso com a entrega de bilhetes de passagens aéreas 
nacionais e internacionais, passagens rodoviárias, seguro viagem, reservas em hotéis e 
correlatos, conforme detalhamento abaixo especificado desde 22.02.2016 até 21.02.2018. 
 
Contrato:       23478/2016 
Licitação:        1412/2015 
Ordens de Serviço: 250813 e 269962 
 

m Descrição dos Serviços Quantidade Valor R$ 
01 Emissão e Reemissão de Passagem Aérea Nacional 6.785 3.324.869,28 
02 Emissão e Reemissão de Passagem Aérea Internacional 49 229.951,29 
03 Emissão e Reemissão de Passagem Rodoviária 1.204  228.760,00 

 Total 8.038 3.783.580,57 
TOTAL: R$ 3.783.580.57 - (Três Milhões, setecentos e oitenta e três mil, quinhentos e oitenta reais 
e cinquenta e sete centavos) 

 
Obs.: estão inclusos nos valores, os seguros Viagens internacionais. 
 
Este atestado foi emitido por solicitação da empresa WEBTRIP AGÊNCIA DE VIAGENS E 
TURISMO EIRELI. A emissão deste atestado substitui todos os demais documentos 
correlatos já emitidos ou fornecidos. 

 
Curitiba, 09 de junho de 2021. 

 
 

Vanderleia Loff Lavall 
Gerente de Gestão Patrimonial e Infraestrutura 

 
 

Priscila Marchini Brunetta 
Diretora Administrativa 

Correspondência 631/2021. Assinado digitalmente por: Priscila Marchini Brunetta em 18/06/2021 09:35. Assinado por: Vanderleia Loff Lavall em 17/06/2021 16:12.
Inserido ao documento 169.791 por: Suzete Regina Piasecki em: 17/06/2021 15:10. Documento assinado nos termos do art. 18 do Decreto Estadual 5389/2016. A
autenticidade deste documento pode ser validada no endereço: https://www.eprotocolo.pr.gov.br/spiweb/validarAssinatura com o código:
aec73c4241cfc9906df4af337541daf6.

Confira os dados do ato em: https://selodigital.tjpb.jus.br ou Consulte o Documento em: https://azevedobastos.not.br/documento/78041806218367234058

C
A

R
T

Ó
R

IO Autenticação Digital Código: 78041806218367234058-1
Data: 18/06/2021 13:34:44
Valor Total do Ato: R$ 4,66
Selo Digital Tipo Normal C: ALR49062-880I;
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0 Cartório Azevêdo Bastos

Av. Presidente Epitácio Pessoa - 1145
Bairro dos Estado, João Pessoa - PB

(83) 3244-5404 - cartorio@azevedobastos.not.br
https://azevedobastos.not.br

Válber Azevêdo de M. Cavalcanti
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

ESTADO DA PARAÍBA


CARTÓRIO AZEVÊDO BASTOS

FUNDADO EM 1888


PRIMEIRO REGISTRO CIVIL DE NASCIMENTO E ÓBITOS E PRIVATIVO DE CASAMENTOS, INTERDIÇÕES E TUTELAS DA COMARCA DE JOÃO
PESSOA

Av. Epitácio Pessoa, 1145 Bairro dos Estados 58030-00, João Pessoa PB

Tel.: (83) 3244-5404 / Fax: (83) 3244-5484


http://www.azevedobastos.not.br

E-mail: cartorio@azevedobastos.not.br




DECLARAÇÃO DE SERVIÇO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL

O Bel. Válber Azevêdo de Miranda Cavalcanti, Oficial do Primeiro Registro Civil de Nascimentos e Óbitos e Privativo de Casamentos, Interdições e Tutelas
com atribuição de autenticar e reconhecer firmas da Comarca de João Pessoa Capital do Estado da Paraíba, em virtude de Lei, etc...

DECLARO ainda que, para garantir transparência e segurança jurídica de todos os atos oriundos da atividade Notarial e Registral no Estado da Paraíba, foi
instituído pela da Lei Nº 10.132, de 06 de novembro de 2013, a aplicação obrigatória de um Selo Digital de Fiscalização Extrajudicial em todos os atos de
notas e registro, composto de um código único (por exemplo: Selo Digital: ABC12345-X1X2) e dessa forma, cada autenticação processada pela nossa
Serventia pode ser verificada e confirmada tantas vezes quanto for necessário através do site do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, endereço
https://corregedoria.tjpb.jus.br/selo-digital/.

A autenticação digital do documento faz prova de que, na data e hora em que ela foi realizada, a empresa WEBTRIP AGENCIA DE VIAGENS E TURISMO
LTDA - ME tinha posse de um documento com as mesmas características que foram reproduzidas na cópia autenticada, sendo da empresa WEBTRIP
AGENCIA DE VIAGENS E TURISMO LTDA - ME a responsabilidade, única e exclusiva, pela idoneidade do documento apresentado a este Cartório.

Nesse sentido, declaro que a WEBTRIP AGENCIA DE VIAGENS E TURISMO LTDA - ME assumiu, nos termos do artigo 8°, §1°, do Decreto n°
10.278/2020, que regulamentou o artigo 3°, inciso X, da Lei Federal n° 13.874/2019 e o artigo 2°-A da Lei Federal 12.682/2012, a responsabilidade pelo
processo de digitalização dos documentos físicos, garantindo perante este Cartório e terceiros, a sua autoria e integridade.

De acordo com o disposto no artigo 2º-A, §7°, da Lei Federal n° 12.682/2012, o documento em anexo, identificado individualmente em cada Código de
Autenticação Digital¹ ou na referida sequência, poderá ser reproduzido em papel ou em qualquer outro meio físico.

Esta DECLARAÇÃO foi emitida em 29/03/2022 13:41:48 (hora local) através do sistema de autenticação digital do Cartório Azevêdo Bastos, de acordo
com o Art. 1º, 10º e seus §§ 1º e 2º da MP 2200/2001, como também, o documento eletrônico autenticado contendo o Certificado Digital do titular do
Cartório Azevêdo Bastos, poderá ser solicitado diretamente a empresa WEBTRIP AGENCIA DE VIAGENS E TURISMO LTDA - ME ou ao Cartório pelo
endereço de e-mail autentica@azevedobastos.not.br
Para informações mais detalhadas deste ato, acesse o site https://autdigital.azevedobastos.not.br e
informe o Código de Autenticação Digital

Esta Declaração é valida por tempo indeterminado e está disponível para consulta em nosso site.

¹Código de Autenticação Digital: 78042903221579933345-1 
²Legislações Vigentes: Lei Federal nº 8.935/94, Lei Federal nº 10.406/2002, Medida Provisória nº 2200/2001, Lei Federal nº 13.105/2015, Lei Estadual nº
8.721/2008, Lei Estadual nº 10.132/2013, Provimento CGJ N° 003/2014 e Provimento CNJ N° 100/2020.

O referido é verdade, dou fé.

CHAVE DIGITAL
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1da6bd58b95b334f8cd49f00918f16 
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Confira os dados do ato em: https://selodigital.tjpb.jus.br ou Consulte o Documento em: https://azevedobastos.not.br/documento/78042903221579933345

C
A

R
T

Ó
R

IO Autenticação Digital Código: 78042903221579933345-1
Data: 29/03/2022 09:18:17
Valor Total do Ato: R$ 5,02
Selo Digital Tipo Normal C: AMU86072-85IZ;
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Bairro dos Estado, João Pessoa - PB

(83) 3244-5404 - cartorio@azevedobastos.not.br
https://azevedobastos.not.br

Válber Azevêdo de M. Cavalcanti
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CONTRATO Nº. 019/2020, CELEBRADO ENTRE O 

ESTADO DO PARÁ POR INTERMÉDIO DO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ E A 

EMPRESA WEBTRIP AGÊNCIA DE VIAGENS E 

TURISMO EIRELI, PARA ASSESSORAMENTO, 

RESERVA E FORNECIMENTO DE PASSAGENS 

AÉREAS NACIONAIS E INTERNACIONAIS E AFINS. 

 

O Estado do Pará, por intermédio do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ, órgão do Poder 

Judiciário, com sede na Avenida Almirante Barroso, nº. 3089, bairro do Souza, na cidade de Belém, Estado 

do Pará, CEP 66.613-710, com inscrição no CNPJ/MF nº. 04.567.897/0001-90, doravante denominado 

CONTRATANTE, neste ato representado por seu Secretário de Administração FRANCISCO DE 

OLIVEIRA CAMPOS FILHO, brasileiro, residente e domiciliado em Belém, capital do Estado do Pará, 

portador da carteira de identidade nº. 8293120 SSP/PA, inscrito no CPF/MF sob o nº. 141.758.512-91, 

designado pela Portaria nº. PORTARIA Nº 574/2017-GP de 1º de fevereiro de 2017, publicada no Diário de 

Justiça do dia 02 fevereiro de 2017, e de outro lado, a empresa WEBTRIP AGÊNCIA DE VIAGENS E 

TURISMO EIRELI, inscrita no CNPJ/MF sob o nº.07.340.993/0001-90, com endereço na Rua Humberto 

Morona, nº.185, bairro: Cristo Rei, CEP: 80050-420, Fone: (41) 3363-0663, E-mail: 

comercial@webtrip.tur.br,  cidade de Curitiba, Estado do Paraná, doravante denominada CONTRATADA, 

representada neste ato por seu representante legal, HUGO HENRIQUE AURÉLIO DE LIMA, brasileiro, 

portador da carteira de identidade nº.7.043-296-0  SESP/PR, inscrito no CPF/MF sob o nº. 032.957.839-18, 

residente e domiciliado em Curitiba - Paraná, perante as testemunhas que se subscrevem, acordam em 

celebrar o presente contrato, referente ao processo nº. PA-PRO-2020/01075 de acordo com o edital do 

Pregão Eletrônico nº. 035/TJPA/2020, e seus anexos, bem como a proposta da empresa vencedora, 

observadas as cláusulas e condições a seguir enunciadas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA  DA ORIGEM  O presente contrato tem origem na adjudicação referente à 

licitação realizada na modalidade Pregão Eletrônico de nº. 035/TJPA/2020, com fundamento na disposição 

da Lei nº. 10.520, de 17 de julho de 2002, da Lei Estadual nº. 6.474, de 06 de agosto de 2002. 

Subsidiariamente pela Lei nº. 8.666, de 21 de junho de 1993; pelo Decreto nº. 3.555, de 08 de agosto de 2000, 

com a nova redação dada pelo Decreto nº. 3.693, de 20 de dezembro de 2000; pelo Decreto nº. 3.784, de 06 

de abril de 2001. 
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CLÁUSULA SEGUNDA  DO OBJETO  Contratação de empresa especializada na prestação de serviços 

de assessoramento, reserva, emissão, remarcação e cancelamento de passagens aéreas, nacionais e 

internacionais, emissão de seguro de assistência em viagem internacional, de assentos especiais e outras 

atividades correlatas indissociáveis do serviço prestado, por meio do atendimento remoto, para o Tribunal de 

Justiça do estado do Pará, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no termo de 

referência, Anexo I do edital convocatório, partes integrantes deste instrumento contratual. 

CLÁUSULA TERCEIRA  DOS VALORES  O valor global do presente contrato referente ao objeto 

licitado é de R$1.029.000,00 (um milhão e vinte e nove mil reais), durante o período de 12 (doze) meses. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O percentual de remuneração/desconto (PRAV) é o índice percentual fixo e 

irreajustável  vinculado ao valor da proposta ofertada pela licitante  que incidirá, para fins de faturamento, 

sobre o somatório dos valores das passagens aéreas, durante toda a vigência do contrato, resultando ou na 

RAV (Remuneração do Agente de Viagem), se o índice for positivo, ou em Desconto Sobre o Valor das 

Passagens Aéreas, se o índice for negativo ou nulo. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - O percentual de remuneração/desconto (PRAV) durante a execução deste 

Contrato será de - 11,56 %, de acordo com o subitem 3.2.7 do Termo de Referência (Anexo I) e subitem 

5.4.1 do edital convocatório. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - O PRAV será aplicado sobre o valor do volume de aquisição de passagens 

aéreas nacionais e internacionais, excluídas as taxas aeroportuárias, tais como taxa de embarque. 

PARÁGRAFO QUARTO  O detalhamento do valor contratado consta na proposta orçamentária 

apresentada pela Contratada, a qual vincula as partes contratantes. 

CLÁUSULA QUARTA  DA VIGÊNCIA E EXECUÇÃO  O prazo de vigência deste contrato será de 

12 (doze) meses, com início em 05 de agosto de 2020 e término em 05 de agosto de 2021, com eficácia 

legal após a publicação do seu extrato no Diário Oficial do Estado, podendo ser prorrogado caso haja interesse 

das partes, na forma da lei. 

CLÁUSULA QUINTA  DA DOTAÇÃO  As despesas decorrentes da presente contratação correrão à 

conta da dotação orçamentária própria do CONTRATANTE, classificada nos  

Programa de Trabalho: 02.122.1421.8659, 02.122.1421.8669, 02.122.1421.8670 

Fonte de Recursos: 0118 

Natureza da Despesa: 339033 

CLÁUSULA SEXTA  DA GARANTIA  O CONTRATADO deverá apresentar garantia equivalente a 

5% (cinco por cento) do valor global deste contrato, no prazo de até 10 (dez) dias úteis, a contar da assinatura 

do contrato, em uma das seguintes modalidades:  

- Caução em dinheiro, Seguro garantia ou Fiança bancária. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO  A garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá contemplar a 

total vigência contratual e assegurará o pagamento de: 
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a) Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais 

obrigações nele previstas; 

b) Prejuízos causados ao CONTRATANTE ou a terceiro, decorrentes de culpa ou dolo durante a 

execução do contrato; 

c) Multas moratórias e punitivas aplicadas pelo CONTRATANTE à CONTRATADA.   

PARÁGRAFO SEGUNDO  As modalidades seguro-garantia e fiança-bancária somente serão aceitas se 

contemplarem todos os eventos indicados nas alíneas do parágrafo anterior. 

PARÁGRAFO TERCEIRO  Quando a garantia for apresentada em dinheiro, ela será atualizada 

monetariamente, conforme os critérios estabelecidos pela instituição bancária em que for realizado o 

depósito. 

PARÁGRAFO QUARTO  A garantia será recalculada, nas mesmas condições e proporções sempre que 

ocorrer modificação no valor deste contrato. 

PARÁGRAFO QUINTO  No caso de vencimento, utilização ou recálculo da garantia, o CONTRATADO 

terá o mesmo prazo estabelecido no parágrafo primeiro, a contar da ocorrência do fato, para renová-la ou 

complementá-la. 

PARÁGRAFO SEXTO  A garantia será liberada após a execução plena deste contrato, em prazo não 

superior a 20 (vinte) dias úteis, contados da solicitação formalizada pela CONTRATADA, desde que não 

haja qualquer pendência por parte da mesma. 

PARÁGRAFO SÉTIMO  A Coordenadoria de Convênios e Contratos procederá à primeira notificação à 

CONTRATADA para o cumprimento da garantia, quando do envio das vias contratuais e eventuais aditivos 

para assinatura. 

PARÁGRAFO OITAVO  Caberá ao fiscal do contrato, em conjunto com a Secretaria de Planejamento, 

Coordenação e Finanças, nos limites de suas competências, o acompanhamento do cumprimento da prestação 

da garantia referente ao contrato e eventuais aditivos, procedendo ao necessário para o seu recebimento. 

CLÁUSULA SÉTIMA  DAS OBRIGAÇÕES: 

PARÁGRAFO PRIMEIRO  Caberá ao CONTRATANTE: 

I. Efetuar o pagamento das notas fiscais/faturas na forma e prazo estabelecidos. 

II. Observar para que, durante a vigência deste contrato, sejam mantidas todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem assim, a compatibilidade com as obrigações 

assumidas. 

III. Prestar as informações e os esclarecimentos pertinentes que venham a ser solicitados pelo 

representante da EMPRESA. 
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IV. Comunicar à EMPRESA quaisquer irregularidades na prestação dos serviços objeto deste contrato, 

objetivando a imediata reparação. 

V. Atestar a entrega e a aceitação dos serviços, bem como sua adequação às especificações exigidas, 

rejeitando os que não estiverem de acordo com as especificações do termo de referência, por meio 

de notificação à EMPRESA contratada. 

VI. Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto, anotando em registro próprio os defeitos detectados 

nos serviços e comunicando as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam correção 

por parte da EMPRESA. 

VII. Cumprir as demais obrigações constantes do edital e do termo de referência. 

PARÁGRAFO SEGUNDO  Caberá à CONTRATADA: 

I. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo CONTRATANTE e 

pelos órgãos fiscalizadores do objeto do presente Contrato; 

II. Assumir a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes do objeto deste Contrato, 

inclusive encargos financeiros ordinários e extraordinários, bem como multas; 

III. Providenciar a imediata correção de deficiências, falhas ou irregularidades constatadas pelo 

CONTRATANTE referentes ao objeto desta licitação; 

IV. Executar fielmente o objeto do Contrato, de acordo com as exigências constantes do Termo de 

Referência; 

V. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do presente Contrato; 

VI. Manter, durante toda a vigência do Contrato, as condições de habilitação e qualificação exigidas 

para a Contratação; 

VII. Manter sigilo, sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa, sobre todo e qualquer 

assunto e documento de interesse do CONTRATANTE, ou de terceiros, de que tomar conhecimento 

em razão da execução do objeto deste Contrato, devendo orientar seus empregados a observar 

rigorosamente esta determinação; 

VIII. Não reproduzir, divulgar ou utilizar em benefício próprio, ou de terceiros, quaisquer informações de 

que tenha tomado conhecimento em razão da execução dos serviços objeto deste Contrato sem o 

consentimento, por escrito, do CONTRATANTE; 

IX. Utilizar mão de obra especializada, qualificada e em quantidade suficiente à perfeita execução do 

objeto contratado; 

X. Manter atualizados seu endereço, telefone de contato e dados bancários necessários para a efetivação 

de pagamentos; 

XI. Adotar os demais procedimentos necessários à boa execução do Contrato; 
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CLÁUSULA OITAVA  DA FISCALIZAÇÃO  Cabe ao CONTRATANTE, a seu critério e através dos 

servidores designados, Servidora Raquel de Souza Filgueira, Matrícula: 107565 (Gestora); Anderson Clay 

Batista Pereira, Matrícula 67075 (fiscal técnico), exercerem ampla, irrestrita e permanente fiscalização de 

todas as fases de execução das obrigações e do desempenho da CONTRATADA, sem prejuízo do dever desta 

de fiscalizar seus empregados, prepostos ou subordinados. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO  A fiscalização da parte administrativa do contrato será feita por servidor a 

ser designado pela Secretaria de Administração 

PARÁGRAFO SEGUNDO  O CONTRATADO declara aceitar, integralmente, todos os métodos e 

processos de inspeção, verificação e controle a serem adotados pelo CONTRATANTE. 

PARÁGRAFO TERCEIRO  A existência e a atuação da fiscalização do CONTRATANTE em nada 

restringe a responsabilidade integral e exclusiva do CONTRATADO quanto à integridade e à correção da 

execução das prestações a que se obrigou, suas consequências e implicações perante terceiros, próximas ou 

remotas. 

CLÁUSULA NONA  DAS PENALIDADES  Ficará impedida de licitar e contratar com o Estado do 

Pará, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, e será descredenciada no Sistema de Cadastramento Unificado de 

Fornecedores  SICAF, se for o caso, sem prejuízo das multas previstas no edital, no contrato e das demais 

cominações referidas no Capítulo IV da Lei n.º 8.666/1993 e no art. 7º da Lei nº 10.520/2002, garantido o 

direito à ampla e prévia defesa, a licitante que: 

a) convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar o contrato; 

b) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

c) apresentar documento falso ou fizer declaração falsa; 

d) ensejar o retardamento da execução do objeto deste contrato; 

e) não mantiver a proposta, injustificadamente; 

f) falhar ou fraudar na execução do objeto deste contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo; 

h) cometer fraude fiscal. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO  Pelo atraso, pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, pelo 

não atendimento às especificações contidas no termo de referência (Anexo I), e descumprimento de qualquer 

obrigação prevista no edital, no contrato e nos instrumentos afins, o CONTRATANTE poderá aplicar à 

CONTRATADA as seguintes sanções, além das previstas no caput desta cláusula, garantida a ampla e prévia 

defesa: 

a) advertência; 

b) multa, nos termos descritos no parágrafo quarto; 
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c) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

PARÁGRAFO SEGUNDO  As sanções previstas no caput e nas alíneas a e c do parágrafo primeiro 

poderão ser aplicadas juntamente com a da alínea b, facultada a defesa prévia da CONTRATADA, no 

respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data em que a licitante foi oficialmente 

comunicada, salvo a sanção estabelecida no parágrafo primeiro alínea c, que deverá ser apresentada no prazo 

de 10 (dez) dias, contado da abertura de vista. 

PARÁGRAFO TERCEIRO  A advertência é o aviso por escrito, emitido quando a CONTRATADA 

descumprir qualquer obrigação, e será expedida pela Presidência do Tribunal de Justiça do Estado do Pará. 

PARÁGRAFO QUARTO  A multa é a sanção pecuniária que será imposta à licitante contratada pelo 

atraso injustificado na prestação dos serviços objeto do contrato, e será aplicada nos seguintes percentuais: 

a) 0,5% (cinco décimos por cento) por dia, sobre o valor da ORDEM DE SERVIÇO em mora, no caso 

de atraso injustificado no início ou na conclusão do serviço, limitada a incidência a 10 (dez) dias corridos; 

b) No caso de atraso injustificado no início ou na conclusão do serviço, por prazo superior a 10 (dez) 

dias corridos, com a aceitação do objeto pela fiscalização, será aplicada multa de 10% (dez por cento), sobre 

o valor da ORDEM DE SERVIÇO em mora; 

c) No caso de atraso injustificado para o início ou para a conclusão do serviço, por prazo superior a 10 

(dez) dias corridos, com a não aceitação do objeto pela fiscalização, será aplicada a multa estabelecida na 

 

d) 0,5% (cinco décimos por cento) por dia, sobre o valor dos serviços recusados, no caso de atraso 

injustificado para refazê-los, limitada a incidência a 5 (cinco) dias corridos; 

e) No caso de atraso injustificado para refazer os serviços recusados, por prazo superior a 5 (cinco) dias 

corridos, com aceitação do objeto pela fiscalização, será aplicada multa de 5% (cinco por cento), sobre o 

valor do serviço recusado; 

f) No caso de atraso injustificado para refazer os serviços recusados, por prazo superior a 5 (cinco) dias 

corridos, com a NÃO aceitação do objeto pela fiscalização será aplicada a penalidade estabelecida na alínea 

 

g) 0,05% (cinco centésimos por cento), sobre o valor global do contrato, no caso de descumprimento 

de quaisquer itens deste Termo de Referência; 

h) 

descumprimento de quaisquer itens deste Termo de Referência, formalmente notificado pelo Contratante; 

i) 15% (quinze por cento), sobre o valor da ORDEM DE SERVIÇO, no caso de inexecução parcial da 

obrigação assumida; 

j) 20% (vinte por cento), sobre o valor da Ordem de Serviço, no caso de inexecução total da obrigação 

assumida; 

k) 10% (dez por cento), sobre o valor global do contrato, na hipótese de a licitante vencedora se recusar 

a assiná-lo ou retirar/receber a ORDEM DE SERVIÇO. 
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PARÁGRAFO QUINTO  A multa será formalizada por termo de aplicação de penalidade e será executada 

após regular processo administrativo, garantida à CONTRATADA o direito de defesa prévia, no prazo de 05 

(cinco) dias úteis, a contar do recebimento da notificação, nos termos dos §§2º e 3º do art. 86 da Lei nº. 

8.666/1993, na seguinte ordem: 

a) pagamento espontâneo, por meio de Guia de Devoluções e Ressarcimentos  GDR que deverá ser 

emitida pela própria contratada no site do Tribunal de Justiça, no prazo de cinco dias úteis a contar 

da notificação; 

b)  

c) desconto  

d) cobrado judicialmente, após inscrição em Dívida Ativa. 

PARÁGRAFO SEXTO  Se preferir, poderá a licitante contratada efetuar o pagamento ou autorizar 

expressamente o desconto do valor da multa aplicada dos pagamentos pendentes, no prazo de 05 (cinco) dias 

úteis a contar do recebimento da notificação. 

PARÁGRAFO SÉTIMO  Em sendo a garantia utilizada em partes ou em sua totalidade para o pagamento 

de multas, compromete-se a CONTRATADA a apresentar a complementação ou nova garantia, 

respectivamente, no prazo de 10 (dez) dias úteis, nos termos da cláusula sexta deste contrato. 

PARÁGRAFO OITAVO  O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias corridos, a partir 

do dia seguinte ao do vencimento do prazo definido no contrato, se dia de expediente normal no Tribunal de 

Justiça do Estado do Pará, ou no primeiro dia útil seguinte. 

PARÁGRAFO NONO  Em despacho, com fundamentação sumária, poderá ser relevado o atraso não 

superior a 05 (cinco) dias. 

PARÁGRAFO DÉCIMO  O CONTRATANTE poderá, mediante despacho fundamentado, suspender a 

aplicação da penalidade de multa nos casos em que o valor for considerado irrisório. 

a) Para fins de aplicação deste parágrafo, será considerado irrisório valor igual ou inferior a 2% (dois 

por cento) do previsto no art. 24, II da Lei nº 8.666/1993. 

b) Nos casos de reincidência, mesmo que o valor da multa seja irrisório, a penalidade deverá ser 

aplicada cumulativamente com os efeitos e o valor de multa cuja exigibilidade tenha sido suspensa 

anteriormente. 

c) Para determinar a reincidência no descumprimento do ajuste, serão considerados os antecedentes da 

CONTRATADA nos últimos doze meses, contados a partir da primeira ocorrência, ainda que 

sobrestada, não importando se decorrente de fato gerador distinto. 

d) Para efeito de enquadramento como valor irrisório, deverá ser considerado, individualmente, cada 

evento incidente sobre o mesmo fato gerador da obrigação que resulte em aplicação da respectiva 

penalidade. 
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PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO  Decorridos 30 (trinta) dias de atraso, o contrato poderá ser 

rescindido, exceto se houver justificado interesse do CONTRATANTE em admitir atraso superior a 30 

(trinta) dias, que deverá ser penalizado na forma da alínea b do parágrafo quarto. 

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO  A sanção de impedimento prevista no caput será aplicada de 

acordo com os prazos a seguir: 

a) por até 01 (um) ano, quando a licitante vencedora convocada dentro do prazo de validade de sua 

proposta, não celebrar o contrato, retirar a nota de empenho ou a ordem de autorização (caput, a); 

deixar de entregar a documentação exigida para o certame (caput, b); ou não mantiver sua proposta, 

injustificadamente (caput, e); 

b) de 01 (um) a 02 (dois) anos, quando a CONTRATADA ensejar o retardamento da execução do 

objeto deste contrato, devendo ser considerados os prejuízos causados à Administração (caput, d); 

c) até 02 (dois) anos, quando a CONTRATADA falhar na execução do objeto deste contrato (caput, f); 

d) até 05 (cinco) anos, quando a empresa apresentar documento falso ou fizer declaração falsa (caput, 

c); fraudar na entrega/execução do objeto deste certame (caput, f); comportar-se de modo inidôneo 

(caput, g); ou cometer fraude fiscal (caput, h). 

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO  A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 

Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida 

a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a 

CONTRATADA ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção de 

impedimento aplicada. 

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO  A declaração de inidoneidade, sua extinção e seus efeitos serão 

extensivos a todos os órgãos/entidades subordinados ou vinculados à Administração Pública, consoante 

dispõe o art. 87, IV, da Lei nº. 8.666/1993. 

PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO  Assegurado o direito à ampla e prévia defesa e ao contraditório, a 

aplicação da sanção será formalizada por despacho motivado, cujo extrato deverá ser publicado no Diário 

Oficial do Estado do Pará e obrigatoriamente registrada no SICAF devendo constar: 

a) a origem e o número do processo em que foi proferido o despacho; 

b) o prazo do impedimento para licitar e contratar ou da declaração de inidoneidade; 

c) o fundamento legal da sanção aplicada; 

d) o nome ou a razão social do punido, com o número de sua inscrição no Cadastro da Receita Federal 

(CPF/CNPJ). 

PARÁGRAFO DÉCIMO SEXTO  As sanções serão aplicadas pela Presidência do Tribunal de Justiça do 

Estado do Pará, à vista dos motivos informados na instrução processual. 

P
A

P
R

O
20

20
01

78
8V

02

Assinado digitalmente por FRANCISCO DE OLIVEIRA CAMPOS FILHO.
Documento Nº: 2544768.15968292-5136 - consulta à autenticidade em https://apps.tjpa.jus.br/siga-
autenticidade/

Poder JudiciárioT
rib

u
n

a
l

d
e

Justiça do Esta
do

d
o

P
a

rá

260

Comprovante Diligência | WEBTRIP (1344126)         SEI E-20/001.002211/2023 / pg. 273



  
 

PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ 

COORDENADORIA DE CONVÊNIOS E CONTRATOS 
  

9 
PA-PRO-2020/01788 
CA 

PARÁGRAFO DÉCIMO SÉTIMO  É facultado à CONTRATADA interpor recurso contra a aplicação 

das sanções de advertência, multa e impedimento no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da ciência da 

respectiva notificação. 

PARÁGRAFO DÉCIMO OITAVO  O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que 

praticou o ato recorrido, a qual poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, ou, nesse 

mesmo prazo, fazê-lo subir devidamente informado, devendo neste caso a decisão ser proferida dentro do 

prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado do recebimento do recurso, sob pena de responsabilidade. 

PARÁGRAFO DÉCIMO NONO  Da declaração de inidoneidade aplicada caberá pedido de 

reconsideração à autoridade que aplicou a penalidade, que deverá ser apresentado no prazo de 10 (dez) dias 

úteis, a contar da intimação do ato. 

PARÁGRAFO VIGÉSIMO  Na contagem dos prazos estabelecidos nesta cláusula excluir-se-á o dia do 

início e incluir-se-á o do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for 

explicitamente disposto em contrário. 

PARÁGRAFO VIGÉSIMO PRIMEIRO  Quando da abertura de processo para eventual aplicação de 

penalidade, a Coordenadoria de Convênios e Contratos deverá comunicar a seguradora e/ou a fiadora 

paralelamente às comunicações de solicitação de defesa prévia à CONTRATADA e das decisões finais de 1ª 

e última instância administrativa. 

PARÁGRAFO VIGÉSIMO SEGUNDO  Observando- se o parágrafo anterior caberá à Secretaria de 

Planejamento a execução do procedimento necessário ao recebimento de valores perante a seguradora, 

cabendo à fiscalização o devido acompanhamento. 

CLÁUSULA DÉCIMA  DA RESCISÃO  A rescisão deste contrato se dará nos termos dos artigos 79 e 

80 da Lei nº 8.666/93. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - No caso de rescisão provocada por inadimplemento da Contratada, o 

Contratante poderá reter, cautelarmente, os créditos decorrentes do contrato até o valor dos prejuízos 

causados, já calculados ou estimados. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - No procedimento que visa à rescisão do contrato, será assegurado o 

contraditório e a ampla defesa, sendo que, depois de encerrada a instrução inicial, a Contratada terá o prazo 

de 5 (cinco) dias úteis para se manifestar e produzir provas, sem prejuízo da possibilidade de o Contratante 

adotar, motivadamente, providências acauteladoras. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA  DA EXECUÇÃO DO CONTRATO - A execução deste contrato, 

bem como os casos neles omissos, regular-se-ão pelas cláusulas contratuais e pelos preceitos de direito 

público, aplicando-se, supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito 

privado, na forma do artigo 54 da lei federal nº 8.666/93. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA  DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO - Este contrato pode ser 

alterado nos casos previstos no art. 65 da Lei n.º 8.666/93, desde que haja interesse do Contratante, com a 

apresentação das devidas justificativas.  

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA  DO REAJUSTE - O preço ajustado será certo, definitivo e 

irreajustável, salvo nas situações definidas nos §§ do art. 57 da Lei de Licitações, em que será aplicada a 

variação do INPC (Índice Nacional de Preços ao Consumidor), salvo negociação entre as partes, e requisitos 

para a concessão e preclusão.  

PARÁGRAFO PRIMEIRO  Na possibilidade de reajuste prevista, deverá a contratada requerer sua 

aplicação no prazo oportuno, considerando cada anualidade, com o demonstrativo de valores, índice e 

cálculos respectivos, sob pena de preclusão, aceitando a continuação dos termos e preços originais. 

PARÁGRAFO SEGUNDO  Caso a CONTRATADA pratique qualquer ato que infira em seu 

consentimento na continuação do contrato sem a aplicação do reajuste, como no caso de assinatura de termo 

para prorrogação sem o requerimento do reajuste ou ressalva de seu direito em requerê-lo, aplicar-se-á o 

instituto do parágrafo anterior. 

PARÁGRAFO TERCEIRO  Feita a ressalva da concessão futura, a CONTRATADA terá até 60 (sessenta) 

dias para formalizar o pedido, a contar da prorrogação. 

PARÁGRAFO QUARTO  O pedido de reajuste deverá ser realizado pela CONTRATADA durante a 

vigência do Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA  DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E DA VINCULAÇÃO DO 

CONTRATO - O presente contrato fundamenta-se nas Leis nº 10.520/2002 e nº 8.666/1993 e vincula-se se 

ao Edital e anexos do Pregão Eletrônico n. º 035/TJPA/2020, constante do processo nº PA-PRO-2020/01075, 

bem como à proposta da Contratada. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA  DO PAGAMENTO  O pagamento será efetuado de acordo com a 

nota fiscal, com prazo não superior a 30 (trinta) dias, contados da data do atesto da execução dos 

serviços/entrega do material na nota fiscal, que se dará após a verificação da conformidade da execução e 

documentação respectiva (certidão FGTS, Fazendas Federal, Estadual e Municipal, INSS e Certidão 

Negativa de Débitos Trabalhistas), através de crédito em conta corrente no Banco do Brasil  nº.001, 

Agência/Digito: 1622-5, Conta Corrente: 115803  1. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O pagamento se dará conforme especificado no item 12 do Termo de 

Referência (Anexo I), instrumento que integra este contrato. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - O pagamento do serviço de manutenção será efetuado mensalmente após a 

apresentação do relatório mensal à fiscalização do TJPA com os resultados das atividades de manutenção; 

PARÁGRAFO TERCEIRO - A CONTRATADA deverá manter a prestação dos serviços em níveis 

satisfatórios de atendimento. Para avaliação dos níveis de atendimento devem ser observados os indicadores 

de níveis de serviço definidos conforme Anexo III deste termo de referência; 
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PARÁGRAFO QUARTO - O pagamento deverá ocorrer no prazo previsto no contrato, limitado a trinta 

dias contados do recebimento da Nota Fiscal/Fatura. É considerado ocorrido o recebimento, o momento em 

que o CONTRATANTE atestar a execução do serviço contratado. 

PARÁGRAFO QUINTO - Na ocorrência de glosa parcial dos serviços, a CONTRATANTE deverá 

comunicar à empresa para que emita a Nota Fiscal/Fatura com o valor exato, evitando a tributação sobre o 

valor glosado. 

PARÁGRAFO SEXTO  Na inexistência de outra regra contratual, quando da ocorrência de eventuais 

atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela Administração, o valor devido deverá ser acrescido 

de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo 

pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis 

por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas: 

I = (TX/100) 

365 

EM = I x N x VP, onde: 

 

TX = Percentual  

 

 

VP = Valor da parcela em atraso. 

PARÁGRAFO SÉTIMO  Na hipótese de pagamento de juros de mora e demais encargos por atraso, os 

autos devem ser instruídos com as justificativas e motivos e submetidos à apreciação da autoridade 

competente, que adotará as providências para eventual apuração de responsabilidade, identificação dos 

envolvidos e imputação de ônus a quem deu causa à mora. 

PARÁGRAFO OITAVO  Os pagamentos a serem efetuados em favor da CONTRATADA estarão sujeitos 

à retenção, na fonte, dos seguintes tributos, quando couber: 

a) Imposto de Renda das Pessoas Jurídicas (IRPJ), Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), 

Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins), e Contribuição para os Programas 

de Integração Social e de Formação do Patrimônio do Servidor Público (PIS/Pasep), na forma da 

Instrução Normativa RFB Nº 1.234/12, conforme determina o Art. 64 da Lei Nº 9.430/96; 

b) Contribuição previdenciária, correspondente a 11% (onze por cento), na forma da Instrução 

Normativa RFB Nº 971/09, conforme determina a Lei Nº 8.212/91; e 

c) Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), na forma da Lei Complementar Nº 16/03, 

combinada com a legislação municipal e/ou distrital sobre o tema. 

PARÁGRAFO NONO  Permitir o livre acesso dos empregados da CONTRATADA, nas dependências do 

CONTRATANTE, para execução dos serviços. 
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PARÁGRAFO DÉCIMO  Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos 

empregados da CONTRATADA. 

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO  Comunicar a CONTRATADA, quaisquer irregularidades 

ocorridas, consideradas de natureza grave. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA  DOS ACRÉSCIMOS E DAS SUPRESSÕES  A CONTRATADA 

obriga-se a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões até o limite de 25% (vinte 

e cinco por cento) do valor inicial atualizado deste contrato, que, a critério do TJ/PA, se façam necessários, 

ou a supressão além desse limite, mediante acordo entre as partes, conforme disposto no artigo 65, §§1º e 2º, 

inciso II, da lei nº 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA  DO REAJUSTE - O preço ajustado será certo, definitivo e 

irreajustável, salvo nas situações definidas nos §§ do art. 57 da Lei de Licitações, em que será aplicada a 

variação do INPC (Índice Nacional de Preços ao Consumidor), salvo negociação entre as partes, e requisitos 

para a concessão e preclusão.  

PARÁGRAFO PRIMEIRO  Na possibilidade de reajuste prevista, deverá a contratada requerer sua 

aplicação no prazo oportuno, considerando cada anualidade, com o demonstrativo de valores, índice e 

cálculos respectivos, sob pena de preclusão, aceitando a continuação dos termos e preços originais. 

PARÁGRAFO SEGUNDO  Caso a CONTRATADA pratique qualquer ato que infira em seu 

consentimento na continuação do contrato sem a aplicação do reajuste, como no caso de assinatura de termo 

para prorrogação sem o requerimento do reajuste ou ressalva de seu direito em requerê-lo, aplicar-se-á o 

instituto do parágrafo anterior. 

PARÁGRAFO TERCEIRO  Feita a ressalva da concessão futura, a CONTRATADA terá até 60 (sessenta) 

dias para formalizar o pedido, a contar da prorrogação. 

PARÁGRAFO QUARTO  O pedido de reajuste deverá ser realizado pela CONTRATADA durante a 

vigência do Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA  DA PRORROGAÇÃO  O contrato poderá ser prorrogado até o limite 

de 60 (sessenta) meses, quando comprovadamente vantajoso para a administração do CONTRATANTE, 

desde que haja autorização formal da autoridade competente e observados os seguintes requisitos: 

a) os serviços tenham sido prestados regularmente; 

b) o CONTRATANTE mantenha interesse na realização do serviço; 

c) o valor do contrato permaneça economicamente vantajoso para a Administração; 

d) a CONTRATADA manifeste-se expressamente interesse na prorrogação. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO  O CONTRATANTE deverá realizar negociação contratual para redução e/ou 

eliminação dos custos fixos ou variáveis não renováveis que já tenham sido amortizados ou pagos no primeiro 

ano da contratação. 
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PARÁGRAFO SEGUNDO As partes deverão manifestar interesse na prorrogação deste termo com a 

antecedência mínima de 90 (noventa) dias do término da vigência contratual, devendo a fiscalização sinalizar 

à Secretaria de Administração quanto à necessidade ou não da referida prorrogação, no prazo referido.

CLÁUSULA VIGÉSIMA  DA PUBLICAÇÃO DO CONTRATO O presente contrato será publicado 

em até 10 (dez) dias, contados de sua assinatura, em conformidade com o artigo 28, §5º, da Constituição do 

Estado do Pará, sendo que o contratante providenciará sua publicação no Diário Oficial do Estado, em 

resumo. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA  DO FORO O foro do contrato será o da Comarca de Belém, 

excluído qualquer outro. 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente termo foi lavrado em duas vias de igual teor, que, depois de 

lido, segue assinado pelos contraentes. 

Belém, 05 de agosto de 2020.

_______________________________ __________________________________________
Francisco de Oliveira Campos Filho          WEBTRIP AGÊNCIA DE VIAGENS E TURISMO 
Secretário de Administração do TJPA  Hugo Henrique Aurélio de Lima 

Testemunhas: 

______________________________  ______________________________
Nome      Nome 
CPF/MF:      CPF/MF:
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ANEXO I  TERMO DE REFERÊNCIA 

 

Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de assessoramento, reserva, emissão, 

remarcação e cancelamento de passagens aéreas, nacionais e internacionais, emissão de seguro de assistência 

em viagem internacional, de assentos especiais e outras atividades correlatas indissociáveis do serviço 

prestado, por meio do atendimento remoto, para o Tribunal de Justiça do estado do Pará.  

1. DO OBJETO 

A presente licitação tem por objeto a contratação de empresa especializada na prestação de serviços de 

assessoramento, reserva, emissão, remarcação e cancelamento de passagens aéreas, nacionais e 

internacionais, emissão de seguro de assistência em viagem internacional, de assentos especiais e outras 

atividades correlatas indissociáveis do serviço prestado, por meio do atendimento remoto, para o Tribunal de 

Justiça do Estado do Pará, conforme condições estabelecidas neste Termo de Referência. 

1.1 Para o entendimento deste Termo de Referência e de acordo com a Instrução Normativa nº 03/2015-

SLTI/MPOG, e suas alterações posteriores, que instituiu o modelo de contratação para prestação de serviços 

de aquisição de passagens aéreas nacionais e internacionais, são adotadas as seguintes definições: 

1.2.1. Agenciamento de viagens: atividade prestada por empresa especializada na prestação de serviços de 

assessoramento, reserva, emissão, remarcação e cancelamento de passagens aéreas, nacionais e 

internacionais, emissão de seguro de assistência em viagem internacional, de assentos especiais e outras 

atividades correlatas, conforme especificações contidas no instrumento convocatório. 

1.2.2. Passagem aérea: a que se refere o subitem 1.2.1, compreende o trecho de ida e o trecho de volta ou 

somente um dos trechos, nos casos em que isto represente toda a contratação; 

1.2.3. Trecho: compreende todo o percurso entre a origem e o destino, independentemente de existirem 

conexões, escalas ou ser utilizada mais de uma companhia aérea. 

1.2.4. Remuneração pelos serviços prestados: remuneração total a ser paga à contratada pela prestação do 

serviço de agenciamento de viagens conforme fórmula expressa no item 12.1.  

1.2.5. Assento especial: são assentos com mais espaço entre as poltronas, sendo cobrado valor adicional por 

eles.  

1.2.6. Centro de Custo: é unidade mínima de acumulação de custos onde são identificados o consumo 

efetivo dos recursos e o beneficiário imediato do gasto com a finalidade de realizar uma apuração específica 

das contas pelo CONTRATANTE. É dividido em apoio, 1º e 2º graus, sendo tal classificação fornecida pelo 

CONTRATANTE para atender a Resolução 219/2016 do CNJ.  

1.2.7. Multa  valor cobrado exclusivamente pela companhia aérea, conforme regra tarifária vigente, sendo 

descontados do valor total da passagem aérea emitida pela CONTRATADA em razão de cancelamento, no-

show, remarcação ou outras formas estabelecidas por força de lei. 

2.  DA FUNDAMENTAÇÃO 
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2.1 Justificativa da contratação 

2.1.1 Garantir a prestação dos serviços de agenciamento de viagens, compreendendo a emissão, remarcação 

e cancelamento de passagens aéreas para os deslocamentos, em serviço, dos magistrados, servidores e/ou 

terceiros mediante autorização, tendo em vista a expiração, no próximo dia 24/07/2020, do contrato nº 

008/2015. A contratação fundamenta-se na necessidade de atendimento da considerável demanda de 

deslocamentos aéreos, considerando a realidade logística da região, onde a grande maioria das locomoções, 

tanto de magistrados e servidores do Órgão, como de pessoas autorizadas, em cumprimento de missão 

institucional, se dá por essa via. 

3. DO PREÇO, FORMA E O CRITÉRIO DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

3.1 Valor Global Anual 

3.1.1  Para o valor estimado do contrato, considerou-se a quantidade de passagens aéreas a ser contratada 

para Magistrados, servidores e pessoas autorizadas a realizarem os deslocamentos em missão institucional 

do órgão contratante previstos para o ano de 2020/2021 que é de 844 passagens aéreas. 

3.1.2  As despesas decorrentes da execução do contrato importarão no VALOR GLOBAL anual máximo 

estimado de R$1.029.000,00 (um milhão e vinte e nove mil reais), conforme o quadro abaixo: 

ITEM DESCRIÇÃO/ ESPECIFICAÇÃO 

QTD 

PASSAGENS 

AÉREAS 

ESTIMADA1 

VALOR GLOBAL 

ESTIMADO 

01 

Prestação de serviços de assessoramento, reserva, 

emissão, remarcação e cancelamentos de 

passagens aéreas nacionais e internacionais, 

emissão de seguro de assistência em viagem 

internacional, assentos especiais e outras 

atividades correlatas, por meio de atendimento 

remoto, para atender as solicitações do Tribunal 

de Justiça do Pará  TJPA 

844 R$1.029.000,00 

3.1.3 Por se tratar de estimativa, o valor acima não constituí, em hipótese alguma, compromisso futuro para 

o TJPA, razão pela qual não poderá ser exigido nem considerado como valor para pagamento mínimo, 

podendo sofrer alteração de acordo com as necessidades, sem que isso justifique qualquer indenização à 

CONTRATADA. 

3.1.4 O desconto ofertado pela CONTRATADA será aplicado sobre o valor a ser pago por cada passagem 

aérea emitida ou remarcada, de acordo com a fórmula inserida no item 12.1.  
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3.2 Modalidade e Critério de Seleção do Fornecedor 

3.2.1 A licitação ocorrerá na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO. 

3.2.2 A licitante deverá encaminhar proposta, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, até a data e 

horário marcado para abertura da sessão, quando então encerrar-se-á automaticamente a fase de recebimento 

de propostas. 

3.2.3 A licitante deverá consignar, na forma expressa no sistema eletrônico, o valor global anual da 

proposta, já considerados e inclusos todos os tributos, fretes, tarifas e demais despesas decorrentes da 

execução do objeto. 

3.2.4 O valor admitido para o DESCONTO é de, no mínimo, 11,50% (onze e meio por cento). 

3.2.5 O desconto citado no item acima foi obtido a partir da média aritmética aplicada à pesquisa de mercado 

realizada junto a órgãos estaduais e federais conforme tabela inserida no apêndice II deste termo. 

3.2.6 Uma vez ofertado o valor global anual da proposta, ele determinará a fixação do percentual de 

desconto, o qual será fixo e irreajustável durante toda a vigência do contrato, sendo aplicado sobre o valor de 

cada aquisição de passagem aérea nacional e internacional, excluída as taxas de embarque e de serviço. 

3.2.7 O percentual de desconto (PD) será fixado de acordo com a seguinte fórmula: 

PD = (Valor da Proposta  1.029.000,00) x 100 / 1.029.000,00 

Onde: 

Valor da Proposta = Valor global anual da proposta ofertada pela licitante; e 

1.029.000,00 = Valor anual estimado das passagens aéreas. 

3.2.8 Exemplo: Se a proposta vencedora for de R$ 910.000,00: 

PD = (910.000,00  1.029.000,00) x 100 / 1.029.000,00 

PD = 119.000,00 x 100 / 1.029.000,00 

PD = 11.900.000,00 / 1.029.000,00 

PD =  11,56 

3.2.9 Nesse caso a CONTRATADA estaria obrigada a conceder 11,56% (onze vírgula cinquenta seis por 

cento) de desconto sobre o valor de cada aquisição de passagem aérea nacional e internacional, excluída as 

taxas de embarque e de serviço, durante toda a vigência do contrato. 

3.2.10 O percentual de desconto será fixado e considerado no formato xx,xx%, com 2 (duas) casas decimais. 

3.2.11 Conforme o percentual de desconto sobre o valor das passagens aéreas, a CONTRATADA não estará 

isenta de nenhuma das obrigações assumidas. 

3.2.12 A licitante deverá declarar em campo próprio do Sistema, a descrição detalhada do produto ofertado. 

3.2.13 A licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre plenamente os 

requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade com as exigências do Edital. 

3.2.14 A licitante deverá declarar, em campo próprio do Sistema, sob pena de inabilitação, que não emprega 

menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menores de dezesseis anos em 

qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos. 
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3.2.15 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderá ser efetuada diligência, na forma do § 3º do art. 43 da Lei nº 8.666, 

de 1993, para efeito de comprovação de sua exequibilidade, podendo ser exigida a apresentação de contratos 

que o proponente mantenha com a Administração ou com a iniciativa privada, notas fiscais, dentre outros 

documentos comprobatórios. 

3.2.16 Será desclassificada a proposta cuja exequibilidade não seja demonstrada, na forma do item anterior. 

3.2.17 A ADJUDICAÇÃO deverá ser feita por VALOR GLOBAL, pois trata-se de item único. 

3.3 Dos critérios técnicos de habilitação  

3.3.1 As licitantes deverão apresentar a seguinte documentação complementar para fins de qualificação 

técnico-operacional:  

3.3.1.1 Um ou mais atestado(s) e/ou declaração(ões) de capacidade técnica, expedido(s) por pessoa(s) 

jurídica(s) de direito público ou privado, em nome da licitante, que comprove(m): 

3.3.1.1.1 Aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características e 

quantidades com o objeto desta licitação, demonstrando que a licitante executa ou executou contrato 

correspondente a 50% (cinquenta por cento) das quantidades estimadas neste Termo de Referência;  

3.3.1.1.2 será aceito o somatório de atestados e/ou declarações de períodos concomitantes para 

comprovar a capacidade técnica.  

3.3.2 O(s) atestado(s) ou declaração(ões) de capacidade técnica deverão se referir a serviços prestados no 

âmbito de sua atividade econômica principal e/ou secundária especificada no contrato social devidamente 

registrado na junta comercial competente, bem como no cadastro de Pessoas Jurídicas da Receita Federal do 

Brasil  RFB.  

3.3.3 Declaração de que possui ou que instalará, dentro do prazo de 60 (sessenta) dias após a celebração do 

contrato, sede, filial ou representação em Belém/PA para pronto atendimento de quaisquer necessidades da 

Contratante, comprometendo-se em mantê-la durante toda a vigência contratual. 

3.3.4 Cópia(s) de contrato(s), atestado(s) ou declaração(ões) que comprovem experiência mínima de 3 (três) 

anos na prestação de serviços objeto do presente contrato, ininterruptos ou não, até a data da sessão pública 

de abertura deste Pregão Eletrônico:  

3.3.4.1  Os períodos concomitantes serão computados uma única vez;  

3.3.5 Para a comprovação de tempo de experiência, poderão ser aceitos outros documentos idôneos, 

mediante diligência do Pregoeiro.  

3.3.6 Certificado de registro concedido pelo Ministério do Turismo, conforme previsto no art. 22 da Lei n.º 

11.771, de 17 de setembro de 2008, e ao artigo 18 do Decreto n.º 7.381/2010.  

3.3.7 Ato de registro perante a Internacional Air Transport Association (IATA). 3.3.7.1. Na hipótese de a 

empresa não dispor do registro perante a IATA, poderá apresentar declaração expedida pelas empresas 
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internacionais de transporte aéreo regular, listadas na página da internet da Agência Nacional de Aviação 

Civil - ANAC, obtida no site www.anac.gov.br, traduzidas por tradutor juramentado, se for o caso, 

comprovando que a licitante é possuidor de crédito direto e está autorizado a emitir bilhetes de passagens 

aéreas internacionais durante a vigência do contrato;  

3.3.8 Declaração das companhias brasileiras de transporte aéreo regular GOL, LATAM, AVIANCA, 

PASSAREDO e AZUL, comprovando que a licitante é possuidora de crédito perante as referidas empresas, 

e está autorizada a emitir bilhetes de passagens aéreas dessas companhias durante a vigência do contrato e se 

encontra em situação regular frente às respectivas companhias. 

3.4 Do impacto ambiental 

3.4.1 Na execução dos serviços, objeto dessa contratação, a CONTRATADA deverá selecionar materiais 

com baixo impacto ambiental e baixo consumo de energia, reciclados ou recicláveis, com otimização dos 

produtos ou das técnicas, de forma a obter maior eficiência no uso de energia e menor desperdício de 

materiais, otimização dos sistemas de distribuição e logística, para redução do consumo de energia de 

transporte e redução dos impactos ambientais (maior eficiência de energia ou uso de energia ambientalmente 

compatível). Em adição, a CONTRATADA deverá apresentar todos os serviços contratados por meio de 

fatura, a ser encaminhada por meio eletrônico, reduzindo a emissão de documentos em papel.  

3.4.2 A CONTRATADA deverá adotar, na execução dos serviços, práticas de sustentabilidade ambiental, 

de descarte adequado de resíduos recicláveis e de processos de reutilização, que deverá observar as boas 

práticas estabelecidas pelo Plano de Logística Sustentável da CONTRATANTE. 

4  DA ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA  

4.1 Especificação técnica detalhada do objeto 

4.1.1 Prestação de serviços de assessoramento, reserva, emissão, remarcação e cancelamento de passagens 

aéreas, nacionais e internacionais, emissão de seguro de assistência em viagem internacional, de assentos 

especiais e outras atividades correlatas indissociáveis do serviço prestado, por meio do atendimento remoto, 

para o Tribunal de Justiça do Estado do Pará, com fornecimento das passagens aéreas por e-mail a ser 

fornecido pelo CONTRATANTE.  

4.1.2 A CONTRATADA deverá disponibilizar, sem que isso implique acréscimo nos preços contratados 

ou seja contabilizado como operação para fins de remuneração de serviço de agenciamento, acesso a Sistema 

informatizado, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas contados da assinatura do contrato, compatível com o 

Sistema Operacional e navegadores utilizados pela CONTRATANTE, possuindo, pelo menos, as seguintes 

funcionalidades: 

4.1.2.1 Permitir que o sistema informatizado disponibilize a opção de compra de bagagem despachada COM 

custo adicional de forma OPCIONAL, cabendo ao gestor decidir sobre o bloqueio/desbloqueio dessa opção 

de acordo com a necessidade imposta por autoridade superior competente; 
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4.1.2.2 Permitir o acesso por meio de dispositivos móveis como celulares e tablets, oferecendo suporte à 

equipe responsável pela utilização dessa funcionalidade; 

4.1.2.3 Permitir reserva de passagens aéreas no Brasil e Exterior; 

4.1.2.4 Disponibilizar as tarifas promocionais oferecidas pelas companhias aéreas; 

4.1.2.5 Oferecer em tela única consulta simultânea a todos os voos das principais companhias aéreas 

nacionais e internacionais, constando trechos, voos, horários, aeronaves, classes de passagem aérea, família 

de tarifa e valores; 

4.1.2.6 Efetuar reserva de assentos comuns ou especiais, obedecendo as regras vigentes das companhias 

aéreas; 

4.1.2.7 Realização de consulta de voos com opção de visualizar apenas os voos diretos; 

4.1.2.8 Discriminar todos os valores compreendidos na passagem aérea, tais como: tarifa, taxa de embarque, 

taxa de serviço, desconto contratual, descontos promocionais ofertados pela companhia aérea e valor do 

seguro viagem, quando couber, de forma isolada, não podendo agregá-los em um único valor. 

4.1.2.9 Discriminação das classes tarifárias e da família da tarifa, demonstrando as regras aplicáveis a cada 

uma dessas últimas, de acordo com o regramento de cada companhia aérea. 

4.1.3 O sistema a que se refere o item 4.1.2 deverá emitir, dentre outros, os seguintes relatórios:   

4.1.3.1 Relatório de passagens aéreas voados e não voados;   

4.1.3.2 Relatório dos valores pagos sem observância do critério de menor preço;  

4.1.3.3 Relatório demonstrando os descontos promocionais oferecidos por cada companhia aérea; 

4.1.3.4 Relatório dos destinos mais voados;  

4.1.3.5 Relatório dos valores pagos por companhia aérea;  

4.1.3.6 Relatório de passagens aéreas remarcadas e o custo total com as remarcações;  

4.1.3.7 Relatório das passagens aéreas canceladas sem ônus ao CONTRATANTE; 

4.1.3.8 Relatório dos créditos a serem utilizados em compras de passagens aéreas futuras; 

4.1.3.9 Relatórios das passagens aéreas emitidas por centro de custo;   

4.1.3.10 Relatório dos valores pagos pela emissão de assentos especiais;  

4.1.4 Os relatórios deverão conter, no mínimo, os dados sobre: órgão, centro de custo, trecho, data da 

emissão da passagem aérea, número desta, nome do passageiro, companhia aérea e datas de embarque do 

passageiro (ida e volta), valor da tarifa aplicada, desconto contratual oferecido pela contratada, valor da taxa 

de embarque, valor da taxa de serviço, valor do seguro viagem quando couber e o valor total a ser pago  
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4.1.5 Os relatórios deverão ser visualizados, quando possível, no sistema da empresa através de login e 

senha fornecidos aos servidores autorizados pela CONTRATANTE sem nenhum custo adicional.  Quando 

não for possível visualizar os relatórios pelo sistema, a CONTRATADA, deverá encaminhá-los por e-mail, 

de acordo com as especificações do CONTRATANTE;  

4.1.6 Os formatos dos relatórios descritos nos itens anteriores e as respectivas consultas na web deverão 

ser definidos junto com a CONTRATANTE.   

4.1.7 A Contratante poderá solicitar a inclusão ou exclusão de informações ou fixar uma periodicidade no 

envio de relatórios de acordo com a necessidade do órgão.  

4.1.8 O sistema deverá manter as informações das passagens aéreas emitidas (ainda que posteriormente 

cancelados ou alterados) por tempo indeterminado, não procedendo à exclusão automática de registros mais 

antigos mediante a inclusão de novo. 

4.1.9 O sistema deverá manter as informações de reservas (ainda que expiradas) pelo prazo mínimo de 03 

(três) meses. 

4.1.10 A CONTRATADA deverá disponibilizar de atendimento e suporte, 24 horas por dia e 7 dias por 

semana, objetivando a resolução de eventuais problemas apresentados no sistema e as orientações aos 

operadores indicados pelo CONTRATANTE; 

4.1.11 A CONTRATADA deverá realizar treinamento dos usuários indicados pela CONTRATANTE, sem 

que isso implique acréscimo nos preços contratados, visando a correta operacionalização do sistema. O 

treinamento ocorrerá nas dependências da CONTRATANTE, devendo ser solicitado pelo Gestor do contrato; 

 

4.2 Do regime de execução do contrato no caso de serviço, ou forma de fornecimento 

4.2.1 Considerando que o atendimento ao objeto será realizado por demanda, o que caracteriza uma certa 

imprecisão na definição dos seus quantitativos, o regime de execução indireta será o de empreitada por preço 

unitário, que consiste na contratação da execução do serviço por preço certo de unidades determinadas. 

5 DAS OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS 

5.1 Obrigações da Contratada  

5.1.1 Executar os serviços conforme definido neste Termo de Referência, respondendo por eventuais 

danos que comprovadamente vier a causar em razão de inadimplemento; 

5.1.2 Manter, durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, 

todas as condições de qualificação exigidas na licitação, fornecendo, sempre que solicitado, documentos que 

comprovem tais condições;  

5.1.3 Reembolsar, pontualmente, as concessionárias pelo valor das passagens aéreas emitidas, eximindo a 

CONTRATANTE de qualquer responsabilidade por eventuais inadimplementos de suas obrigações, não 

P
A

P
R

O
20

20
01

78
8V

02

Assinado digitalmente por FRANCISCO DE OLIVEIRA CAMPOS FILHO.
Documento Nº: 2544768.15968292-5136 - consulta à autenticidade em https://apps.tjpa.jus.br/siga-
autenticidade/

Poder JudiciárioT
rib

u
n

a
l

d
e

Justiça do Esta
do

d
o

P
a

rá

272

Comprovante Diligência | WEBTRIP (1344126)         SEI E-20/001.002211/2023 / pg. 285



  
 

PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ 

COORDENADORIA DE CONVÊNIOS E CONTRATOS 
  

21 
PA-PRO-2020/01788 
CA 

respondendo o CONTRATANTE solidária ou subsidiariamente por este reembolso, que é de inteira 

responsabilidade da CONTRATADA;  

5.1.4 Observar rigorosamente as normas que regulamentam o exercício das suas atividades, cabendo-lhe 

inteiramente a responsabilidade por eventuais transgressões;  

5.1.5 Apresentar, na data de assinatura do contrato, a relação atualizada de empresas aéreas nas quais é 

afiliada, atuantes no mercado nacional e internacional, informando possíveis alterações posteriores ao 

CONTRATANTE. 

5.1.6 Apresentar aos gestores, no prazo de 05 (cinco) dias úteis após a assinatura do contrato, as políticas 

atualizadas de no-show, remarcação e reembolso de todas as empresas aéreas que atuam regularmente nos 

mercados regional e nacional e das principais companhias internacionais afiliadas à IATA, informando todas 

as alterações posteriores. 

5.1.7 Apresentar, sempre que solicitado pelos gestores do contrato ou fiscais, os atos oficiais que 

determinam os valores das taxas aeroportuárias no Brasil e no exterior. 

5.1.8 Observar as normas e os regulamentos internos do CONTRATANTE. 

5.1.9 Acatar a fiscalização do CONTRATANTE cumprindo as exigências indicadas para sanar 

irregularidades detectadas durante a execução dos serviços. 

5.1.10 Prestar os esclarecimentos e relatórios gerenciais que forem solicitados pelo CONTRATANTE. 

5.1.11 Indicar, o preposto, formalmente por ocasião da assinatura do contrato, o qual será o representante 

da CONTRATADA perante o CONTRATANTE. O preposto deverá ter conhecimento técnico, com 

indicação de telefone, celular, e-mail ou qualquer outro meio de comunicação imediato, que permita 

estabelecer contato com o representante do CONTRATANTE, para acompanhamento dos serviços durante 

a execução do contrato, o qual será o responsável pelo atendimento de todas as demandas do TJPA, devendo 

este funcionário possuir habilitação para utilizar as ferramentas sistêmicas necessárias, inclusive os sistemas 

AMADEUS OU SABRE, ou outro que vier substituí-los, de passagens aéreas nacionais e internacionais. 

5.1.12 Apresentar os documentos fiscais de cobrança em conformidade com o estabelecido no contrato e 

na legislação vigente. 

5.1.13 Apresentar as faturas emitidas pelas COMPANHIAS AÉREAS, referentes às passagens adquiridas 

pelo CONTRATANTE com o objetivo de comprovar os valores praticados no sistema informatizado 

disponibilizado pela CONTRATADA. As faturas deverão ser acompanhadas dos respectivos comprovantes 

de pagamento junto às companhias aéreas e incidirão sobre os serviços de emissão e remarcação.  

5.1.14 As faturas emitidas pelas companhias aéreas deverão indicar o nome do passageiro, o número da 

passagem aérea, o localizador, as taxas, multas, tarifas e demais valores referentes a descontos promocionais 

aplicados pelas companhias aéreas e repassados à CONTRATADA.  
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5.1.15 Manter sigilo, sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa, sobre todo e qualquer 

assunto de interesse do CONTRANTE, ou de terceiros, de que tomar conhecimento em razão da execução 

do objeto deste contrato, devendo orientar seus funcionários a observar rigorosamente esta determinação. 

5.1.16 Comunicar ao CONTRATANTE, por escrito, condições inadequadas de execução do objeto do 

contrato, bem como a iminência de fatos que possam prejudicar a perfeita execução do contrato, apresentando 

razões justificadoras, que serão objeto de apreciação pelo CONTRATANTE. 

5.1.17 A Contratada se obriga a repassar ao Contratante todos os descontos promocionais aplicados pelas 

companhias aéreas, devendo ser repassados aos preços das passagens aéreas emitidas em favor do 

CONTRATANTE, comprovando o repasse por meio de documento emitido pelas companhias aéreas, a ser 

encaminhado junto às faturas da contratada, conforme apontado nos itens 5.1.13 e 5.1.14. 

5.1.18 Atender rigorosamente às solicitações do CONTRATANTE em relação ao trecho aéreo indicado, 

companhia aérea escolhida, datas, horários, número do voo e utilização de crédito e emissão de assentos 

especiais. Excepcionalmente, a solicitação de passagem poderá ocorrer por qualquer meio hábil de 

comunicação e somente por pessoas previamente designadas, condicionada à apresentação posterior da 

requisição. 

5.1.19 Reservar, emitir, remarcar, substituir e cancelar passagens aéreas para as rotas nacionais e 

internacionais, inclusive diretamente nas lojas das empresas aéreas, localizadas ou não nos aeroportos, 

quando o sistema informatizado disponibilizado pela CONTRATADA estiver fora da ar e o prazo para o 

embarque for exíguo, sem que isso implique acréscimo nos preços contratados. 

5.1.20 Apresentar alternativas viáveis, no caso de não haver disponibilidade de vagas nas datas e horários 

requisitados, bem como adotar outras medidas necessárias à confirmação das reservas solicitadas. 

5.1.21 Efetuar reservas, emissão, cancelamento e remarcação de passagens aéreas em caráter de urgência, 

quando solicitado pelo CONTRATANTE, fora do horário de expediente, inclusive sábados, domingos e 

feriados, devendo a mesma ser enviada ao CONTRATANTE por meio de e-mail ou outro meio cabível, em 

tempo hábil para o embarque do passageiro, sem que isso implique acréscimo nos preços contratados. 

5.1.22 A CONTRATADA deverá adotar providencias para que as passagens aéreas adquiridas e não 

utilizadas na vigência do contrato, sejam reembolsáveis apenas ao CONTRATANTE por meio de carta de 

crédito no prazo máximo de 15 (quinze) dias, mesmo que findo o contrato celebrado, deduzidas as multas 

que porventura sejam cobradas pelas companhias aéreas e independentemente de solicitação formal do TJPA, 

observando que: 

5.1.22.1 A carta de credito resultante do reembolso será utilizada como abatimento no valor de faturas 

posteriores ou, no caso de inexistência destas, paga mediante Guias de Devoluções e Ressarcimentos  GDR, 

descontado da garantia ou, ainda, cobrança judicial; 
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5.1.22.2 A carta de crédito deverá conter detalhadamente os valores das possíveis multas descontadas pelas 

empresas aéreas, segundo as regras tarifárias vigentes, a fim de proporcionar a conferência por parte dos 

fiscais do contrato. 

5.1.23 Caso a empresa não emita carta de credito no prazo citado ou não informe de maneira detalhada o 

valor a ser devolvido ao CONTRATANTE, o valor total da passagem aérea será glosado em fatura a ser 

liquidada, ou, no caso de inexistência destas, pago mediante Guias de Devoluções e Ressarcimentos  GDR, 

descontado da garantia ou, ainda, cobrado judicialmente. 

5.1.24 Nos casos em que houver aumento de custo, o valor inicial será complementado e, se houver 

diminuição de custo, emitir-se-á carta de crédito em favor do CONTRATANTE, a ser utilizada como 

abatimento no valor da fatura emitida logo após a data da emissão da passagem. 

5.1.25 Nos casos de emissão e cancelamento no mesmo dia, eventuais isenções de taxas concedidas pelas 

empresas aéreas deverão ser repassadas ao CONTRATANTE. Não podendo constar cobrança em fatura de 

serviços. 

5.1.26 Providenciar a substituição de passagens quando ocorrer mudanças de itinerário de viagem, mediante 

requisição do CONTRATANTE; 

5.1.27 Não será permitida a interrupção do atendimento pela CONTRATADA, devendo a empresa 

substituir o atendente quando se ausentar, inclusive durante o período para o almoço. 

5.1.28 Sempre que solicitado pelo gestor do contrato, a empresa deverá substituir o profissional que 

mantiver atuação ou comportamento julgados prejudiciais, inconvenientes ou insatisfatórios, visando garantir 

a boa qualidade dos serviços prestados. 

5.1.29 Verificar, junto às companhias aéreas, e informar ao CONTRATANTE, os valores de multa e 

diferença tarifária no caso de remarcação e cancelamento de passagens aéreas, de forma a possibilitar ao 

CONTRATANTE a análise da opção mais vantajosa, entre pedir o reembolso ou deixar a passagem aérea 

como crédito para futura utilização. 

5.1.30 Providenciar a entrega de comprovantes de embarque aos passageiros dos serviços de viagem por e-

mail, quando solicitado pela CONTRATANTE.  

5.1.31 Disponibilizar, em caráter permanente e ininterrupto, o atendimento por meio de mensagens 

eletrônicas (e-mail), telefone fixo de custo local ou 0800, celular com linha DDD (91) Belém/PA e o acesso 

ao sistema informatizado, para fornecimento de informações sobre horários, escalas e conexões de voos, bem 

como reservas, emissões e remarcações em caráter emergencial, apenas a pessoas designadas pelo gestor do 

contrato. 

5.1.32 As reservas, quando efetuadas pela CONTRATADA, bem como todas as emissões realizadas serão 

enviadas a endereço eletrônico previamente designado pelo CONTRATANTE, inclusive fora do horário de 

expediente, sábados, domingos e feriados, contendo o nome do favorecido, o número da passagem aérea, o 
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código localizador, a companhia aérea, os trechos, os horários, os números de voo, os valores da tarifa, da 

taxa de embarque e a remuneração pelo serviço de agenciamento. 

5.2 Obrigações da Contratante  

5.2.1 Atentar para que durante a vigência do contrato sejam mantidas todas as condições de qualificação 

exigidas na licitação, bem assim a sua compatibilidade com as obrigações assumidas pela futura 

CONTRATADA; 

5.2.2 Efetuar os pagamentos nas condições pactuadas; 

5.2.3 Solicitar o fornecimento das passagens aéreas por qualquer meio hábil de comunicação, quando não 

puder fazê-lo pelo sistema informatizado fornecido pela CONTRATADA;  

5.2.4 Designar formalmente, por ocasião da assinatura do contrato, um gestor para acompanhar o contrato 

e um fiscal e seu substituto. A escolha do gestor deverá recair em servidor que esteja exercendo a chefia do 

setor responsável pela operacionalização do serviço e a do fiscal e seu substituto, observando o princípio da 

segregação das funções, que consiste na separação das funções de autorização, aprovação, execução, controle 

e contabilização.  

5.2.5 Promover o acompanhamento e fiscalização desta contratação, sob os aspectos quantitativos e 

qualitativos, cabendo ao gestor/fiscal do contrato anotar em registro próprio as falhas detectadas, 

comunicando quaisquer ocorrências que ameacem a execução do serviço à autoridade competente para que 

sejam aplicadas medidas corretivas junto à CONTRATADA. 

5.2.6 Atestar a execução do objeto por meio de fiscal especificamente designado. 

6 DA DINÂMICA DE EXECUÇÃO 

6.1 Serão realizadas reuniões presenciais, quando necessário, conforme agendamento prévio solicitado 

pelo Gestor do Contrato da CONTRATANTE, devendo se fazer presentes, pelo menos, o Gestor e o 

Interlocutor da CONTRATADA, com objetivo levantar informações, nivelar os entendimentos acerca das 

condições estabelecidas no contrato e em seus Anexos, e esclarecer possíveis dúvidas acerca do objeto. 

6.2 A execução dos serviços observará todas as condições estabelecidas neste Termo de Referência, 

respeitando o horário padrão de funcionamento da CONTRATANTE que é de segunda a sexta-feira das 

08:00h às 14:00h. 

6.3 Obter informações atualizadas de itinerários, horários, tarifas nacionais e internacionais, periodicidade 

de voos e de variação de tarifas, inclusive promocionais. 

6.4 Adoção as medidas necessárias para promover o cancelamento de passagens aéreas, cujos trechos, no 

todo ou em parte, não foram utilizados. 

6.5 Cadastramento de perfis de usuários. 

6.6 Recebimento do formulário preenchido com os dados dos voos indicados pelo passageiro para fins de 

cadastro no sistema e realização de reserva. Após autorizado pela autoridade competente, o setor autoriza a 

emissão no sistema e a contratada a efetua. Após emitida a passagem aérea pela contratada, esta é enviada à 

contratante por e-mail encaminhando-a ao destinatário final.  

7 DOS INSTRUMENTOS FORMAIS DE SOLICITAÇÃO DE FORNECIMENTO DOS BENS 

E/OU DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS E DAS DEMAIS FORMAS DE COMUNICAÇÃO 
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7.1 As solicitações de passagens aéreas serão realizadas através de sistema informatizado fornecido pela 

CONTRATANTE, no qual deverão ser numeradas automaticamente e sequencialmente pelo sistema. Caso 

haja situações de extrema urgência ou falha no sistema, as passagens aéreas poderão ser solicitadas, 

excepcionalmente, por qualquer meio hábil de comunicação pelos servidores autorizados. 

7.2 As passagens aéreas emitidas pela CONTRATADA deverão ser encaminhados para o correio 

eletrônico informado pela CONTRATANTE, com cópia para o passageiro, quando fornecido o respectivo 

endereço eletrônico; 

8  DOS PRAZOS 

8.1  Prazo de vigência 

8.1.1 O prazo de contratação será de 12 (doze) meses a contar a partir da data de sua assinatura, podendo 

ser prorrogado, mediante termo aditivo, por iguais e sucessíveis períodos limitados a 60 (sessenta) meses. 

8.2 Prazos de execução dos serviços 

8.2.1 Providenciar, em até 24 (vinte e quatro) horas da solicitação do CONTRATANTE, cotação de 

SEGURO VIAGEM pelo menos três companhias seguradoras, para aprovação do custo e autorização da 

emissão pelo CONTRATANTE, devendo informar de forma detalhada todos os itens inclusos nas propostas.  

8.2.2 A CONTRATADA deverá encaminhar ao CONTRATANTE a apólice de seguro de viagem 

internacional, a qual deverá ser emitida no mesmo dia da autorização do serviço.  

8.2.3 Atender, no prazo máximo de 2 (duas horas), todas as solicitações de reservas e emissões de passagens 

nacionais e internacionais, contando-se do recebimento da requisição 

8.2.4 Efetuar, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas as retificações nos bilhetes emitidos.  

8.3 Prazo de garantia dos serviços 

8.3.1  A licitante vencedora deverá garantir a qualidade dos serviços de agenciamento de viagens para 

aquisição de passagens aéreas em voos regulares domésticos e internacionais destinados ao atendimento das 

necessidades do TJPA, conforme especificações exigidas pela ANAC  Agência Nacional de Aviação Civil 

e legislação correlata, durante toda a vigência do contrato. 

9  GARANTIA CONTRATUAL 

9.1 

da assinatura do contrato, em uma das seguintes 

modalidades: Caução em dinheiro, Seguro garantia ou Fiança bancária. 

9.2 

 

9.2.1 Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais 

obrigações nele previstas;  

9.2.2 Prejuízos causados ao CONTRATANTE ou a terceiro, decorrentes de culpa ou dolo durante a 

execução do contrato;  

9.2.3  

10 INDICADORES DE NÍVEIS DE SERVIÇO  
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10.1 A empresa contratada será avaliada quadrimestralmente (três pesquisas ao longo da vigência 

contratual), por meio de pesquisa de satisfação, com o objetivo de garantir o efetivo acompanhamento da 

prestação do serviço. 

10.2 

apêndice I deste Termo de Referência, a ser disponibilizado eletronicamente aos servidores que executem a 

atividade pelo Contratante. 

10.3 A metodologia utilizada na pesquisa de satisfação dos serviços será: 

10.3.1 Aplicada quadrimestralmente com os servidores envolvidos na operacionalização do serviço, sendo 

obrigatório o preenchimento do formulário da pesquisa por todos, ou seja, será utilizado método de censo.  

10.3.2 Os servidores da unidade competente deverão encaminhar este formulário preenchido ao fiscal do 

contrato até o 5º dia da finalização de cada quadrimestre de execução do contrato. 

10.4 As notas serão atribuídas obedecendo à escala de avaliação abaixo: 

ESCALA DE AVALIAÇÃO 

  Insatisfeito Pouco Satisfeito Satisfeito Muito Satisfeito 

 

1     2 

 

3     4     5 

 

6     7     8 

 

9     10 

Péssimo Ruim Bom Ótimo 

10.5 Será obrigatório aos servidores da unidade competente a vinculação de justificativas atribuídas às 

notas inferiores ao padrão 6. 

10.6 Os critérios de apuração do nível de satisfação a ser utilizado no acompanhamento do contrato 

seguem abaixo:  

10.6.1  A avaliação dos serviços, ou seja, dos itens relacionados no formulário do Apêndice I seguirá os 

seguintes critérios:  

a) Para cada item a ser avaliado, o avaliador atribuirá uma nota em conformidade com a escala de avaliação 

apresentada pela figura do item 10.4. 

b) Não serão considerados valores divergentes dos apresentados na escala de avaliação e, ainda, notas 

inferiores a 6 (seis) que não tiverem registradas suas justificativas nos campos apropriados.  

10.7 A avaliação geral levará em conta os critérios seguintes:  

a) Será calculada uma nota média GERAL, em que será computada a média aritmética das notas de 

referência de cada item avaliado.  

b) A avaliação geral será classificada como NÃO SATISFATÓRIO se a nota média geral for inferior 

a 6 (seis).  

NOTA 
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10.8 Após a aplicação da 1ª (primeira) pesquisa, se o resultado do nível de satisfação apurado for inferior 

a 6 (seis), o fiscal informará à autoridade competente que notificará a Contratada, com o objetivo de relatar 

o resultado da pesquisa e as correções dos problemas.  

10.9 Os resultados das pesquisas posteriores não poderão apresentar nível de satisfação inferior a 6 (seis), 

ficando a empresa Contratada sujeita às penalidades constantes na Lei 8.666/93 e no contrato. 

10.10 

Contratada deverá ser advertida, segundo cláusula específica do contrato.  

10.11 s) avaliações subsequentes ou alternadas deverão ser 

aplicadas multa à Contratada de 0,05% (cinco centésimos por cento) segundo cláusula específica do contrato. 

10.12 

ser aplicadas multa à Contratada de 0,1% (um décimo por cento) segundo cláusula específica do contrato. 

11 DO RECEBIMENTO 

11.1 O objeto desta licitação será recebido por servidor formalmente designado, que procederá a conferência 

de sua conformidade. Caso sejam constatadas inadequações, falhas ou incorreções na execução do objeto 

fica a CONTRATADA obrigada a efetuar as correções necessárias, sem ônus para o CONTRATANTE. O 

recebimento do objeto pelo CONTRATANTE não exclui as responsabilidades civil e penal da 

CONTRATADA. 

11.2 Do recebimento provisório  

11.2.1 Executado o serviço, o seu objeto será recebido na forma prevista no art. 73, inciso I da Lei Federal 

nº. 8.666/93. O recebimento do serviço do Contrato não exclui, entretanto, a responsabilidade civil a ele 

relativo, nem a ético-profissional, pela sua perfeita execução: a) material identificado, sem rasuras, sem 

rasgos ou borrões; b) quantidades, datas, destinos, horários, em conformidade com o solicitado; c) entrega 

no prazo, local e horário previstos. 

11.3 Do recebimento definitivo  

11.3.1 Satisfeitas as exigências conforme o contratado, será atestado o recebimento do serviço pelo fiscal 

do contrato junto `a Fatura/Nota Fiscal emitida pela CONTRATADA. Caso sejam insatisfatórias as 

condições de recebimento, será lavrada notificação na qual constarão as desconformidades, sendo fixado à 

CONTRATADA prazo para execução do serviço rejeitado, quando serão realizadas novamente as 

verificações antes referidas.  Caso o serviço não ocorra no prazo determinado, estará a CONTRATADA 

incorrendo em atraso na entrega e sujeita à aplicação das sanções previstas no Contrato. 

12 DO PAGAMENTO  

12.1 O pagamento será efetuado mediante crédito em conta corrente da CONTRATADA, por ordem 

bancária, no prazo de até 30 (trinta) dias corridos, contados a partir da data de entrega, devidamente 

protocolada, da respectiva Nota Fiscal/Fatura, bem como o atesto do responsável pelo recebimento desta 

(Fiscal Técnico), uma vez satisfeitas as condições estabelecidas neste Termo e as dispostas na lei 8.666/93, 

adotando-se para o cálculo a seguinte fórmula:  

VF = VT  DC + TE + TS +S  
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Onde:  

VF = Valor da fatura;  

VT = Valor da tarifa repassada pela companhia aérea; 

DC = Desconto contratual oferecido pela contratada; 

TE = Valor da taxa de embarque;  

TS = Valor da Taxa de Serviço; 

S = Seguro viagem/bagagem (quando for o caso).  

12.2 A remuneração dos serviços prestados se dará exclusivamente sobre as emissões e remarcações de 

passagens aéreas. 

12.3 Em hipótese alguma serão admitidos pagamentos com valores diferentes daqueles praticados pelas 

companhias aéreas, cuja comprovação se dará por meio dos documentos referidos nos itens 5.1.13 e 5.1.14.  

12.4 Constatada diferença em desfavor da CONTRATANTE, identificada pela conferência do fiscal do 

contrato, entre o valor cobrado e o valor informado pela companhia aérea em fatura própria, fica a 

CONTRATADA obrigada a adotar providências com o objetivo de devolver os valores cobrados a mais, por 

meio de notas de crédito. 

12.5 Para fins de remuneração dos serviços prestados, compreende-

trechos realizados por uma mesma companhia aérea, independente de conexões ou escalas.  

12.6 Para passagens aéreas compreendidas por trechos operados por companhias aéreas diferentes o desconto 

referido no item 3.2.6 incidirá em cada um dos trechos.  

12.7 O mesmo entendimento dos itens acima, se aplica para as remarcações de passagens aéreas. 

12.8 A apresentação da fatura/nota fiscal de acordo com a legislação vigente à época da emissão, estará 

condicionado ao atesto do fiscal do contrato e deverá ser acompanhada dos seguintes documentos:  

12.8.1 Certificado de regularidade do FGTS, comprovando a regularidade com o FGTS; 

12.8.2 Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e a Dívida Ativa da União, 

expedida pela Receita Federal; 

12.8.3 Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas  CNDT, emitida pela Justiça do Trabalho;  

12.8.4 Documento que comprove a regularidade perante as Fazendas Estadual e Municipal do domicílio da 

sede da CONTRATADA; 

12.8.5 Cópia das passagens aéreas emitidas e faturadas; 

12.8.6 Apresentação das faturas emitidas pelas COMPANHIAS AÉREAS, referentes às passagens 

adquiridas pelo CONTRATANTE com o objetivo de comprovar os valores praticados no sistema 

informatizado disponibilizado pela CONTRATADA. 

12.9 As faturas descritas no item anterior deverão ser acompanhadas dos respectivos comprovantes de 

pagamento junto às companhias aéreas e incidirão sobre os serviços de emissão e remarcação de passagens 

aéreas.  
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12.10 As faturas emitidas seguirão o disposto na instrução normativa nº 1.234/2012, de 11 de janeiro de 

2012, da Secretaria de Receita Federal do Brasil, contendo relatório analítico com os seguintes campos: 

12.10.1 Faturas das passagens aéreas: 

12.10.1.1 Número da requisição; 

12.10.1.2 Nome do passageiro 

12.10.1.3 Número da passagem aérea; 

12.10.1.4 Código localizador; 

12.10.1.5 Centro de custo;  

12.10.1.6 Nome e CNPJ da companhia aérea; 

12.10.1.7 Trecho; 

12.10.1.8 Valor da tarifa; 

12.10.1.9 Valor da remuneração de serviço de agenciamento de viagem 

12.10.1.10 Valor do assento especial; 

12.10.1.11 Valor das multas; 

12.10.1.12 Valor da apropriação (tarifa + taxas) 

12.10.1.13 Valor da retenção sobre a tarifa; 

12.10.1.14 Valor da retenção sobre as taxas de embarque, sendo, no caso de passagens sobre o valor 

devido á INFRAERO dos aeroportos nacionais; 

12.10.1.15 Valor da retenção da remuneração de agenciamento de viagem 

12.10.1.16 Valor total das retenções (retenção sobre a tarifa + retenção sobre as taxas); 

12.10.1.17 Valor líquido a ser pago (valor total da apropriação  valor total das retenções). 

12.10.2 Nota fiscal da empresa contratada, devendo conter: 

12.10.2.1 Valor da remuneração de serviço de agenciamento de viagem; 

12.10.2.2 Valor da retenção da remuneração de agenciamento de viagem. 

12.10.3 Fatura do seguro de assistência em viagem internacional: 

12.10.3.1 Qualificação da empresa seguradora; 

12.10.3.2 Nome do beneficiário do seguro viagem; 

12.10.3.3 Data de emissão do seguro; 

12.10.3.4 Trecho correspondente da viagem; 

12.10.3.5 Valor do seguro; 

12.10.3.6 Valor da retenção; 

12.10.3.7 Número da passagem aérea a que se refere o seguro 

12.10.3.8 Valor total do seguro. 

12.11 Para cada centro de custo, a ser definido pelo CONTRATANTE, haverá uma fatura/nota fiscal. 

12.12 As faturas/notas fiscais que apresentarem qualquer tipo de incorreção serão devolvidas, e sua nova 

apresentação ocorrerá juntamente com a fatura subsequente. 
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12.13 O objeto desta licitação será recebido pelo fiscal do contrato, que procederá à verificação de sua 

conformidade com as especificações constantes deste Termo de Referência. Caso não se verifiquem 

imperfeições, será atestado o serviço. 

12.14 Havendo erro no documento da cobrança ou outra circunstância que impeça a liquidação da despesa 

a mesma ficará pendente e o pagamento não será realizado até que a CONTRATADA providencie as medidas 

saneadoras necessárias, não ocorrendo, neste caso quaisquer ônus ao CONTRATANTE.  

12.15 Nenhum pagamento será feito à CONTRATADA caso os serviços sejam rejeitados pela fiscalização 

do contrato. 

12.16  O pagamento das faturas/notas fiscais somente será efetuado mediante apresentação de 

documentação emitida pelas companhias aéreas que comprovem o previsto no item 12.8.6. 

12.17 No caso de não apresentação da documentação descrita no item anterior, restará suspenso aquele 

pagamento, até ulterior envio. 

12.18  A documentação emitida pelas companhias aéreas, deverá apresentar apenas as passagens aéreas 

adquiridas pela CONTRATANTE ou estas deverão vir discriminadas; 

12.19 Caso o contrato já tenha se encerrado, no mesmo prazo, a diferença será paga mediante emissão 

Guias de Devoluções e Ressarcimentos  GDR, ou descontado da garantia, ou, ainda, cobrado judicialmente. 

12.20  As faturas deverão ser entregues ao contratante dentro de um período quinzenal e o faturamento 

deverá ser desmembrado em mais de uma fatura, sendo dividido por centro de custo, devendo as informações 

ser agrupadas por empresa aérea, contendo o subtotal de cada companhia. 

13 CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA COM A INDICAÇÃO DA FONTE DE RECURSO DO 

ORÇAMENTO DO ÓRGÃO E A INDICAÇÃO DA NOTA DE RESERVA 

13.1 A despesa será atendida na funcional 02.122.1421.8659, 02.122.1421.8669, 02.122.1421.8670, Fonte 

0118, Elemento de Despesa 339033 e a nota de reserva é 363, 434 e 476.  

14 DAS MEDIDAS DE ENCERRAMENTO DO CONTRATO 

14.1 Da transferência de conhecimento  

14.1.1 Haverá necessidade de a contratada capacitar os servidores que trabalham na unidade solicitante, a 

fim de proporcionar a utilização eficiente do sistema próprio que viabiliza a reserva das passagens aéreas, 

haja vista ser o serviço de fornecimento de passagens aéreas, feito através de solução tecnológica que 

possibilita a operação e gestão das operações, por meio do fornecimento de aplicação web (selfbooking). 

14.2 Dos direitos de propriedade intelectual e autoral 

14.2.1 Não se aplica, em razão da natureza da prestação do serviço. 

14.3 Da qualificação técnica do profissional 

14.3.1 Os profissionais envolvidos na execução do contrato devem possuir, as seguintes habilidades 

profissionais: 

14.3.2 Domínio de conteúdos específicos das ocupações do turismo associados aos processos, métodos, 

técnicas, normas, regulamentações, materiais, equipamentos, sistemas de informação, novas tecnologias, 

entre outros, que qualifiquem a oferta do serviço. 
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14.3.3 Habilitação para utilizar as ferramentas sistêmicas necessárias, inclusive os sistemas AMADEUS 

OU SABRE, ou outro que vier substituí-los, de passagens aéreas nacionais e internacionais. 

14.3.4 Boa comunicação, para entender e auxiliar as demandas da CONTRATANTE sem desorientação. 

14.3.5 Capacidade de lidar com o público; 

14.3.6 Organização; 

14.3.7 Dinamismo; 

14.3.8 Simpatia; 

14.3.9 Clareza; 

14.3.10 Objetividade; 

14.3.11 Acessibilidade e disponibilidade. 

15 DOS PAPÉIS A SEREM DESEMPENHADOS 

PAPEL ENTIDADE RESPONSABILIDADE 

Equipe de Apoio da Contratação 

Nome: Raquel de Souza Filgueira  

Nome: Amanda Larissa Santana dos Santos 

Nome: Anderson Clay Batista Pereira  

Nome: Lenne Chaves Pinto da Silva  

 

 

 

TJPA 

Equipe responsável por subsidiar a área de 

licitações em suas dúvidas, respostas aos 

questionamentos, recursos e impugnações, bem 

como na análise e julgamento das propostas das 

licitantes. 

Equipe de Gestão e Fiscalização do 

Contrato 

Nome: Raquel de Souza Filgueira ( Gestora 

do contrato ) 

Nome: Anderson Clay Batista Pereira ( Fiscal 

titular ) 

 

 

TJPA 

 

Equipe composta pelo gestor do contrato, 

responsável por acompanhar a execução 

contratual, e pelos fiscais titular e substituto  

responsáveis por fiscalizar a execução contratual. 

Gestor do Contrato 

Nome: Raquel de Souza Filgueira 

Matrícula: 107565 

Cargo: Chefe do Serviço de Concessão de 

Diárias e Passagens Aéreas.  

 

 

TJPA 

 

Servidor com atribuições gerenciais, técnicas ou 

operacionais relacionadas ao processo de gestão 

do contrato, indicado por autoridade competente 

do órgão. 

 

 

 

 

Funcionário representante da empresa 

contratada, responsável por acompanhar a 

execução do contrato e atuar como interlocutor 
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Preposto Contratada principal junto ao órgão contratante, incumbido 

de receber, diligenciar, encaminhar e responder 

as questões técnicas, legais e administrativas 

referentes ao andamento contratual. 

 

 

Fiscal substituto  

(SEAD DEVERÁ INDICAR O SERVIDOR 

SUBSTITUTO) 

 

 

TJPA 

 

Servidor que deverá tomar todas as providências 

correlatas à fiscalização do contrato na ausência 

do Fiscal titular, seja por motivos de férias, 

licenças ou quaisquer formas de afastamento 

legal.  

 

 

Equipe de apoio da contratação (quando se tratar de licitação) 

Integrante Demandante Integrante Técnico Integrante administrativo 

Nome: Raquel de Souza Filgueira 

Matrícula:107565 

Telefone:(91) 3205-3201 

E-mail: 

raquel.filgueira@tjpa.jus.br 

 

Nome: Amanda Larissa Santana 

dos Santos 

Matrícula:145441 

Telefone:(91) 3205-3201 

E-mail: 

amanda.santos@tjpa.jus.br 

 

Nome: Lenne Chaves Pinto da Silva Torres 

Matrícula: 64998 

Telefone: (91) 3205-3275 

E-mail: lenne.torres@tjpa.jus.br 

 

 

Equipe de Gestão e Fiscalização 

Gestor do Contrato Fiscal Demandante / Técnico 

Nome: Raquel de Souza Filgueira 

Cargo: Chefe do Serviço de concessão de diárias e 

passagens aéreas 

Matrícula:107565 

Nome: Anderson Clay  Batista Pereira 

Cargo: Auxiliar administrativo 

Matrícula:67075 

Telefone: 3205-3207 
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Telefone:(91) 3205-3201 

E-mail: raquel.filgueira@tjpa.jus.br 

 

E-mail: anderson.pereira@tjpa.jus.br 

15.1 O Fiscal, independente de solicitação do CONTRATANTE, poderá solicitar avaliação diária, semanal 

ou mensal, dos serviços que estão sendo prestados pela CONTRATADA desde que o período escolhido seja 

suficiente para aferir o desempenho e qualidade da prestação dos serviços. 

15.2 O Gestor e o Fiscal do CONTRATANTE deverão promover o registro das ocorrências verificadas, 

devendo adotar providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto 

nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993. 

15.3 O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas pela 

CONTRATADA ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de Referência, no 

Edital e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 

80 da Lei nº 8.666, de 1993. 

15.4 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios 

redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica 

em corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei 

nº 8.666, de 1993. 

15.5 A fiscalização dos instrumentos firmados com as Companhias aéreas e a contratada, será atribuída ao 

fiscal formalmente designado, cabendo-lhe: 

15.5.1 Confirmar se as passagens aéreas emitidas pela contratada correspondem às reservas efetuadas 

pela unidade administrativa; 

15.5.2 Fiscalizar, por amostragem, se os valores de tarifas encaminhados, via sistema, pelas companhias 

aéreas ao buscador encontram-se majorados em relação aos valores oferecidos no mercado e se as condições 

comerciais mais vantajosas estão sendo cumpridas; 

15.5.3 Fiscalizar, periodicamente e por amostragem, o valor efetivamente repassado pela contratada às 

companhias aéreas;  

15.5.4 Fiscalizar o reembolso das passagens aéreas emitidas e não utilizados;  

15.5.5 Comunicar formalmente à instituição financeira ou à contratada, preferencialmente por escrito, sobre 

qualquer ocorrência de erro de cobrança que venha a identificar, para que a devida correção seja realizada na 

 

16  DAS SANÇÕES 

16.1 Pela inexecução total ou parcial e pelo descumprimento de qualquer das obrigações previstas neste 

Termo de Referência serão aplicadas as penalidades previstas no instrumento convocatório, com as seguintes 

multas: 

16.1.1 0,5% (cinco décimos por cento) por dia, sobre o valor da ORDEM DE SERVIÇO em mora, no caso 

de atraso injustificado no início ou na conclusão do serviço, limitada a incidência a 10 (dez) dias corridos; 
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16.1.2 No caso de atraso injustificado no início ou na conclusão do serviço, por prazo superior a 10 (dez) 

dias corridos, com a aceitação do objeto pela fiscalização, será aplicada multa de 10% (dez por cento), sobre 

o valor da ORDEM DE SERVIÇO em mora; 

16.1.3 No caso de atraso injustificado para o início ou para a conclusão do serviço, por prazo superior a 10 

(dez) dias corridos, com a não aceitação do objeto pela fiscalização, será aplicada a multa estabelecida no 

subitem 16.1.1; 

16.1.4 0,5% (cinco décimos por cento) por dia, sobre o valor dos serviços recusados, no caso de atraso 

injustificado para refazê-los, limitada a incidência a 5 (cinco) dias corridos; 

16.1.5 No caso de atraso injustificado para refazer os serviços recusados, por prazo superior a 5 (cinco) dias 

corridos, com aceitação do objeto pela fiscalização, será aplicada multa de 5% (cinco por cento), sobre o 

valor do serviço recusado; 

16.1.6 No caso de atraso injustificado para refazer os serviços recusados, por prazo superior a 5 (cinco) dias 

corridos, com a NÃO aceitação do objeto pela fiscalização será aplicada a penalidade estabelecida no subitem 

16.1.1; 

16.1.7 0,05% (cinco centésimos por cento), sobre o valor global do contrato, no caso de descumprimento 

de quaisquer itens deste Termo de Referência; 

16.1.8 0,1% (um décimo por cento), sobre o valor global do contrato, no caso reincidência no 

descumprimento de quaisquer itens deste Termo de Referência, formalmente notificado pelo Contratante. 

16.1.9 15% (quinze por cento), sobre o valor da ORDEM DE SERVIÇO, no caso de inexecução parcial da 

obrigação assumida; 

16.1.10 20% (vinte por cento), sobre o valor da Ordem de Serviço, no caso de inexecução total da obrigação 

assumida; 

16.1.11 10% (dez por cento), sobre o valor global do contrato, na hipótese de a licitante vencedora se recusar 

a assiná-lo ou retirar/receber a ORDEM DE SERVIÇO. 

 

(ASSINATURA DOS MEMBROS DA EQUIPE DE PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO) 

 

 

APÊNDICE I  

 

FORMULÁRIO DE PESQUISA DE SATISFAÇÃO DOS SERVIÇOS 
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35 
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CA 

                         PODER JUDICIARIO DO ESTADO DO PARÁ 

                         TRIBUNAL DE JUSTIÇA                                                                                                                                                   

                         SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, COORDENAÇÃO E FINANÇAS                                                                           

                         SERVIÇO DE CONCESSÃO DE DIÁRIAS E PASSAGENS AÉREAS 

 

PESQUISA DE SATISFAÇÃO DOS SERVIÇOS DE AGENCIAMENTO E FORNECIMENTO 

DE PASSAGENS AÉREAS 

REFERENTE AO CONTRATO Nº XXXX/2020. 

Prezado (a)  Sr(a) 

 

O objetivo desta pesquisa é avaliar o nível de prestação de serviço contratado com a empresa ......................................................, 

portanto, solicitamos que sua avaliação retrate a avaliação dos serviços prestados ao seu órgão, atribuindo notas apenas nos 

serviços(itens) os quais efetivamente foram utilizados. 

DADOS DO AVALIADOR 

NOME: 

TELEFONE: 

E-MAIL:  

ESCALA DE AVALIAÇÃO 

  Insatisfeito Pouco Satisfeito Satisfeito Muito Satisfeito 

 

 

1     2 

 

 

3     4     5 

 

6     7     8 

 

9     10 

 

Péssimo Ruim Bom Ótimo 

 

 

 

 

NOTA 
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ATRIBUA NOTAS APENAS PARA OS ITENS QUE O ÓRGÃO UTILIZOU O SERVIÇO 

 

DESCRIÇÃO DE AVALIAÇÃO 

UTILIZOU 

O 

SERVIÇO? 

 

NOTA 

 

 1 - QUALIDADE NO ATENDIMENTO 
 SIM 

 
NÃO 

1.1 - Atendimento do consultor de viagem  

 

 

 

 

 (Avaliar esse item considerando a presteza e polidez do atendente da agência) 

1.2 - Atendimento do serviço de plantão de 24 Horas                                                                                

(Avaliar esse item considerando a conclusividade no atendimento) 

 

 
  

1.3 -Fornecimento de informações ao usuário 
 

 

 

 

 

 

1.4 Atendimento nas substituições/remarcações de bilhetes 
 

 

 

 

 

 

1.5 Atendimento de solicitações de providências para embarque nos voos  
 

 

 

 

 

 (Avaliar esse item considerando a solução de problemas ocasionados por erros de emissão nos 

bilhetes) 

1.6 Atendimento de solicitações de execução do check-in, quando solicitado à agência 

 
   

1.7 Atendimento de solicitações de providências da contratada para cancelamento de bilhetes 

 
   

1.8 Assistência para solução dos problemas de atrasos ou overbooking nos voos 
 

 

 

 

 

 

2 - CUMPRIMENTO DE PRAZOS 
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APÊNDICE II  

 

2.1 Prazo de retificação nos bilhetes emitidos ( informações quanto ao sexo, nome e sobrenome  

do passageiro) 

 (Avaliar esse item considerando que o prazo máximo estabelecido no contrato é de 24 (vinte e 

quatro) horas, após o pedido) 

   

2.3 Prazo de envio de cotações de seguro viagem internacional 

(Avaliar esse item considerando que o prazo máximo estabelecido no contrato é de 24 (vinte e 

quatro ) horas, após a solicitação. 

   

2.4 Prazo de envio dos bilhetes ao órgão, após a aprovação do ordenador de despesas 

(Avaliar esse item considerando que o prazo máximo estabelecido no contrato é de 2 (duas) 

horas para viagens nacionais e internacionais, após solicitação) 

   

JUSTIFICATIVAS VINCULADAS A CADA ITEM QUE RECEBEU NOTA INFERIOR A 6 

O critério de avaliação dos serviços levará em conta que todo item que receber nota inferior a 6 deverá ser acompanhado de 

justificativa, visando o feedback para a agência, portanto, informe abaixo as justificativas vinculadas a cada item que foi 

atribuído nota inferior a 6. 

JUSTIFICATIVA ITEM 
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PESQUISA DE PREÇOS 

 

 
 

 

ÓRGÃO 

 

PREGÃO 

 

PERCENTUAL  

DE DESCONTO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE 

GESTÃO, ORÇAMENTO E 

FINANÇAS DE SANTAREM 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

22/2020 

10,15% 

 

JUSTIÇA FEDERAL DE 1º GRAU - 

SEÇÃO JUDICIÁRIA DO PARÁ 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

29/2019 

12,00% 

TRIBUNAL DE CONTAS DO 

DISTRITO FEDERAL 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

26/2019 

11,00% 

 

Média percentual 

 

11,50% 

 

P
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1
PA-MEM-2021/09673 
HSA

019/2020/TJPA - CELEBRADO ENTRE O

DE VIAGENS E 
TURISMO EIRELI, PARA ASSESSORAMENTO, 
RESERVA 
FORNECIMENTO DE PASSAGENS
NACIONAIS E INTERNACIONAIS, E OUTRAS 
ATIVIDADES CORRELATAS

 

O 
-710, com 

-90, doravante denominado CONTRATANTE, neste ato representado 
DEBORA MORAES GOMES, brasileira, residente e domiciliada em 

SSP/PA, inscrita no 
- -GP,

de 02 de fevereiro de 2021, e de outro lado a empresa WEBTRIP 
EIRELI -90, com
bairro: Cristo Rei, CEP: 80050-420, cidade de Curitiba, -0663, E-mail: 
comercial@webtrip.tur.br, doravante denominada EMPRESA, representada neste ato por seu representante 
legal LIMA, brasileiro, portador da carteira de identidade -296-0 
SESP/PR, inscrito no CPF/MF sob -18, residente e domiciliado em Curitiba -
perante as testemunhas que se subscrevem, acordam em celebrar o presente Termo Aditivo, observadas 

seguir enunciadas:
 

DO OBJETO 

original 
por mais 12 (doze) meses, conforme 

 

-

6 de

o

 

 

ze)
meses. 

Ante -11,56%, conforme a
. 

 

 DA DOTA  

 
  

P
A

M
E

M
20

21
09

67
3A
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2
PA-MEM-2021/09673 
HSA

- ;

- Fonte: 0118;

- Elemento de Despesa: 339033.

DA GARANTIA 

a 
das 

modalidades:

- blica.

- Seguro garantia. 

-
 
 

O presente aditamento 

pub

 

 
 

Ficam mantidas e ratifica com 
o presente aditamento. 

E por estarem assim, justas e acordadas, teor e 

 

21 de maio de 2021.

 

DEBORA MORAES GOMES

 

 

 

LIO DE LIMA 

  

 

Testemunhas:

_______________________________  _______________________________

CPF: __________________________  CPF: __________________________

P
A

M
E

M
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21
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130  diário oficial Nº 34.624 Quarta-feira, 30 DE JUNHO DE 2021

RESOLVE:
Conceder diária(s) ao(s) servidores(s) abaixo relacionado(s), tendo como 
fundamento legal a Lei nº 5810/94 e o Decreto Estadual nº 734/92, conso-
ante elemento de despesa 339014.

NOME MATÍRICULA FUNÇÃO OBJETIVO PROGRAMÁTICA

ADRIANO SOUTO 
OLIVEIRA 571990983  DEFENSOR PÚBLICO

Apoio a Ação “Expedição 
Oeste” pelo Balcão de 

Direitos.
03.091.1492.8730

BRUNO LEANDRO 
GUIMARÃES DE 

OLIVEIRA
125262  IDENTIFICADOR CIVIL

DEIVIDSON PATRIC 
FERREIRA MIRANDA 57218036  PAPILOSCOPISTA

JAQUELINE ABDON 
YAZIBEK 5290384  TÉC. EM LABORATÓRIO

JAKELINE KURITA 57234661  DEFENSORA PÚBLICA
LARA BORGES 

NOGUEIRA 1216876  GEOGRAFA

LEIDIANA MARQUES 
DA COSTA 1171564  AGENTE ADMINIS-

TRATIVO
LUANA CANTANHE-

DE BEZERRA DA 
SILVA

5925634  ASSESSORA DE COMU-
NICAÇÃO

LUCIANA SOUZA 
DOS ANJOS 57234663  DEFENSORA PÚBLICA

MARCELA DA SILVA 
SILVEIRA OLIVEIRA 54188213  ASSISTENTE DE INFOR-

MÁTICA
MARLUCIA DE 
FÁTIMA SOUSA 

CASTRO
5942564  AGENTE ADMINIS-

TRATIVO

PEDRO VICTOR NU-
NES DE QUEIROZ 155143  TEC. DE DEFENSORIA

RAIMUNDO RUY 
HOLANDA DOS 

SANTOS
5703964  PAPILOSCOPISTA

RODRIGO DA SILVA 
MASSOLIO 57234663  DEFENSOR PÚBLICO

ROSA MARIA DE 
CARVALHO BENTES 57202067  AUX. DE DEFENSORIA

Para deslocarem-se ao(s) município(s) abaixo relacionado(s)

ORIGEM DESTINO PERÍODO QTDE

BELÉM SANTARÉM, PRAINHA, MONTE ALEGRE, ALENQUER, ÓBIDOS, 
ORIXIMINA E FARO. 17/06 a 08/07/2021 21,5

Dê-se a ciência, cumpra-se e publique-se.
Mônica Palheta Furtado Belém Dias
SubDefensora Pública Geral - Ordenadora de Despesas

Protocolo: 673455
.

FÉRIAS
.

PORTARIA Nº 362/2021-DPG, de 28/06/2021. A SUBDEFENSORA 
PÚBLICA-GERAL DO ESTADO DO PARÁ, no uso das atribuições conferidas 
pelo art. 9°, V, da Lei Complementar n° 54, de 7 de fevereiro de 2006. 
Considerando o Processo nº 2021/678658. RESOLVE: Conceder 30 
(trinta) dias de férias regulamentares aos: DEFENSORES PÚBLICOS: 
ADRIANA MELO DE BARROS, Mat. 5895966, P.A. 19/20, 23/08/2021 a 
21/09/2021’_30 dias; ALAN FERREIRA DAMASCENO, Mat. 54190211, P.A. 
20/21, 02/08/2021 a 31/08/2021’_30 dias; ALLYSSON GEORGE ALVES DE 
CASTRO, Mat. 57231695, P.A. 19/20, 02/08/2021 a 31/08/2021’_30 dias; 
CAMILLA FACIOLA PESSOA LOBO, Mat. 57231670, P.A. 19/20, 16/08/2021 
a 14/09/2021’_30 dias; CESAR AUGUSTO ASSAD, Mat. 3084698, P.A. 
19/20, 02/08/2021 a 31/08/2021’_30 dias; EDGAR MOREIRA ALAMAR, 
Mat. 55588692, P.A. 20/21, 30/08/2021 a 28/09/2021’_30 dias; 
ELIANA MAGNO GOMES PAES, Mat. 57194429, P.A. 20/21, 09/08/2021 
a 20/08/2021’_12 dias. 07/03/2022 a 24/03/2022’_ 18 dias; ELIANA 
SOCORRO SANTOS VASCONCELOS, Mat. 3084868, P.A. 20/21, 04/08/2021 
a 02/09/2021’_30 dias; FRANCISCO JOSCILE DE SOUSA, Mat. 57231672, 
P.A. 18/19, 02/08/2021 a 31/08/2021’_30 dias; GRAZIELA PARO 
CAPONI, Mat. 5935439, P.A. 20/21, 30/08/2021 a 28/09/2021’_30 dias; 
KASSANDRA CAMPOS PINTO LOPES GOMES, Mat. 55589183, P.A. 20/21, 
05/08/2021 a 03/09/2021’_30 dias; LUDMILA CARDOSO LOBAO DIAS, 
Mat. 55588721, P.A. 18/19, 09/08/2021 a 07/09/2021’_30 dias; LUIZ 
PAULO DE ALBUQUERQUE FRANCO, Mat. 3084230, P.A. 19/20, 09/08/2021 
a 07/09/2021’_30 dias; MARCELO DELLA CORTE LEITE, Mat. 5895967, 
P.A. 19/20, 05/08/2021 a 03/09/2021’_30 dias; MAYANA BARROS JORGE 
JOAO, Mat. 5931565, P.A. 20/21, 09/08/2021 a 07/09/2021’_30 dias; 
ROMINA ARIANE RODRIGUES AZEVEDO, Mat. 80845908, P.A. 20/21, 
02/08/2021 a 31/08/2021’_30 dias; SAMUEL OLIVEIRA RIBEIRO, Mat. 
5931564, P.A. 20/21, 23/08/2021 a 06/09/2021’_15 dias. 13/10/2021 
a 27/10/2021’_ 15 dias; VINICIUS TOLEDO AUGUSTO, Mat. 57231696, 
P.A. 20/21, 02/08/2021 a 31/08/2021’_30 dias. DEMAIS SERVIDORES: 
ALINE DE NAZARE RODRIGUES NEVES, Mat. 57209394, P.A. 20/21, 
30/08/2021 a 28/09/2021’_30 dias; ANTONIO EDUARDO TAVARES 
PEREIRA, Mat. 759988, P.A. 18/19, 02/08/2021 a 31/08/2021’_30 dias; 
CEZARINA SOCORRO DE ARAUJO GATO DE SOUSA, Mat. 5857171, P.A. 

19/20, 02/08/2021 a 31/08/2021’_30 dias; EDNA MARIA FERREIRA 
GOUVEA, Mat. 466964, P.A. 20/21, 01/08/2021 a 30/08/2021’_30 dias; 
GLAUCIA NASCIMENTO PINHO, Mat. 57201245, P.A. 20/21, 02/08/2021 
a 31/08/2021’_30 dias; HELENA DE CASSIA NEVES, Mat. 57196586, P.A. 
20/21, 02/08/2021 a 31/08/2021’_30 dias; HENDRYCK AYAN BRAZ RAMOS, 
Mat. 5937750, P.A. 20/21, 02/08/2021 a 13/08/2021’_12 dias. 30/11/2021 
a 17/12/2021’_ 18 dias; IGOR ANDREY PORTAL CARDIAS, Mat. 5899893, 
P.A. 19/20, ‘02/08/2021 a 31/08/2021’_30 dias; JEANN RICARDO DA 
COSTA BAHIA, Mat. 5900703, P.A. 19/20, 02/08/2021 a 16/08/2021’_15 
dias. 06/12/2021 a 20/12/2021’_ 15 dias; LIDIA MINOBU HINO, Mat. 
54191501, P.A. 20/21, 16/08/2021 a 03/09/2021’_19 dias. 16/11/2021 
a 26/11/2021’_ 11 dias; LUA BAIA FERREIRA, Mat. 5916924, P.A. 20/21, 
23/08/2021 a 03/09/2021’_12 dias. 22/03/2022 a 08/04/2022’_ 18 dias; 
MARCELO CARDOSO NAGANO, Mat. 57176086, P.A. 20/21, 02/08/2021 
a 31/08/2021’_30 dias; MARCELO COELHO DO AMARAL PINHEIRO 
SEGUNDO, Mat. 5954466, P.A. 20/21, 03/08/2021 a 17/08/2021’_15 
dias. 04/07/2022 a 18/07/2022’_ 15 dias; MARCOS CESAR MOURA 
RIBEIRO, Mat. 57192708, P.A. 20/21, 18/08/2021 a 01/09/2021’_15 dias. 
03/12/2021 a 17/12/2021’_ 15 dias; MARIA AUXILIADORA FLOR FREITAS, 
Mat. 5927301, P.A. 20/21, 09/08/2021 a 07/09/2021’_30 dias; MARIA DO 
PERPETUO SOCORRO XAVIER DOS SANTOS, Mat. 5147166, P.A. 20/21, 
09/08/2021 a 07/09/2021’_30 dias; MARIA SONIA DA PAZ E SILVA, Mat. 
3157105, P.A. 20/21, 16/08/2021 a 14/09/2021’_30 dias; NORMA CID 
SURY, Mat. 57223299, P.A. 19/20, 20/08/2021 a 18/09/2021’_30 dias; 
ROMULO SANTOS DE MOURA, Mat. 57201721, P.A. 20/21, 19/08/2021 
a 17/09/2021’_30 dias; ROSA CARNEIRO RODRIGUES, Mat. 5141257, 
P.A. 20/21, 02/08/2021 a 31/08/2021’_30 dias; ROSA MARIA DE LIMA 
BARROS, Mat. 57212331, P.A. 20/21, 02/08/2021 a 31/08/2021’_30 
dias; ROSANA MARIA FREITAS DE LEMOS FARAON, Mat. 55588059, P.A. 
20/21, 09/08/2021 a 23/08/2021’_15 dias. 19/04/2022 a 03/05/2022’_ 
15 dias; SARAH IGREJA DA SILVA, Mat. 5868335, P.A. 20/21, 05/08/2021 
a 03/09/2021’_30 dias; STELLA MARIA LOBATO SILVA CARVALHO, Mat. 
5141265, P.A. 20/21, 02/08/2021 a 16/08/2021’_15 dias. 05/10/2021 
a 19/10/2021’_ 15 dias; WALDINEIA DA SILVA MORAES, Mat. 6010806, 
P.A. 20/21, 02/08/2021 a 31/08/2021’_30 dias; WELLINGTON RAIMUNDO 
TAVARES DA SILVA, Mat. 54190627, P.A. 18/19, 02/08/2021 a 
31/08/2021’_30 dias; WLADIMIR FARIAS DO NASCIMENTO JUNIOR, Mat. 
5897827, P.A. 20/21, 02/08/2021 a 31/08/2021’_30 dias.
MONICA PALHETA FURTADO BELEM DIAS
Subdefensora Pública Geral do Estado do Pará

Protocolo: 673404
..

JUDICIÁRIO
.

..

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
DO ESTADO DO PARÁ

.

.

ADMISSÃO DE SERVIDOR
.

Extrato do 1º Termo Aditivo ao Contrato n°.038/2020/TJ-PA//Par-
tes: TJPA e a empresa: TELEBOMBA COMERCIO E SERVIÇOS LTDA, inscrita 
no CNPJ/MF sob o nº. 22.974.273/0001-70// Objeto: Contratação de ser-
viços de restabelecimento do sistema de bombeamento do Fórum Criminal 
do TJPA, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no 
termo de referência, parte integrante deste contrato.// Origem: Dispen-
sa de Licitação n° 008/2020, com fulcro no artigo 24, inciso V da Lei nº 
8.666/93, nos autos do processo nº PA-PRO-2020/02937.// Objeto do Adi-
tivo: é o acréscimo de materiais e serviços supervenientes no percentual 
de 11,044% que corresponde à R$ 10.816,00 (dez mil, oitocentos e dezes-
seis reais), perfazendo o novo valor global do contrato de R$ 108.746,00 
(cento e oito mil, setecentos e quarenta e seis reais), // Dotação Orça-
mentária: 02.061.1417.8644; Natureza da Despesa: 3390330/339039; 
Fonte de Recursos: 0118// Data da assinatura: 18/06/2021// Foro: Belém/
PA// Responsável pela assinatura: Débora Moraes Gomes – Secretária de 
Administração//Ordenador Responsável: Miguel Lucivaldo Alves Santos – 
Secretário de Planejamento.

Protocolo: 674037
EXTRATO DO 1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº. 019/2020/
TJPA // Partes: Tribunal de Justiça do Estado do Pará – TJPA e a empre-
sa WEBTRIP AGÊNCIA DE VIAGENS E TURISMO EIRELI., inscrita no CNPJ/
MF sob o nº. 07.340.993/0001-90 // Objeto do Contrato: contratação de em-
presa especializada na prestação de serviços de assessoramento, reserva, 
emissão, remarcação e cancelamento de passagens aéreas, nacionais e in-
ternacionais// Origem: Pregão Eletrônico de nº. 035/TJPA/2020 // Objeto do 
aditivo: prorrogação do prazo de vigência por mais 12 (doze) meses, com a 
manutenção do valor contratado. // Vigência: início em 06 de agosto de 2021 
e término em 05 de agosto de 2022. // Valor: global: R$ 1.029.000,00 (um 
milhão e vinte e nove mil reais) // Dotação orçamentária: Funcionais Progra-
máticas 02.122.1421.8659 / 02.122.1421.8669 / 02.122.1421.8670; fon-
te 0118; elemento de despesa 339033. // Data da assinatura: 21 de maio 
de 2021 // Foro: Belém/PA // Responsável pela assinatura: Débora Moraes 
Gomes – Secretária de Administração // Ordenador Responsável: Miguel Lu-
civaldo Alves Santos – Secretário de Planejamento.
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À TRIBUNAL DE JUSTICA DO ESTADO DO PARA - TJPA. 

 

Você está recebendo uma Carta Fiança Digital da Aupol Bank, referência no mercado brasileiro 

de garantias.  

Aqui você encontra todas as informações sobre a cobertura, importância afiançada, vigência e 

dados das partes envolvidas.  

Atuamos em todo o Brasil e na América Latina e permaneceremos à disposição para analisar 

suas demandas.  

 Conte sempre conosco. 

AUPOL BANK. 

 

CARTA FIANÇA Nº 1-0737-2020 

Documento eletrônico digitalmente assinado por:  

 

Documento eletrônico assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2/2001, que instituiu a 

Infra-estrutura de chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil por: Signatário (as): 

Simone Martines Navarro Nº de Série do Certificado: 6FF002316CAD5AF377732629629C1D50 

 

 

 

 

 

A autenticidade do presente documento, bem como o arquivo em forma eletrônica, podem ser 

verificados no website www.aupolbank.com.br digitando o número do controle interno na aba 

>Consulta de Fiança 

  

Carta Fiança nº 1-0737-2020 

Controle Interno nº WTP073720210629 

Data de Emissão: 29/06/2021 
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Carta Fiança nº 1-0737-2020 

 
 
  

 
 
Frontispício de Carta Fiança 
 
A Aupol Bank, empresa devidamente escrita no CNPJ: 34.249.744/0001-66, com sede à Alameda 
Terracota, nº 215, conjuntos 518 e 519, Cerâmica, São Caetano do Sul/SP, por meio desta CARTA 
FIANÇA, garante ao BENEFICIÁRIO as obrigações da AFIANÇADA, nas coberturas, modalidade, 
importância afiançada e prazo abaixo descritos:  
 
BENEFICIÁRIO: TRIBUNAL DE JUSTICA DO ESTADO DO PARA - TJPA. 
CNPJ: 04.567.897/0001-90.   
ENDEREÇO: AVENIDA ALMIRANTE BARROSO, 3.089 – BELEM/PA – CEP: 66.613-710. 
 
AFIANÇADA: WEBTRIP AGÊNCIA DE VIAGENS E TURISMO EIRELI ME. 
CNPJ: 07.340.993/0001-90. 
ENDEREÇO: RUA HUMBERTO MORONA, 185 – CURITIBA/PR – CEP: 80.050-420. 
 

 
Descrição da Fiança 

(Coberturas, valores e prazos previstos no contrato) 
  

Modalidade e Cobertura 
Adicional 

Importância Afiançada Vigência 

Início Término 

Execução e Multas R$ 51.450,00 05/08/2021 05/08/2022 
*Não se aplica franquia a nenhuma das coberturas contratadas por esta Carta Fiança. 

 
Objeto da Fiança 

Esta garantia, de riscos declarados, garante indenização, até o valor fixado na Carta Fiança, 
dos prejuízos diretos causados pela Afiançada ao Beneficiário, em razão de inadimplemento 
na Execução dos serviços descritos no objeto do 1º Termo Aditivo ao Contrato Nº 019/2020. 

 
 

Documento eletrônico assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2/2001 de 24/08/2001, que 
instituiu a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil por: Signatários (as): Simone 
Martines Navarro Nº de Série do Certificado: 6FF002316CAD5AF377732629629C1D50 
Art. 1º - Fica instituída a Infra-Estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil, para garantir a 
autenticidade, a integridade e a validade jurídica de documentos em forma eletrônica, das aplicações 
de suporte e das aplicações habilitadas que utilizem certificados digitais, bem como a realização de 
transações eletrônicas seguras. 

 

 

  

Modalidade Limite Máximo de Fiança (L.M.F.) 

Execução R$ 51.450,00 

Controle Interno nº WTP073720210629 
A autenticidade do presente documento, bem 
como o arquivo em forma eletrônica, podem ser 
verificados no website www.aupolbank.com.br 
digitando o número do controle interno na aba 
>Consulta de Fiança. 
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CONDIÇÕES GERAIS 

 

1. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 

1.1.  A aceitação da fiança estará sujeita à análise do risco. 

1.2.  A Aupol Bank declara responsabilizar-se pelas obrigações inseridas nesta Carta Fiança, 

nos termos dos artigos 818 a 839 da Lei n° 10.406/02, e em consonância com os objetivos 

sociais constantes no Contrato Social desta empresa, conforme atos constitutivos 

arquivados e registrados junto a Junta Comercial do Estado de São Paulo sob o nº 

3560287008-8. 

 

2. OBJETO 

 

2.1. Esta Carta Fiança garante o fiel cumprimento das obrigações assumidas no contrato 

principal, firmado com o Beneficiário, conforme os termos descritos no objeto da Carta 

Fiança. 

  
3. DEFINIÇÕES 

 

I. Afiançada: Devedor das obrigações por ele assumidas no contrato principal.  

II. Carta Fiança: Documento assinado pelo Aupol Bank que garante o fiel cumprimento das 

obrigações assumidas pela Afiançada no contrato principal, conforme as condições 

contratadas.  

III. Contrato Principal: O documento contratual e seus anexos, que especificam as obrigações 

e direitos do Beneficiário e da Afiançada.  

IV. Condições Gerais: As cláusulas da Carta Fiança de aplicação geral a qualquer modalidade 

contratada.  

V. Beneficiário: Beneficiário das obrigações assumidas pela Afiançada no contrato principal.  

VI. Endosso: Documento emitido pelo Fiador, após aceitação do aditivo firmado entre as 

partes e que modificam os termos da Carta Fiança.  

VII. Fiador: A sociedade garantidora, nos termos da Carta Fiança, do cumprimento das 

obrigações assumidas pela Afiançada no contrato principal.  

VIII. Comissão de Fiança: Importância devida pelo Afiançado ao Fiador, para obtenção da 

cobertura da Carta Fiança.  

IX. Inadimplemento: O inadimplemento das obrigações cobertas e descritas no objeto da 

Carta Fiança.  

X. Indenização: O pagamento dos prejuízos resultantes do inadimplemento das obrigações 

pela Carta Fiança. 

XI. Primeiro Risco Absoluto: O Fiador responde pelos prejuízos, até o montante máximo de 

garantia definido na Carta Fiança.  

XII. Proposta: Instrumento formal de pedido de emissão de Carta Fiança, firmada nos termos 

da legislação em vigor.  
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XIII. Regulação de Inadimplemento: Procedimento pelo qual será constatada ou não pelo 

Fiador, a procedência da reclamação apresentada, bem como apuração dos prejuízos 

cobertos pela Carta Fiança.  

XIV. Termo Aditivo: Instrumento formal, que introduz modificações no contrato principal, 

assinado pelas partes. 

XV. Valor Máximo Nominal: Valor máximo que o Fiador se responsabilizará perante o 

Beneficiário em função dos prejuízos e multas decorrentes do Inadimplemento do 

Afiançado. 

 
4. FORMA DE CONTRATAÇÃO DA CARTA FIANÇA 

 

4.1. Está fiança será contratada a Primeiro Risco Absoluto. 

 
5. ÂMBITO GEOGRAFICO 

 

5.1. Considera-se como âmbito geográfico das coberturas o local de risco definido no objeto 

da Carta Fiança.  

 
6. COBERTURAS 

  

6.1. As Garantias para o(s) Beneficiários(s) dos setores público e privado são estabelecidas 

segundo as Modalidades e Coberturas Adicionais da Carta Fiança a seguir, todas mais bem 

definidas e caracterizadas nas Condições Especiais, quando devidamente contratas:  

6.1.1. MODALIDADE PARA GARANTIA DE “OPERAÇÃO FINANCEIRA”  

Garantir ao Beneficiário, até o valor fixador na Carta Fiança, de eventuais prejuízos que 

possa sofrer em consequência de falta de pagamento das parcelas a ele devidas e não pagas 

pelo Afiançado, em virtude de contrato celebrado pelas partes.  

6.1.2. MODALIDADE PARA GARANTIA DO “CONCORRENTE”  

Garantir a indenização até o valor a garantia fixada na Carta Fiança, se o Afiançado 

adjudicatário se recusar a assinar o contrato principal, nas condições proposta e dentro do 

prazo estabelecido no edital de licitação.  

6.1.3. MODALIDADE PARA GARANTIA DE “CONSTRUÇÃO, DO FORNECEDOR E DO 

PRESTADOR DE SERVIÇOS 

Garantir a indenização, até o valor da garantia fixado na Carta Fiança, pelo prejuízo 

decorrente do inadimplemento das obrigações assumidas pelo Afiançado, em contrato de 

construção, fornecimento ou prestação de serviços, firmado entre ele e o Beneficiário, e 

coberto pela Carta Fiança.  

6.1.4. MODALIDADE DE FIANÇA PARA GARANTIA DE “RETENÇÃO DE PAGAMENTO”  

Garantir a indenização, até o valor da garantia fixado na Carta Fiança, dos prejuízos causados 

em razão do inadimplemento das obrigações assumidas pelo afiançado, decorrentes da 

substituição de retenções de pagamento prevista no contrato principal firmado com o 

Beneficiário.  

6.1.5. MODALIDADE PARA GARANTIA DE “ADIANTAMENTO DE PAGAMENTO”  

Garantir a indenização, até o valor da garantia fixado na Carta Fiança, pelos prejuízos 

decorrentes do inadimplemento das obrigações assumidas pelo Afiançado em relação aos  
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adiantamentos de pagamentos, concedidos pelo Beneficiário, que não tenham sido 

liquidados na forma prevista no contrato principal.  

6. 1.6. MODALIDADE PARA GARANTIA DE “PERFEITO FUNCIONAMENTO”  

Garantir a indenização, até o valor da garantia fixado na Carta Fiança e durante a vigência, 

pelos prejuízos decorrentes de disfunção de equipamento fornecido ou executado pelo 

Afiançado ou Beneficiário, na forma prevista no contrato principal.  

6.1.7. MODALIDADE PARA GARANTIA “JUDICIAL”  

Garantir o pagamento, até o valor correspondente aos depósitos em juízo que o Afiançado 

necessita realizar no trâmite de procedimentos judiciais. 

A cobertura desta Carta Fiança, limitada ao valor da garantia, somente terá efeito depois de 

transitada em julgado a decisão ou acordo judicial favorável ao Beneficiário, cujo valor da 

condenação ou da quantia acordada não haja sido pago pelo Afiançado. Na hipótese de sub-

rogação, o Fiador assume a responsabilidade pelo Depósito Judicial do valor apurado na 

ação judicial discriminada na Carta Fiança.  

6.1.8. MODALIDADE PARA GARANTIA “ADUANEIRO”  

Garantir ao Beneficiário, até o valor da garantia fixada na Carta Fiança, o cumprimento das 

obrigações do Afiançado vinculadas ao Termo de Responsabilidade a que se referente ao 

decreto n° 6.759 de 05 de fevereiro de 2009, em conformidade com as instituições 

normativas da Secretaria da Receita Federal, sobre o assunto.  

6.1.9. MODALIDADE PARA GARANTIA “IMOBILIÁRIO”  

Garantir a indenização, até o valor fixado na Carta Fiança, pelos prejuízos decorrentes do 

inadimplemento do Afiançado em relação às obrigações assumidas de construção de 

edificações ou conjunto de edificações de unidades autônomas alienadas durante a 

execução da obra. A cobertura desta Carta Fiança garante o ressarcimento dos prejuízos 

causadas pelo acréscimo do custo de construção da obra projetada, seja ele fixo ou 

reajustável, no caso de regime de empreitada, ou integral, em se tratando de regime de 

administração.  

6.1.10. MODALIDADE DE FIANÇA PARA GARANTIA “ADMINISTRATIVO”  

Constitui objeto deste fiança prestação de garantia pelo Afiançado para atestar a veracidade 

de crédito tributário e para a interpretação de recurso voluntário em processo 

administrativo, no âmbito Federal, Estadual e/ou Municipal, na forma da legislação em 

vigor.  

6.1.11. COBERTURA ADICIONAL DE GARANTIA TRABALHISTA E PREVIDENCIÁRIA  

Tem por objetivo, baseado no contrato principal, garantir exclusivamente ao Beneficiário 

até o valor fixado na Carta Fiança, o reembolso ou o pagamento dos prejuízos que venha a 

sofrer em virtude de obrigação trabalhista e previdenciária de responsabilidade do 

Afiançado na ocasião de condenação subsidiária, em que proceda ao pagamento da quantia 

fixada pelo juízo, por razão de sentença transitada em julgado. 

6.1.12. COBERTURA ADICIONAL DE GARANTIA DAS MULTAS 

Tem por objetivo a garantia do valor das multas de caráter punitivo relacionadas ao Contrato 

Principal. 

6.2. Todas as modalidades descritas deverão ser contratadas isoladamente, exceto as 

coberturas adicionais que somente poderão ser contratadas em conjunto com uma das 

modalidades  
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6.3. A somatória das garantias cobertas pela fiança para um mesmo contrato não poderá 

ultrapassar as 100% (cem por cento) do valor da garantia ou valor do contrato principal.  

 

7.  ENCARGOS DE TRADUÇÃO 

 

7.1. Os eventuais encargos de tradução referentes ao reembolso de despesas efetuadas no 

exterior ficarão a cargo do Fiador.  

 
8. ISENÇÃO DE RESPONSABILIDADE 

 

8.1. O Fiador ficará isento de responsabilidade em relação e está Carta Fiança na ocorrência 

de uma ou mais das seguintes hipóteses:  

 l. Casos fortuitos ou de força maior, nos termos do Código Civil Brasileiro; 

ll. Descumprimento das obrigações da Afiançada decorrente de atos ou fatos de 

responsabilidade do Beneficiário; 

III. Alteração das obrigações contratuais garantidas por esta Carta Fiança acordadas entre o 

Beneficiário e a Afiançada, sem prévia anuência do Fiador; 

IV. Atos ilícitos, dolosos ou com culpa grave equiparáveis ao dolo, praticados pelo 

Beneficiário pessoa física, ou pelos respectivos representantes legais; e no caso de 

Beneficiário pessoa jurídica, pelos sócios controlados, seus dirigentes e administradores 

legais, pelo Beneficiário e pelos respectivos representantes legais. V. Descumprimento por 

parte da Afiançada, a que título for, das obrigações constantes do objeto da Carta Fiança, 

tomando ineficaz a responsabilidade do Fiador para com o Beneficiário, em qualquer 

hipótese;  

V. O desfazimento, arrependimento ou rescisão de contrato entre as partes e terceiros, que 

deu origem à Carta Fiança, é motivo para imediata e automática rescisão da mesma, 

tornando-a ineficaz perante as partes e terceiros, independentemente de qualquer 

interpelação jurídica ou extrajudicial.  

8.2. Excluem-se, expressamente, da responsabilidade do Fiador, todas e quaisquer multas 

que tenham caráter punitivo, salvo pela contratação da cobertura adicional de multas e se 

expostos no frontispício da Carta Fiança. 

8.3. Excluem-se expressamente, da responsabilidade do Fiador, todas e quaisquer 

obrigações trabalhistas e/ou previdenciárias de responsabilidade do Afiançado, salvo pela 

contratação adicional de garantia trabalhista previdenciária e se expostos no frontispício da 

Carta Fiança. 

 
9. CONTRATAÇÃO/ACEITAÇÃO/VIGÊNCIA 

 

9.1. A vigência da cobertura do objeto da Carta Fiança será do prazo estabelecido na Carta 

Fiança. 

9.2. Expirado a vigência da Carta Fiança, essa perderá sua eficácia, ficando o Fiador 

exonerado de quaisquer responsabilidades, por descumprimento das obrigações impostas 

a Afiançada. 
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9.3. A presente Carta Fiança é concedida de forma proporcional ao prazo de sua vigência, 

ou seja, pelo prazo assinalado pro rata temporis, estando devidamente contabilizada. 

9.4. Quando efetuadas alterações de prazos previamente estabelecidas ou não no contato 

principal, embasadas em termo aditivo, o prazo de vigência da cobertura poderá 

acompanhar tais modificações, desde que solicitado e haja o respectivo aceite pelo Fiador, 

por meio da emissão de Endosso. 

9.5. A contratação/alteração do contrato da Carta Fiança somente poderá ser feita mediante 

proposta assinada pelo proponente, seu representante ou por corretor/produtor 

cadastrado junto do Fiador.  

9.6. O Fiador terá 15 (quinze) dias para manifestar-se sobre a proposta, contados da data de 

seu recebimento, seja para a Carta Fiança nova ou renovação, bem como para alterações 

que impliquem modificação do risco. 

A ausência de manifestação no prazo previsto poderá caracterizar a Recusa da proposta. 

9.6. A solicitação de documentos complementares poderá ocorrer mais de uma vez durante 

o prazo de (15 dias), onde o Fiador indicará os fundamentos do pedido de novos elementos 

para a avaliação do risco. 

9.8. No caso de solicitação de documentos complementos para análise do risco, o prazo de 

15 (quinze) dias ficará suspenso, voltando a correr a partir da data em que se der a entrega 

da documentação requisitada. 

9.9. O Fiador deverá realizar a comunicação formal, no caso de não aceitação da proposta. 

9.10. As Cartas de Fiança e os endossos terão início e término de vigência às 24:00 horas das 

datas neles indicadas.  

9.11. Não havendo o pagamento da comissão da Carta Fiança quando do protocolo da 

proposta, o início de vigência da cobertura deverá coincidir com a data de aceitação, ou com 

data distinta acordada entre as partes. 

9.12. As Cartas de Fiança cujas propostas tenham sido recepcionadas com adiantamento de 

valor para pagamento parcial ou total da comissão de fiança, terão início de vigência a partir 

da data de recepção da proposta pelo Fiador. 

9.13. Eventuais valores de adiantamentos são devidos até a formalização da recusa, 

devendo ser restituídos a Afiançada, em até 10 (dez) dias corridos, deduzida a parcela pro 

rata temporis correspondente ao período em que tiver prevalecido a cobertura. 

9.14. A emissão da Carta Fiança, ou do endosso, será feita em até 15 (quinze) dias, a partir 

da data de aceitação da proposta.  

 
10. CONCORRÊNCIA DE GARANTIAS  

 

10.1. No caso de existirem duas ou mais garantias, cobrindo cada uma delas o objeto desta 

Carta Fiança, o Fiador responderá, proporcionalmente, com os demais participantes. 

 
11. ALTERAÇÃO E ATUALIZAÇÃO DOS VALORES CONTRATADOS 

 

11.1. O valor da importância afiançada desta Carta Fiança de ser entendido como valor 

máximo nominal por ela garantido. 
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11.2. Quando efetuadas alterações de valores previamente estabelecidas ou não no 

contrato principal, o valor da garantia poderá acompanhar tais modificações, desde que 

solicitado e haja o respectivo aceite pelo Fiador por meio da emissão de endosso. 

 
12. PAGAMENTO DE COMISSÃO DA CARTA FIANÇA 

 

12.1. O Afiançado é o responsável pelo pagamento da comissão da Carta Fiança ao Fiador 

por todo o prazo de vigência da cobertura. 

12.2. O pagamento da comissão da Carta Fiança deverá ser feito à vista, se outra forma não 

foi convencionada na Proposta. Caso a Proposta preveja pagamento da Comissão da Carta 

Fiança em parcelas, incidirá sobre as parcelas vincendas a taxa de juros mensal estipulada 

nas mesmas, sendo permitido a Afiançada, a qualquer tempo, antecipar o pagamento de 

quaisquer das parcelas vincendas, com a consequente redução proporcional dos juros 

pactuados.  

12.2.1. Em caso de a Proposta prever pagamento da Comissão da Carta Fiança em parcelas, 

é vedado ao Fiador cobrar quaisquer taxas e valores adicionais a título de custo 

administrativo de fracionamento, ressalvado pela cobrança dos juros, na forma prevista na 

Cláusula 12.2. 

12.3. Fica entendido e acordado que a Fiança perderá sua vigência e eficácia 

automaticamente quando o Afiançado não pagar a comissão da Carta Fiança nas datas 

convencionadas. 

12.4. Se a data limite para o pagamento da comissão da Carta Fiança for à vista ou de 

qualquer uma de suas parcelas coincidirem com o dia em que não haja expediente bancário, 

o pagamento poderá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente em que houver 

expediente bancário. 

12.5. O Fiador encaminhará o documento de cobrança diretamente ao Afiançado ou seu 

representante indicado, ou ainda, por expressa solicitação de qualquer um destes, o 

representante comercial, observada a antecedência mínima de 02 (dois) dias úteis, em 

relação à data do respectivo vencimento.  

 

13. ATUALIZAÇÃO DAS OBRIGAÇÕES DECORRENTES DO CONTRATO 

 

13.1. O índice utilizado para atualização monetária será o IGPM/FGV (Índice Geral de Preço-

Mercado da Fundação Getúlio Vargas) ou índice que vier a substituí-lo, sendo calculado com 

base na variação positiva apurada entre o último índice publicado antes da data de 

obrigação de pagamento e aquele publicado imediatamente anterior à data de sua efetiva 

liquidação. 

13.2. Os valores devidos a título de devolução de comissão das Cartas Fiança sujeitam-se à 

atualização monetária pela variação do índice estabelecido no plano, a partir da data em 

que se tornarem exigíveis: 

13.2.1. No caso de cancelamento do contrato: a partir da data de recebimento da solicitação 

de cancelamento ou a data do efetivo cancelamento, se o mesmo ocorrer por iniciativa do 

Fiador; 

13.2.2. No caso de recebimento indevido de comissão da Carta Fiança: a partir da data de 

recebimento da comissão da Carta Fiança; 
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13.2.3. No caso de recusa da proposta: a partir da data de formalização da recusa, se 

ultrapassado o prazo de 10 (dez) dias; 

13.3. Em caso de mora, os valores relativos às obrigações pecuniárias do Afiançado serão 

acrescidos de multa de 1% (um por cento) ao mês e de juros moratórios, além de multa 

penal não compensatória de 10% (dez por cento), contados a partir do primeiro dia posterior 

ao término do prazo fixado em contrato. 

 

14. EXPECTATIVA, RECLAMAÇÃO E CARACTERIZAÇÃO DO INADIMPLEMENTO 

 

14.1. Expectativa: Quando o Beneficiário tomar conhecimento de inadimplência na 

execução do Contrato Principal efetuará notificação extrajudicial ao Afiançado indicado 

claramente os itens não cumpridos do contrato, concedendo-lhe prazo para regularização 

da inadimplência apontada, com cópia concomitante ao Fiador, com o objetivo de 

comunicar e registrar a expectativa de inadimplemento, sendo que a inadimplência e a 

comunicação deverão ocorrer dentro do prazo de vigência da Carta Fiança. 

14.2. Reclamação: Ao resultar infrutífera a notificação ao Afiançado, o Beneficiário deverá 

comunicar imediatamente ao Fiador, apresentando documentação que indique claramente 

os itens não cumpridos do contrato, data em que restará oficializada a reclamação do 

inadimplemento. 

14.3. Caracterização: Se dará quando, ao final do Processo de Regulação do 

inadimplemento, o Fiador tiver recebido todos os documentos solicitados e necessários, e  

ficar comprovada a inadimplência do Afiançado em relação às obrigações cobertas pela 

Carta Fiança. 

 

15. INDENIZAÇÃO E LIQUIDAÇÃO DE INADIMPLEMENTOS 

 

15.1. Caracterizado o inadimplemento, o Fiador cumprirá a obrigação descrita na Carta 

Fiança, até o limite de garantia da mesma, segundo uma das formas abaixo: 

I. Realizando, por meio de terceiros, o objeto do contrato principal, acordo com o 

Beneficiário, de forma a lhe dar continuidade e o concluir, sob a sua integral 

responsabilidade;   

II. Indenizando os prejuízos causados pela inadimplência do Afiançado, cobertos pela Carta 

Fiança. 

15.2. A apresentação do comprovante de pagamento da comissão da Carta Fiança é 

condição imprescindível para pagamento de indenizações referente aos prejuízos causados 

pelo inadimplemento da Afiançada ao Beneficiário, restando invalidada essa Carta Fiança, 

caso a comissão da Carta Fiança não tenha sido paga pela Afiançada, até a data do(s) 

vencimento(s) do(s) título(s). 

15.3. Em caso de descumprimento de qualquer obrigação prevista no contrato pela 

Afiançada, com expectativa de inadimplemento das obrigações, deverá o Beneficiário 

comunicar o Fiador por escrito no prazo máximo de 03(três) dias após a sua ocorrência, sob 

pena de perder o direito de recebimento do valor de Importância Afiançada exposto no 

frontispício da Carta Fiança. 

15.4. O Fiador, recebendo a comunicação para honrar as obrigações da Carta Fiança dentro 

do prazo previsto, efetuará o pagamento do valor devido ao Beneficiário dentro de 48  
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(quarenta e oito) horas seguintes à excussão dos bens da Afiançada, nos termos do artigo 

827 da Lei 10.406/2002. 

15.5. O pagamento da indenização, ou o início do cumprimento da obrigação, deverá 

ocorrer no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados a partir da data de entrega de todos 

os documentos relacionados pelo Fiador como necessários à caracterização e à regulação 

do inadimplemento e após à excussão dos bens da Afiançada, nos termos do artigo 827 da 

Lei 10.406/2002. 

15.6. No caso de solicitação de documentação e/ou informação complementar, com base 

em dúvida fundada e justificável, o prazo de 30 (trinta) dias será suspenso, sua contagem a 

partir do dia útil subsequente àquele em que forem complemente atendidas as exigências. 

15.7. O Fiador poderá exigir atestado ou certidões de autoridades competentes, bem como 

o resultado de inquéritos ou processos instaurados em virtude de fato que produziu o 

inadimplemento, sem prejuízo do pagamento da indenização no prazo devido. 

Alternativamente, poderá solicitar cópia da certidão de abertura do inquérito, que 

porventura tiver sido instaurado. 

15.8. O não pagamento do valor devido, nos termos do inciso II do item 15.1. destas 

condições contratuais, dentro do prazo estabelecido nos itens anteriores, respeitando-se a 

faculdade de suspensão da respectiva contagem, quando for o caso, acarretará: 

a) atualização monetária, sendo considerada como a data de obrigação de pagamento, a 

data de ocorrência do evento;  

b) incidência de juros moratórios calculados pro rata temporis, contados a partir do primeiro 

dia posterior ao término do prazo fixado. 

15.9. O índice utilizado para atualização monetária será o IGPM/FGV (Índice Geral de Preço-

Mercado da Fundação Getúlio Vargas) ou índice que vier a substituí-lo, sendo calculado com 

base na variação positiva apurada entre o último índice publicado antes da data de 

obrigação de pagamento e aquele publicado imediatamente anterior à data de sua afetiva 

liquidação. 

15.10. Os juros moratórios, contados a partir do primeiro dia posterior ao término do prazo 

afixado para pagamento da indenização, serão equivalentes à taxa que estiver em vigor para 

a mora do pagamento de impostos devidos à Fazenda Nacional.  

1511. O pagamento de valores relativos à atualização monetária e juros de mora será feito 

independentemente de qualquer interpelação judicial ou extrajudicial, de uma só vez, 

juntamente com os demais valores do contrato. 

 

16. SUB – ROGAÇÃO  

 

16.1. Logo que concretizado o pagamento da indenização ou iniciado o cumprimento das 

obrigações inadimplidas pelo Afiançado, ao Fiador sub-rogar-se á nos direitos do 

Beneficiário contra o Afiançado, ou contra terceiros cujos atos ou fatos tenham dado causa 

ao inadimplemento. 

 

17. EXTINÇÃO DA GARANTIA 

 

17.1. A garantia dada por esta Carta Fiança extinguir-se-á, além das hipóteses previstas na 

cláusula 8, incisos e subitens:  
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I. Quando o objeto do contrato principal garantido pela Carta Fiança for definitivamente 

realizado mediante termo ou declaração assinada pelo Beneficiário ou devolução da Carta 

Fiança; 

II. Quando Beneficiário e o Fiador assim o acordarem; 

III. Com o pagamento da indenização; 

IV. Quando do término da vigência previsto na Carta Fiança, salvo se estabelecido em 

contrário nas condições especial ou quando prorrogado por meio de endosso, em caso de 

alteração do prazo do contrato principal; 

V. Quando da ocorrência de alteração das obrigações contratuais garantidas por esta Carta 

Fiança, que tenham sido acordadas entre Beneficiário e Afiançado, sem prévia anuência do 

Fiador;  

VI. Caso o Beneficiário não aceite, formal e justificadamente, a Carta Fiança apresentada 

pelo Afiançado no prazo de até 30 (trinta) dias após sua data de emissão. 

 
18. DA RESCISÃO DO CONTRATO 

 

18.1. O presente Contrato poderá ser rescindido, a qualquer tempo, pelo Fiador ou pelo 

Beneficiário, mediante a anuência prévia, expressa e escrita de uma das partes (Beneficiário 

ou Fiador, conforme o caso.). 

A referida faculdade de rescisão não poderá ser exercida pelo Afiançado, sem a prévia, 

expressa e escrita anuência conjunta do Beneficiário e do Fiador. 

18.2. No caso de rescisão a pedido do Fiador, este reterá a comissão da Carta Fiança 

recebida, proporcionalmente ao prazo de vigência da cobertura, além dos emolumentos. 

18.3. No caso de rescisão a pedido do Beneficiário ou pelo Afiançado, neste último caso, 

com a prévia, expressa e escrita anuência do Beneficiário e do Fiador, o Fiador reterá, no 

máximo, além dos emolumentos, a comissão da Carta Fiança recebida, proporcionalmente 

ao prazo de vigência da cobertura.  

 
19. PERDA DE DIREITOS 

 

19.1. O Beneficiário perderá o direito à indenização se agravar intencionalmente o risco. 

19.2. O Beneficiário perderá o direito à indenização se não estiver em dia com suas 

obrigações contratuais, em especial as financeiras, junto à Afiançada. 

19.3. O Beneficiário terá o direito à indenização prejudicada se esta, seu representante ou 

seu corretor, fizer declarações inexatas ou omitir circunstância que possam influir na 

aceitação da proposta ou no valor da comissão da Carta Fiança, além de estar obrigado o 

pagamento da comissão da Carta Fiança vencida. 

19.3.1. Se a inexatidão ou a omissão nas declarações a que se refere à cláusula 19.2. acima, 

não resultar de má-fé do Beneficiário, o Fiador poderá: 

I – Na hipótese de não ocorrência do inadimplemento:  

a) Cancelar a Carta Fiança, retendo, da comissão da Carta Fiança originalmente pactuada, a 

parcela proporcional ao tempo decorrido;  

b) Permitir a continuidade da Carta Fiança, cobrando a diferença da comissão da Carta 

Fiança cabível. 

II – Na hipótese de ocorrência de inadimplemento sem indenização integral:  
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a) Cancelar a Carta Fiança, após o pagamento da indenização, retendo, da comissão da Carta 

Fiança originalmente pactuada, acrescida da diferença cabível, a parcela calculada 

proporcionalmente ao tempo decorrido; 

b) Permitir a continuidade de fiança, cobrando a diferença de comissão de fiança cabível ou 

deduzindo-a valor a ser indenizado. 

III – Na hipótese de ocorrência de inadimplemento com indenização integral, cancelar a 

Carta Fiança, após o pagamento da indenização, deduzindo, do valor a ser indenizado, a 

diferença de comissão da Carta Fiança cabível. 

19.4. O Beneficiário está obrigado a comunicar ao Fiador, logo que saiba, qualquer fato 

suscetível de agravar o risco, sob pena de perda do direito à indenização, se restar 

comprovado que silenciou de má-fé. 

19.5. No prazo de 15 (quinze) dias seguintes ao recebimento do aviso de agravação do risco, 

o Fiador cancelar o contrato, mediante aviso, por escrito, ao Beneficiário, ou, mediante 

acordo entre as partes, restringir a cobertura contratada, ou ainda, em caso de continuidade 

do contrato, com o risco agravado, cobrar a diferença da comissão da Carta Fiança cambial. 

19.6. O cancelamento do contrato, nos termos da cláusula 19.4, acima, só será eficaz 30 

(trinta) dias após a notificação, devendo ser restituída a diferença da comissão da Carta 

Fiança calculada propositalmente ao período a decorrer.  

19.7. Sob pena de perder direito à indenização, o Beneficiário, participará o inadimplemento 

ao Fiador, tão logo tome conhecimento do fato, e adotará imediatas providências para 

minorar suas consequências.  

19.8. Fica estabelecido que, especificamente para fins indenizatórios, não estarão cobertos 

pela presente Carta Fiança os prejuízos e/ou demais penalidades decorrentes de atos e/ou 

fatos que violem normas de anticorrupção, perpetrados pelo Afiançado no âmbito do 

contrato ora garantido, com envolvimento do Beneficiário, seus Sócios/Acionistas, 

representantes, titulares ou funcionários, bem como prejuízos e/ou demais penalidades 

decorrentes de relações contratuais estranhas ao objeto da presente Carta Fiança, em 

conformidade com a legislação nacional. 

 

20. REINTEGRAÇÃO 

 

20.1. A critério exclusivo do Fiador, o limite máximo da garantia poderá ser reintegrado, 

quando a ocorrência de inadimplemento, hipótese em que a reintegração estará 

condicionada ao pagamento de comissão da Carta Fiança adicional informado pelo Fiador 

ao Beneficiário, calculado a partir da data da ocorrência do inadimplemento até o término 

da vigência do contrato. 

 
21. PRESCRIÇÃO 

 

21.1. Os prazos prescricionais são aqueles previstos na lei.  

 
22. FORO 

 

22.1. As questões judiciais entre o Fiador e Beneficiário serão processadas em foro do 

domicílio deste. 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

ESTADO DA PARAÍBA


CARTÓRIO AZEVÊDO BASTOS

FUNDADO EM 1888


PRIMEIRO REGISTRO CIVIL DE NASCIMENTO E ÓBITOS E PRIVATIVO DE CASAMENTOS, INTERDIÇÕES E TUTELAS DA COMARCA DE JOÃO
PESSOA

Av. Epitácio Pessoa, 1145 Bairro dos Estados 58030-00, João Pessoa PB

Tel.: (83) 3244-5404 / Fax: (83) 3244-5484


http://www.azevedobastos.not.br

E-mail: cartorio@azevedobastos.not.br




DECLARAÇÃO DE SERVIÇO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL

O Bel. Válber Azevêdo de Miranda Cavalcanti, Oficial do Primeiro Registro Civil de Nascimentos e Óbitos e Privativo de Casamentos, Interdições e Tutelas
com atribuição de autenticar e reconhecer firmas da Comarca de João Pessoa Capital do Estado da Paraíba, em virtude de Lei, etc...

DECLARO ainda que, para garantir transparência e segurança jurídica de todos os atos oriundos da atividade Notarial e Registral no Estado da Paraíba, foi
instituído pela da Lei Nº 10.132, de 06 de novembro de 2013, a aplicação obrigatória de um Selo Digital de Fiscalização Extrajudicial em todos os atos de
notas e registro, composto de um código único (por exemplo: Selo Digital: ABC12345-X1X2) e dessa forma, cada autenticação processada pela nossa
Serventia pode ser verificada e confirmada tantas vezes quanto for necessário através do site do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, endereço
https://corregedoria.tjpb.jus.br/selo-digital/.

A autenticação digital do documento faz prova de que, na data e hora em que ela foi realizada, a empresa WEBTRIP AGENCIA DE VIAGENS E TURISMO
LTDA - ME tinha posse de um documento com as mesmas características que foram reproduzidas na cópia autenticada, sendo da empresa WEBTRIP
AGENCIA DE VIAGENS E TURISMO LTDA - ME a responsabilidade, única e exclusiva, pela idoneidade do documento apresentado a este Cartório.

Nesse sentido, declaro que a WEBTRIP AGENCIA DE VIAGENS E TURISMO LTDA - ME assumiu, nos termos do artigo 8°, §1°, do Decreto n°
10.278/2020, que regulamentou o artigo 3°, inciso X, da Lei Federal n° 13.874/2019 e o artigo 2°-A da Lei Federal 12.682/2012, a responsabilidade pelo
processo de digitalização dos documentos físicos, garantindo perante este Cartório e terceiros, a sua autoria e integridade.

De acordo com o disposto no artigo 2º-A, §7°, da Lei Federal n° 12.682/2012, o documento em anexo, identificado individualmente em cada Código de
Autenticação Digital¹ ou na referida sequência, poderá ser reproduzido em papel ou em qualquer outro meio físico.

Esta DECLARAÇÃO foi emitida em 11/05/2022 13:31:29 (hora local) através do sistema de autenticação digital do Cartório Azevêdo Bastos, de acordo
com o Art. 1º, 10º e seus §§ 1º e 2º da MP 2200/2001, como também, o documento eletrônico autenticado contendo o Certificado Digital do titular do
Cartório Azevêdo Bastos, poderá ser solicitado diretamente a empresa WEBTRIP AGENCIA DE VIAGENS E TURISMO LTDA - ME ou ao Cartório pelo
endereço de e-mail autentica@azevedobastos.not.br
Para informações mais detalhadas deste ato, acesse o site https://autdigital.azevedobastos.not.br e
informe o Código de Autenticação Digital

Esta Declaração é valida por tempo indeterminado e está disponível para consulta em nosso site.

¹Código de Autenticação Digital: 78041105221089308001-1 
²Legislações Vigentes: Lei Federal nº 8.935/94, Lei Federal nº 10.406/2002, Medida Provisória nº 2200/2001, Lei Federal nº 13.105/2015, Lei Estadual nº
8.721/2008, Lei Estadual nº 10.132/2013, Provimento CGJ N° 003/2014 e Provimento CNJ N° 100/2020.

O referido é verdade, dou fé.

CHAVE DIGITAL



00005b1d734fd94f057f2d69fe6bc05b9d5f2dc9aca0faf7ffa790ddf54fb1c8314f36d43d3d0e1a25cc4443b3ba5170f3da410dd5d9a1003ea9307166cbb836a11d

a6bd58b95b334f8cd49f00918f16 
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Palácio da Abolição 
Av. Barão de Studart, 505 - Meireles • CEP: 60.120-013 

Fortaleza / CE •  Fone: (85) 3466.4000

 
 
 
 

 
 

 
ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

 
O GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, por intermédio da Casa Civil, 

CNPJ nº 09.469.891/0001-02, situada no Palácio da Abolição, na Av. Barão de 

Studart, nº 505, bairro Meireles, CEP 60.120-000, Fortaleza/CE, atesta, para os 

devidos fins, que a empresa WEBTRIP AGENCIA DE VIAGENS E TURISMO EIRELI, 
pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ nº 07.340.993/0001-90, presta, 

desde janeiro de 2020, até a presente data, os serviços de gerenciamento de viagens 

por intermédio de ferramenta online de auto agendamento (self-booking) com a 

construção de uma API REST personalizada conectada a ferramenta self-booking e 

backofice (sistema financeiro), desenvolvida em NODE.JS, TypeScript, banco de 

dados não relacional MongoDB, autenticação OAUTH2, fornecendo todos os dados 

relacionados as transações e faturas em formato JSON para os órgãos e entidades 

do Poder Executivo Estadual do Ceará, atendendo plenamente a todas as exigências 

constantes no edital da licitação (pregão Eletrônico nº 1358/2020), Ata de Registro de 

Preços no contrato firmado (nº 2020/10222). 

Assim sendo, declaramos que a referida empresa vem cumprindo com os 

seus serviços com excelência, não existindo em nossos arquivos, até a presente data, 

fato que desabone a conduta profissional dela. 

Por ser expressão de verdade, firmamos o mesmo. 

 
 

Fortaleza/CE, 10 de Maio de 2022. 
 

 
 

 
 
 

Beatriz Ribeiro Fernandes 
Coordenadora da Administração Palaciana 

Casa Civil / Palácio da Abolição 

Confira os dados do ato em: https://selodigital.tjpb.jus.br ou Consulte o Documento em: https://azevedobastos.not.br/documento/78041105221089308001
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global da prestação de serviços educacionais ora contratados corresponderá a 
R$ 445.600,00 (quatrocentos e quarenta e cinco mil e seiscentos reais), a serem 
pagos mensalmente a Contratada, por um período de 25 meses (1 matrícula 
e 24 mensalidades); X - DA VIGÊNCIA: O presente aditivo entra em vigor 
a partir da data de sua assinatura; XI - DA RATIFICAÇÃO: Mantêm-se 
inalteradas as demais cláusulas do CONTRATO ORIGINAL que não foram 
expressamente modificadas por este instrumento; XII - DATA: São Paulo 
- SP, 24 de novembro de 2020; XIII - SIGNATÁRIOS: Sr. Francisco José 
Moura Cavalcante, SECRETÁRIO EXECUTIVO DE PLANEJAMENTO 
E GESTÃO INTERNA DA CASA CIVIL, Dra. Mônica Sanches Yassuda, 
DIRETORA DA ESCOLA DE ARTES, CIÊNCIAS E HUMANIDADES DA 
USP e Sr. Antônio Vargas de Oliveira Figueira, DIRETOR EXECUTIVO DA 
FUNDAÇÃO DE APOIO À UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO.

Roberto de Alencar Mota Júnior
COORDENADOR DA ASSESSORIA JURÍDICA

*** *** ***
EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº2020/10222

PROCESSO ADMINISTRATIVO VIPROC Nº04882152/2020
ÓRGÃO GESTOR: Casa Civil. OBJETO: A presente Ata tem por objeto o 
registro de preços para Taxa por Transação (Transaction Fee) visando 
futuras e eventuais contratações de serviços de reserva, emissão e entrega 
de bilhetes de passagens aéreas no âmbito nacional e internacional e 
demais serviços correlatos (passagens rodoviárias e ferroviárias no âmbito 
internacional, serviços de reservas de hotéis e veículos terrestres de qualquer 
porte, translado, seguro de saúde e de bagagem). JUSTIFICATIVA: atender a 
demanda de viagens nacionais e internacionais dos servidores e colaboradores 
da Administração Pública Direta e Indireta, que está para atuar em prol de suas 
competências institucionais. VIGÊNCIA: A presente Ata de Registro de Preços 
terá validade pelo prazo de 12 (doze) meses contado a partir da data da sua 
publicação. DATA DA ASSINATURA: 04/12/2020. FUNDAMENTAÇÃO 
LEGAL: Pregão Eletrônico nº 20200011 - CASA CIVIL, Decreto Estadual n.º 
32.824 de 11 de outubro de 2018, Lei Federal n.º 8.666 de 21 de junho de 1993 
e as demais normas legais aplicáveis. EMPRESA DETENTORA DE PREÇOS 
REGISTRADOS: WEB TRIP AGÊNCIA DE VIAGENS E TURISMO 
EIRELI (CNPJ 07.340.993/0001-90), com taxa por transação no valor de 
R$ 7,20 (sete reais e vinte centavos). SIGNATÁRIOS: Sr. Francisco José 
Moura Cavalcante, SECRETÁRIO EXECUTIVO DE PLANEJAMENTO E 
GESTÃO INTERNA DA CASA CIVIL e Sr. Hugo Henrique Aurélio de Lima, 
SÓCIO-DIRETOR DA WEBTRIP AGÊNCIA DE VIAGENS E TURISMO 
CASA CIVIL, em Fortaleza-CE, 04 de dezembro de 2020.

Francisco José Moura Cavalcante
SECRETÁRIO EXECUTIVO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO 

INTERNA

*** *** ***
EXTRATO DE CONTRATO

Nº DO DOCUMENTO 098/2020
CONTRATANTE: O ESTADO DO CEARÁ, através da CASA CIVIL, 
com sede no Palácio da Abolição, situado na Av. Barão de Studart, nº. 
505, Meireles, Fortaleza – CE, CEP: 60.120-000, inscrita no CNPJ sob o 
nº. 09.469.891/0001-02. CONTRATADA: COLDAR SERVIÇOS DE 
INSTALAÇÕES DE AR CONDICIONADO LTDA, inscrita no CNPJ sob 
o nº. 09.218.036/0001-10, com sede na Rua José Avelino, nº. 532, A, Centro, 
Fortaleza – CE, CEP: 60.060-360. OBJETO: Constitui objeto deste contrato 
a aquisição de: CENTRAL DE AR CONDICIONADO, 30.000 BTUS, 
MARCA: ELGIN (QTD. 01); CENTRAL DE AR CONDICIONADO, 35.000 
BTUS, MARCA: SPRINGER (QTD. 01); CENTRAL DE AR CONDICIO-
NADO, CAPACIDADE MINIMA 48.000 BTUS, MARCA: SPRINGER 
(QTD. 02); CENTRAL DE AR CONDICIONADO, CAPACIDADE MINIMA 
48.000 BTUS, MARCA: SPRINGER (QTD. 01); CENTRAL DE AR CONDI-
CIONADO, CAPACIDADE MINIMA 58.000 BTUS, MARCA: SPRINGER 
(QTD. 01). FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: O presente Contrato tem como 
fundamento o Processo Administrativo nº. 09160783/2020, a Ata de Registro 
de Preços nº. 2020/0293 e seus anexos, o Pregão Eletrônico nº. 20190006, o 
Decreto Estadual nº. 32.824/2018 e a Lei Federal nº. 8.666/93 com suas altera-
ções, e, ainda, outras leis especiais necessárias ao cumprimento de seu objeto 
FORO: Fica eleito o foro da cidade de Fortaleza/CE. VIGÊNCIA: O prazo de 
vigência contratual é de 12 (doze) meses, contado a partir da sua assinatura. 
VALOR GLOBAL: R$ R$ R$ 30.817,69 (trinta mil, oitocentos e dezessete 
reais e sessenta e nove centavos) pagos em até 30 (trinta) dias, contados da 
data da apresentação da nota fiscal/fatura devidamente atestada pelo gestor 
da contratação DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: As despesas decorrentes da 
contratação serão provenientes dos recursos: 30100003.04.122.211.10051.1
5.449052.1.00.00.0.4. DATA DA ASSINATURA: 02 de dezembro de 2020. 
SIGNATÁRIOS: Francisco José Moura Cavalcante, Secretário Executivo de 
Planejamento e Gestão Interna da CASA CIVIL e Danielle Silva Peixoto, 
Representante Legal da empresa COLDAR SERVIÇOS DE INSTALAÇÕES 
DE AR CONDICIONADO LTDA.

Roberto de Alencar Mota Júnior
COORDENADOR DA ASSESSORIA JURÍDICA

*** *** ***
CORRIGENDA

No Diário Oficial nº 267, SÉRIE 3, ANO XII, que publicou a INEXIGI-
BILIDADE DE SELEÇÃO PÚBLICA Nº06/2020. Onde se lê: OBJETO: 
Constitui o objeto deste contrato de patrocínio o apoio para a produção de 
um livro, denominado “Pandemia: A luta contra o Covid-19 no Ceará”, 
a ser escrito pelo jornalista e escritor Lira Neto, no período de novembro 
de 2020 a abril de 2021, visando relatar os efeitos e desdobramentos da 

crise sanitária, social e econômica provocada pela pandemia de Covid-19 
no Estado do Ceará; Leia-se: OBJETO: Constitui o objeto deste contrato de 
patrocínio o apoio para a produção de um livro, denominado “Pandemia: A 
luta contra o Covid-19 no Ceará”, a ser escrito pelo jornalista e escritor Lira 
Neto, no período de dezembro de 2020 a maio de 2021, visando relatar os 
efeitos e desdobramentos da crise sanitária, social e econômica provocada 
pela pandemia de Covid-19 no Estado do Ceará;
Fotaleza, 04 de dezembro de 2020.

Francisco José Moura Cavalcante
SECRETÁRIO EXECUTIVO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO 

INTERNA

PROCURADORIA GERAL DO ESTADO

AVISO DE LICITAÇÃO
CONCORRÊNCIA PÚBLICA NACIONAL Nº20200002

A SECRETARIA DA CASA CIVIL torna público a Concorrência Pública 
Nacional Nº 20200002 de interesse da Agência Reguladora de Serviços 
Públicos Delegados do Estado do Ceará - ARCE, que tem por objeto a 
concessão do serviço público regular interurbano de transporte rodovi-
ário intermunicipal de passageiros do Estado do Ceará, conforme espe-
cificações contidas no Edital e seus Anexos. ENDEREÇO E DATA DA 
SESSÃO PARA RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES: 
Avenida Dr. José Martins Rodrigues, 150 – Edson Queiroz, no dia 26/01/2021 
às 9h. FORNECIMENTO DO EDITAL: no site www.seplag.ce.gov.br ou na 
Central de Licitações do Estado do Ceará (endereço acima), munido de um 
DVD virgem ou Pen Drive. PROCURADORIA GERAL DO ESTADO, 
em Fortaleza, 02 de dezembro de 2020.

Maria Betânia Saboia Costa
VICE PRESIDENTE DA CCC

*** *** ***
AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº20200013
IG Nº1088812000 

A SECRETARIA DA CASA CIVIL torna público o Pregão Eletrônico 
Nº 20200013 de interesse da Secretaria do Esporte e Juventude do Estado 
do Ceará – SEJUV, cujo OBJETO é: Serviço de Elaboração do Laudo de 
Vistoria de Engenharia, Acessibilidade e Conforto do Estádio de Futebol 
Arena Multiuso (Castelão), conforme regulamentação do Ministério do 
Esporte (ME): Portarias nº 124 de 17/07/2009 e Portaria nº 290 de 27/10/2015, 
conforme especificações contidas no Edital e seus Anexos. RECEBIMENTO 
DAS PROPOSTAS VIRTUAIS: No endereço www.comprasnet.gov.br, 
através do Nº 16852020, até o dia 22/12/2020, às 14h30min (Horário de 
Brasília–DF). OBTENÇÃO DO EDITAL: No endereço eletrônico acima ou 
no site www.seplag.ce.gov.br PROCURADORIA GERAL DO ESTADO, 
em Fortaleza, 01 de dezembro de 2020.

Vinicius Vineimar Rodrigues Ferreira
PREGOEIRO

*** *** ***
AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº20200013
IG Nº1074163000 

A SECRETARIA DA CASA CIVIL torna público o Pregão Eletrônico Nº 
20200013 de interesse da Secretaria da Fazenda – SEFAZ, cujo OBJETO 
é: Contratação de empresa na prestação de serviços de mão de obra 
terceirizada, cujos empregados sejam regidos pela Consolidação das Leis 
Trabalhistas – CLT, para atender as necessidades das áreas Técnica e Admi-
nistrativa, conforme especificações contidas no Edital e seus Anexos. RECE-
BIMENTO DAS PROPOSTAS VIRTUAIS: No endereço www.comprasnet.
gov.br, através do Nº 13162020, até o dia 22/12/2020, às 9h (Horário de 
Brasília–DF). OBTENÇÃO DO EDITAL: No endereço eletrônico acima ou 
no site www.seplag.ce.gov.br PROCURADORIA GERAL DO ESTADO, 
em Fortaleza, 01 de dezembro de 2020.

Jorge Luis Leite Saraiva de Oliveira
PREGOEIRO

*** *** ***
AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº20200037
IG Nº1087048000 

A SECRETARIA DA CASA CIVIL torna público o Pregão Eletrônico Nº 
20200037 de interesse da Polícia Militar do Ceará – PMCE, cujo OBJETO 
é: Serviço de Realização de Exames Laboratoriais, de Imagens e Proce-
dimentos Cirúrgicos nos Solípedes da Polícia Militar do Ceará, conforme 
especificações contidas no Edital e seus Anexos. RECEBIMENTO DAS 
PROPOSTAS VIRTUAIS: No endereço www.comprasnet.gov.br, através 
do Nº 16712020, até o dia 22/12/2020, às 9h (Horário de Brasília–DF). 
OBTENÇÃO DO EDITAL: No endereço eletrônico acima ou no site www.
seplag.ce.gov.br PROCURADORIA GERAL DO ESTADO, em Fortaleza, 
02 de dezembro de 2020.

Osiris de Castro Oliveira Filho
PREGOEIRO

*** *** ***
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ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

N° 012/2020 
                  

                    

 
Fundo Brasileiro para a Biodiversidade   R. Voluntários da Pátria, 286, 5º andar - Botafogo - Rio de Janeiro - RJ  

CEP: 22.270-014   Tel: (55 21) 2123-5300   Fax: (55 21) 2123-5354   funbio@funbio.org.br   www.funbio.org.br 
 

1 

Atestamos para os devidos fins que a prestadora de serviço WEBTRIP AGÊNCIA DE VIAGENS E 

TURISMO EIRELI, inscrita sob CPF nº 07.340.993/0001-90, com sede na Rua Humberto Morona, 185, Cristo 

Rei, CEP 80050-420 - Curitiba-PR, realizou serviços para o FUNBIO – Fundo Brasileiro para a Biodiversidade, 

organização da sociedade civil de interesse público, inscrito no CNPJ/MF sob nº 03.537 .443/0001-04, com 

sede na Rua Voluntários da Pátria, nº 286 – 5º andar – Botafogo, Rio de Janeiro, RJ, firmado pelo Contrato nº 

012/2015 para realização de serviços de de reserva e fornecimento de bilhetes de passagens aéreas nacionais 

e internacionais, emissão de bilhetes “seguro viagem” a nível nacional e internacional, seguros de cobertura 

total de passageiros e tripulação em aluguel de embarcação, sobrevoo e veículo, reservas de hotéis nacionais 

ou internacionais e aluguéis de veículos e/ou fretamento de aeronaves. 

Resumo do Contrato: 

 Contrato de Serviços:  012/2015 

 Período: Início em 01/04/2015 com prestação de serviço de 12 meses, e aditivado para realização de 

serviço até 01/04/2020. 

Detalhamento da Prestação do Serviço: 

Item Descrição dos Serviços Quantidade Valor 

01 Emissão e Reemissão de Passagem Aérea Nacional 20.205 R$ 24.008.607,00 

02 Emissão e Reemissão de Passagem Aérea Internacional 378 R$ 1.750.156,00 

03 Seguro viagem 739 R$ 314.237,00 

04 Reserva em Hotel Nacional/Internacional 83 R$ 60.856,70 

05 Locação de Veículos 87 R$ 37.936,30 

06 Transfer/Traslado 1 R$ 250,01 

07 Cruzeiro 1 R$ 2.227,59 

08 Correlatos 1 R$ 482.535,38 

TOTAL: R$ 26.657.806,00 
(Vinte e Seis Milhões e Seiscentos e Cinquenta e Seis Mil e Oitocentos e Seis Reais) 

 
 
 

_______________________________ 

Marcelo Moreira dos Santos 

Superintendente de Aquisições e Logística 
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